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Caso pretenda aceder à  REDE  JUDICIÁRIA  EUROPEIA
EM MATÉRIA CIVIL E COMERCIAL

utilize, por favor, o seguinte
endereço internet:  

http://www.redecivil.mj.pt

Se desejar ter acesso à  REDE  JUDICIÁRIA  EUROPEIA 
EM MATÉRIA PENAL use, por favor, o endereço:

http://www.atlas.mj.pt 

colocando no espaço do UTILIZADOR "rje"
e na palavra PASSE "dgsi".n
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s grandes mudanças sociais, como muito bem
se sabe e a História regista, são inevitavelmente

precedidas e emolduradas por períodos de notória
agitação. Hoje em dia, face ao papel ampliado dos
media e à globalização da comunicação através das
novas tecnologias, o tema da informação inspira
renovadas reflexões que, por motivos óbvios, de-
vem também abranger o sistema judicial.

As abordagens ao tema nem sempre são fáceis
e o seu enquadramento é cada vez mais complexo,
uma vez que se trata de encontrar modelos melho-
rados de regras comportamentais que, não raro,
parecem encerrar contradições em si mesmos. Se
não, veja-se, por exemplo: no tribunal, o respeito
por direitos individuais sugere parcimónia na in-
formação a disponibilizar, por um lado; ao mesmo
tempo, a crescente transparência da prestação de
serviço público exige maior facilidade de acesso e
recolha do conjunto de informações relacionadas
com cada processo, por outro lado.

Estamos, pois, perante uma realidade que im-
plica soluções de equilíbrio muito especiais, mas
talvez valha a pena desdramatizar o actual quadro
de relações, para que ninguém caia naquelas ten-
tações radicais que apenas respondem a um dos la-
dos do problema e atropelam o outro. Desde logo,
a postura dos dois lados do problema apresenta-
-se substancialmente diferente: é fácil e comum ter
a imprensa a perorar sobre as eventuais dificuldades
de acesso aos dados de um determinado caso, mas

nunca se verão os agentes do sistema saírem a
público para reclamar a necessidade de resguardar
um certo conjunto de informações.

Para lá desta diferença, convém não esquecer
que as expectativas, dos dois lados, não divergem
num outro plano essencial: no que concerne à in-
formação, os benefícios e os males que o sistema
judicial e a imprensa reflectem, na devida pro-
porção e respectivas adaptações, são comuns à
generalidade dos sectores da vida em sociedade.
Importa, pois, ter presente o seguinte: a infor-
mação judicial é uma via; mas é bom perceber que
estamos perante uma via com dois sentidos. Quer
isto dizer: do lado dos media, o direito à infor-
mação é inquestionável, mas deve conter a noção
dos limites, que são tanto os da deontologia, mais
objectivos, como os da ética, mais subjectivos; do
lado dos tribunais, o dever de informar é igual-
mente indiscutível, mas não pode transgredir as
barreiras dos direitos de cidadania.

Posto isto, a conclusão é evidente: de ambos
os lados, afinal, há direitos e deveres, que convivem
com uma vontade que é comum: a comunicação
social passou a mover-se no desejo de receber e de
dispor de informação, mas os tribunais também
se tornaram conscientes de que facultar e fornecer
informação é uma vantagem.

Quando um tema pode ou deve considerar-
-se de interesse para os cidadãos, o interesse dos
media está perfeitamente justificado. Esta verdade

1 - MENSAGENS  DE  ABERTURA

JUSTIÇA  E  COMUNICAÇÃO

O direito à informação
e o dever de informar

Presidente do C. S. M.

A
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inclui, obviamente, casos de Justiça, como hoje so-
bremaneira está a acontecer. O facto de existir a
discussão em torno de eventuais problemas do sis-
tema - designadamente, pela perspectiva da legis-
lação vigente e/ou pela sua interpretação e apli-
cação - tem suscitado diversos debates em dife-
rentes fóruns, quer por parte de especialistas, quer
dos cidadãos em geral. Por isso, é natural que se
diga, actualmente, que "a Justiça caiu na rua", vis-
to que se trata de matéria que interessa a toda a
sociedade, e seria até estranho que a comunicação
social não lhe desse relevo.

Convenhamos, então, que os jornalistas só
falam de mais quando inventam. No entanto,
aceitemos também que, se isso acontece, não o
fazem isoladamente: sempre que o segredo de
Justiça, por exemplo, é desrespeitado, outros hou-
ve antes dos jornalistas que falaram de mais. As-
sim se configuram os excessos que se reconhecem,
mas não ficará mal lembrar que, se os portugue-
ses estão, actualmente, a viver casos de Justiça que
a sociedade repudia e em dimensão aparentemente
menos comum entre nós (ainda que sejam casos
com contornos já experimentados noutros países
que nos são próximos), em boa parte, a sua chega-
da ao sistema judicial pode ficar a dever-se ao tra-
balho jornalístico.

Aqueles excessos, no fundo, demonstram as-
pectos facilmente diagnosticáveis. Desde logo, des-
cortinam-se interesses obscuros que não deveriam
merecer cobertura. Todavia, sabido que é que o
tempo da Justiça e o tempo da comunicação são
bem diferentes, a concorrência desenfreada entre
os meios de comunicação social e a impreparação
dos repórteres mais jovens atirados para a praça

pública igualmente traduzem muitos desses ex-
cessos. Qualquer caso mediático tem uma agenda
para o público que é difícil de manter com base
nos dados disponibilizados pelo sistema. Para ul-
trapassar a dificuldade e vencer a concorrência, o
jornalista é tentado a investigar por conta própria
e essa investigação paralela corre o risco de gerar-
-lhe acrescida fragilidade, tornando-o mais recep-
tivo a todas as informações que lhe queiram pas-
sar, incluindo falsidades, meias-verdades, atrope-
los de direitos e de faltas de decoro.

Escamotear esta verdade, por conseguinte,
não leva a lado algum. Os problemas experimen-
tados pelos dois lados em apreço são problemas da
própria sociedade e compete a esta (a todos nós)
encontrar as respostas adequadas. Manter direitos
e cultivar segredos, prestar informação e recatar
dados, expor e resguardar, tornar mais transpa-
rente e alimentar mais especulações - eis uma mão-
-cheia de motivos para reflectir e avaliar.

Certo é que as mudanças se adivinham.
Resta saber quais. Até lá, continuamos todos a
caminhar e a debater, no sentido de chegar ao
equilíbrio aconselhado pelo bom senso, até
pelo mero senso comum, para que o sistema ju-
dicial encontre melhores modelos de informa-
ção, como é seu dever, e a imprensa disponha
de mecanismos mais adequados, como é seu di-
reito. Isto, sem esquecer que o sistema judicial tam-
bém tem direitos e que os media igualmente têm
deveres. n

Jorge Alberto Aragão Seia
Presidente do Supremo Tribunal de Justiça

e do Conselho Superior da Magistratura



rês anos depois de terem chegado, os juízes
eleitos deste Conselho estão de partida.
E uma vez mais cumpriu-se a regra imutável

dos sonhos pensados: ficou-se aquém do que se
queria.

O Judiciário é um mundo de lentas transfor-
mações: entre o momento em que são pensadas,
defendidas e publicamente assumidas e o momen-
to em que são finalmente exequíveis e finalmente
executadas, corre um longo tempo de espera e de
teimosa persistência.

Foi o que, outra vez, aconteceu no mandato
deste Conselho.

Pensámos soluções e projectos para diversas
questões que ficam em aberto para mais tarde
poderem ser resolvidas; ponto é que quem nos
vier a suceder, tenha a força e a persistência sufi-
cientes para continuar a bater em pedra dura até
que se consiga tornar realidade aquilo que, madu-
ramente, se foi pensando.

O mandato dos juízes deste Conselho foi mar-
cado pela alternância do ciclo político; depois de
termos sido eleitos em plena vigência de um Exe-
cutivo vimos subitamente interrompido aquele ci-
clo e iniciado todo um novo e distinto projecto
para o Judiciário com o hiato e o interregno que
tudo isto provoca.

Vale por dizer que tivemos que começar duas
vezes o nosso trajecto, com interlocutores dife-
rentes, com filosofias diferentes e visões nada
coincidentes dos estrangulamentos do Judiciá-
rio. O que isto implicou foi um adiamento nada
despiciendo enquanto nos adaptávamos aos novos
tempos e enquanto o novo Executivo sopesava e
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O Calendário de Triénio:
entre o Sonho e a Realidade

Vice-Presidente do C. S. M.

T compreendia as nossas teses, as nossas diagnósticos
e as nossas propostas.

Tudo somado, os ventos não foram de feição:
o tempo de espera (que, verdadeiramente, foi tem-
po perdido) foi longo demais para o que, afinal,
pretendíamos conseguir.

*    *    *
Quando chegámos ao C.S.M. estava sobre a

mesa, prestes a ser aprovado, um estatuto dos Tri-
bunais administrativos e fiscais que era uma sub-
versão completa das prioridades do Judiciário.

Os Tribunais Judiciais eram subvalorizados;
os TAFs passavam a ser vistos como os principais
Tribunais da orgânica portuguesa com competên-
cias alargadas a tal ponto que a orgânica comum
passava a ser vigiada e controlada por aqueles.

Essa foi a nossa primeira grande luta.
Evitou-se a aprovação do ETAF nos termos

em que este estava elaborado e, com isso, evitou-
-se a hegemonização da orgânica comum pelos Tri-
bunais administrativos.

A competência dos TAFs foi reduzida à
sua devida dimensão e o tempo posterior mostrou
que o poder político e a representação social con-
cederam sempre a primazia aos Tribunais ju-
diciais como os órgãos de topo do Judiciário por-
tuguês.

Há que passar, agora, à fase seguinte; e essa é
uma tarefa que o C.S.M. vindouro não pode perder
de vista.

Referimo-nos à fusão dos Conselhos como
meio adequado de uma gestão racional dos Tri-
bunais no seu conjunto e como forma irreversível
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de obviar à separação definitiva dos juízes dos Tri-
bunais comuns e dos TAF.

Significa isto que a próxima revisão consti-
tucional que mexa com a estrutura dos Tribunais
deve estar na mira do C.S.M.

A existência de um Conselho único não pres-
supõe a unificação imediata das duas orgânicas que
podem perfeitamente coexistir geridas pelo mes-
mo órgão; pressupõe sim uma formação comum
dos juízes no CEJ que serão geridos pelo mesmo
Conselho, eleito, por sua vez, por todos os juízes
que prestam funções quer nos Tribunais comuns
quer nos TAF.

No mandato que vai terminar o C.S.M.
apresentou vários projectos que estão em vias de
deliberação no Executivo.

A saber:
a) da lei orgânica do próprio Conselho;
b) do sistema de recrutamento e formação de

magistrados;
c) da lei orgânica dos Tribunais com um no-

vo mapa judiciário;
d)do estatuto dos juízes.

A lei orgânica do C.S.M. está neste momen-
to no Executivo para aprovação.

O Primeiro-Ministro prometeu, na inter-
venção proferida aquando das comemorações dos
25 anos do C.S.M., que aquela lei seria aprovada
ainda no ano em curso para entrar em vigor no de-
curso de 2005.

A lei orgânica do Conselho é uma velha as-
piração da judicatura já que com ela - e com a au-
tonomia orçamental que lhe está associada - o
C.S.M. passará a dispor de mecanismos gestionários
que lhe permitirão um desempenho funcional que
hoje não tem.

Temos um C.S.M. com uma composição
constitucional avançada e com uma estrutura
orgânica artesanal. É este défice organizacional que
a lei orgânica que aí vem permite ultrapassar.

Integrado nessa lei orgânica foi o ponto da
rede judiciária europeia em matéria civil e comer-
cial.

Há três anos o C.S.M. estava inexplicavel-

mente fora do "Réseau" comunitário; hoje o Con-
selho é ponto de contacto e há que alargar a sua
competência em matéria criminal.

*    *    *
O Conselho apresentou também um projec-

to de reformulação do mapa judiciário e de altera-
ção da própria lei orgânica dos Tribunais.

Há que clarificar as competências e o estatu-
to do presidente do tribunal, já que os problemas
de administração e gestão das instalações e dos fun-
cionários se irão pondo cada vez mais.

A proposta apresentada contempla essa novas
preocupações na sequência aliás das conclusões
emergentes do colóquio que o Conselho organi-
zou sobre a matéria em Leiria, em Janeiro/2003.

Ademais, a problemática da gestão do tribunal
aparece-nos reforçada desde que se reinstalou a
relação hierárquica juiz-funcionário e o C.S.M. pas-
sou a ser instância de recurso das deliberações do
C.O.J.

O mapa judiciário proposto contempla a cria-
ção de Tribunais de execução, de comércio, de tra-
balho, de família, a conversão dos JICs em TICs,
o alargamento do quadro da 2ª instância em 21
unidades, a reformulação de diversas varas mistas
e de diversas comarcas.

Os estudos de contingentação que o C.S.M.
accionou serviram de suporte a algumas dessas pro-
postas.

Em 2001 uma empresa especializada elaborou
um estudo em matéria criminal; neste momento o
Observatório da Justiça está a elaborar outro, a nos-
so pedido, sobre matéria civil.

Esperamos ainda apresentar as conclusões fi-
nais desses estudos na primeira quinzena de
Março/2004, aquando da cessação do nosso
mandato.

*    *    *
Até essa data o C.S.M. irá apresentar também

um conjunto de alterações ao estatuto dos Ma-
gistrados Judiciais que estão já em adiantado esta-
do de elaboração e que no momento oportuno
serão levadas ao conhecimento dos juízes.

Em conexão com esta matéria foi elaborado
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um novo regulamento das Inspecções Judiciais des-
tinado basicamente a equiparar tendencionalmente
o número de avaliações e notações de cada juiz e a
abranger nessa avaliação todo o serviço prestado
pelo inspeccionado.

*    *    *
O recrutamento e formação de juízes será ob-

viamente modificado por muito que não queiram
os velhos do Restelo.

A proposta apresentada por este Conselho ao
Ministério da Justiça é um primeiro passo impor-
tante nesse sentido muito embora não seja ainda
a solução final e ideal.

Com a sobrependência a vandalizar os Tri-
bunais portugueses e um défice numérico perma-
nente de juízes incapaz de fazer face àquela so-
brependência e aos megaprocessos (e uma bolsa de
juízes manifestamente insuficiente para as necessi-
dades), não há solução para o Judiciário que não
passe pela racionalização do mapa dos Tribunais,
pela alteração da lei do CEJ (de modo a agilizar a
formação) e pela implementação da acção executi-
va.

A Declaração de Bolonha que vai revolucionar
o ensino superior universitário terá, a prazo, efeitos
perceptíveis no sistema de formação de juízes.

O ensino de direito passa a fazer-se em qua-
tro anos e o quinto ano universitário será já profis-
sionalizante, de formação teórica específica voca-
cionada para a profissão que o aluno pretende
seguir.

O que isto significa é que passarão a ser as Uni-
versidades a dar formação profissionalizante para
os pretendentes às várias carreiras jurídicas e no
CEJ passarão a entrar aqueles que melhor prepara-
dos vierem da formação profissionalizante univer-
sitária.

A carga teórica que o CEJ tem no seu ensino
vai obviamente diminuir; até porque essa carga -
pensada para a época em que as faculdades privadas
diminuíram a qualidade do ensino de direito - deixa
de ter a causa que esteve na sua origem.

O CEJ transformar-se-á numa escola essen-
cialmente virada para a formação prática com uma
necessária renovação de matérias curriculares.

Com o novo sistema, a tendência vai ser ma-
nifestamente a de uma separação profunda na for-
mação das carreiras (e das magistraturas) por muito
que alguém pretenda continuar a defender o sis-
tema paleolítico que mantemos em Portugal.

A proposta que o C.S.M. apresentou ao Mi-
nistério não vai tão longe quanto isto até porque
as Universidades portuguesas mal começaram a
compatibilização curricular com a Declaração de
Bolonha. Mas ela é um passo importante na for-
mação e permite, de imediato, desbloquear certas
inércias, agilizar o sistema no seu conjunto e que-
brar alguns tabus.

*    *    *
No mandato que ora termina, diversas foram

as realizações que o Conselho levou a efeito mau
grado as restrições orçamentais existentes e a ausên-
cia de uma lei de autonomia.

Realizou-se um colóquio em Leiria sobre ad-
ministração e gestão de Tribunais, um outro em
Évora sobre recrutamento e formação de magis-
trados (em parceria com o Conselho da Europa);
e em Fevereiro de 2003 tiveram lugar em Lisboa as
comemorações dos 25 anos de existência do C.S.M.

Em 2001 levou-se a efeito em Badajoz um en-
contro transfronteiriço com os colegas espanhóis e
o Conselho Geral do Poder Judicial espanhol, que
terá agora continuidade em Viana do Castelo, du-
rante o mês de Dezembro.

Através de vogais seus, o Conselho fez deslo-
cações a perto de três dezenas de círculos judiciais
do país, dando preferência aos que se encontram
mais longe dos centros de poder; e reuniu-se em
Plenário em todos os Tribunais da Relação (fal-
tando apenas, para completar o ciclo, a reunião na
Relação de Coimbra).

*    *    *
O resumo dos três anos passa essencialmente

pelo que se deixou escrito.
Que quem nos suceder consiga mais e me-

lhor, são os votos sinceros de quem sabe que, se
assim for, beneficiaremos todos: o cidadão, os juízes
e o Judiciário. n

Luís Noronha Nascimento
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2 - A  ACTIVIDADE  DO  C.S.M.

Plano de Actividades do Conselho
Superior da Magistratura para o Ano de 2004

Aprovado no Plenário do Conselho Superior da Magistratura de 15 de Junho de 2003

ASPECTOS GERAIS

Conselho Superior da Magistratura que,
constitucionalmente, é o órgão superior do

Estado a quem cabe a gestão e disciplina da magis-
tratura judicial tem visto a sua actividade caracteri-
zar-se por um progressivo  alargamento e diversifi-
cação das suas atribuições legais.

Essa ampliação diferenciada de funções tra-
duz-se, nomeadamente,  na  estrutura do Ponto
de Contacto no âmbito da Rede Judiciária Euro-
peia - Cooperação Internacional nas áreas civil e

"O presente Plano de Actividades do Conselho Superior da Magistratura
tem, nesta sede, por objectivo fundamental,  enquadrar e justificar a pro-
posta de Orçamento deste órgão para o ano de 2004 que, inevitavelmente,
terá de ser perspectivado  e concretizado de forma muito diversa dos orça-
mentos  anteriormente apresentados" - do texto do Plano de Actividades

Ru
i C

as
te

lo

comercial, que foi criada há meio ano, na edição
de duas páginas na Internet – uma temática e outra
institucional – e na competência legalmente con-
ferida para de-sencadear a acção disciplinar relativa
aos oficiais de justiça e decidir, em primeira mão ou
por via do recurso, os processos inspectivos, de
averiguações, inquérito ou disciplinares aos mesmos
respeitantes.

Este órgão confrontou-se igualmente com
um aumento exponencial do serviço desenvolvido e
que se traduziu, nomeadamente, nos seguintes as-
pectos:

O
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• um número progressivo dos seus membros te-
rem de passar a desempenhar funções a tempo in-
teiro (actualmente, o Vice-Presidente e três vogais,
juízes da 1.ª instância, desenvolvem a tempo in-
tegral tais funções, ao passo que os três restantes
vogais juízes, desembargadores ou destacados co-
mo auxiliares no Tribunal da Relação, têm 75%
de redução de serviço nos respectivos tribunais, es-
tando em aberto a possibilidade de dois dos vo-
gais eleitos pela Assembleia da República poderem
igualmente dedicarem-se, em exclusivo, à activi-
dade deste órgão);  

• premente carência  de assessores para coadjuvarem
os seus membros e o Juiz-Secretário

• manifesta desadequação do quadro legal dos seus
funcionários às suas crescentes e reais necessidades

• reequacionamento da sua actividade e competên-
cias, com a subsequente reestruturação dos seus
serviços administrativos, conforme se acha reflec-
tido na competente proposta, já apresentada ao
Ministério da Justiça e que, de acordo com infor-
mações recentes prestadas por esse mesmo Minis-
tério, terá a sua discussão agendada para breve no
Conselho de Ministros.  

O próximo ano de 2004, a ser aprovado e pu-
blicado o diploma relativo à nova orgânica funcional
e administrativa do Conselho Superior da Magistra-
tura, será, inevitavelmente, um  ano de transição, não
só no que respeita à adaptação e eventual expansão
das estruturas  actualmente existentes, como no que
toca à aquisição do equipamento em falta e admis-
são - ainda que faseada, de acordo com as reais ne-
cessidades deste órgão e com as restrições orçamen-
tais que, nesta fase, previsivelmente, lhe irão ser im-
postas - de assessores e novos funcionários.

Essa profunda reforma organizativa, de natureza
quantitativa e qualitativa, com reflexos ao nível das
atribuições, sectores e  pessoal da secretaria deste órgão
tem de ser conjugada com o seu normal funciona-
mento, sendo certo que o ano de 2003 assistiu, de-
signadamente:  
• Ao funcionamento de novas estruturas e compe-

tências - Ponto de Contacto da Rede Judiciá-
ria Europeia em Matéria Civil e Comercial, "sítio"
institucional do Conselho na Internet e decisões
iniciais ou em sede de recurso dos oficiais de justiça;

• À  realização de projectos e apresentação de pro-

postas - Estudo sobre a Contingentação Proces-
sual em matéria penal e subsequente projecto de
alteração do Código de Processo Penal, no que se
refere aos procedimentos burocráticos desnecessá-
rios nessa área, prosseguimento do referido estu-
do sobre a Contingentação Processual nas restantes
jurisdições, implementação dos cursos especiais de
recrutamento e formação dos juízes, alteração da
Lei do Centro de Estudos Judiciários, da Lei da
Organização e Funcionamento dos Tribunais Ju-
diciais, entre muitos outros;

• À realização de uma série de iniciativas - Confe-
rências de Leiria relativas ao papel do Juiz Presi-
dente na gestão e administração dos Tribunais Ju-
diciais, sessão solene comemorativa dos 25 anos
do Conselho Superior da Magistratura e Simpó-
sio, organizado em cooperação com o Conselho
da Europa, subordinado à temática "Recrutamen-
to e Formação dos juízes na Europa", estando ain-
da previsto o IV Encontro Transfronteiriço entre
os juízes portugueses e espanhóis, a decorrer em
Viana do Castelo, em data ainda a definir, da res-
ponsabilidade organizativa deste órgão.

Importa dar seguimento, no ano de 2004, a es-
ta dinâmica funcional, com o desenvolvimento das
estruturas, propostas e projectos anteriormente ini-
ciados, assim como com a concretização de outros
eventos.

O presente Plano de Actividades do Conselho
Superior da Magistratura tem, nesta sede, por ob-
jectivo fundamental,  enquadrar e justificar a pro-
posta de Orçamento deste órgão para o ano de 2004
que, inevitavelmente, terá de ser perspectivado  e con-
cretizado de forma muito diversa dos orçamentos  an-
teriormente apresentados.         

Convirá chamar a  atenção para o facto de, em
Março de 2004, o Conselho Superior da Magistratura
ir conhecer uma alteração da sua composição, com
a substituição dos sete vogais eleitos por e de entre os
juízes, de acordo com o disposto no artigo 137.º,
número 1, alínea c) do Estatuto dos Magistrados Ju-
diciais, o que não permite a materialização de algu-
mas iniciativas e actividades constantes do presente
documento, sob pena deste Conselho, com a sua ac-
tual formação, estar a condicionar as opções e pro-
jectos do futuro Conselho, com essa outra consti-
tuição.
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I  -  ACTIVIDADES  DO  CONSELHO
SUPERIOR  DA  MAGISTRATURA 

Conforme já se deixou referenciado, o Conse-
lho Superior da Magistratura levou a cabo no ano de
2003 diversas iniciativas de carácter público, que im-
porta manter, tendo já o Plenário de  14/01/2003
aprovado uma deliberação no sentido de ser realiza-
do todos os anos um Ciclo de Conferências generi-
camente identificados como "Encontros Anuais do
Conselho Superior da Magistratura", prevendo-se a
realização do "II Encontro Anual do Conselho Supe-
rior da Magistratura" durante o primeiro trimestre
do ano de 2004 e com temáticas ainda por definir.

Este Conselho, aliás, tendo em atenção o Pro-
tocolo oportunamente assinado com o Conselho Su-
perior da Justiça da Ucrânia, a visita oficial que fez
aquele país, a convite do Conselho Ucraniano, entre
os dias 16 a 20 de Junho de 2003 e a progressiva con-
solidação do relacionamento institucional entre am-
bos os órgãos, gostaria de convidar uma delegação
do seu congénere estrangeiro a deslocar-se ao nosso
país na altura da realização do II Encontro Anual do
Conselho Superior da Magistratura, com vista a,
nomeadamente, assistir aos correspondentes traba-
lhos e concretizar as acções  em que se pode desdo-
brar a cooperação procurada por ambos os Conse-
lhos.        

Por outro lado, este órgão e o Consejo Gene-
ral del Poder Judicial tiveram a oportunidade de se
reunirem em Barcelona, durante o mês de Novem-
bro de 2000, com vista a discutirem matérias de in-
teresse comum, incentivarem os laços institucionais
e aprofundarem a cooperação internacional, tendo
tal Encontro sido organizado pelo nosso congénere
espanhol, impondo-se agora ao Conselho Superior
da Magistratura  implementar em Portugal uma no-
va reunião, cabendo-lhe a organização e os custos  da
mesma.

Finalmente, considerando os eventos que foram
concretizados ao longo deste ano e o interesse que
este Conselho poderá ter na realização de outros ac-
tos públicos dessa natureza, prevê-se, em abstracto,
a concretização de duas iniciativas do mesmo género.

Conforme já anteriormente aludimos, o Con-
selho Superior da Magistratura encomendou, nu-
ma iniciativa inédita, ao Gabinete de Auditoria e
Modernização - Ministério da Justiça um estudo so-

bre "Contingentação Processual" na área penal, que,
na sua perspectiva, apresentou resultados muito sa-
tisfatórios, tendo, nessa sequência, solicitado a Sua
Excelência a Ministra da Justiça que, ao abrigo do
protocolo que mantém com Observatório Perma-
nente da Justiça, desencadeie a segunda fase da tal
Estudo, alargando-o às outras jurisdições, admitin-
do este Conselho a assunção, em exclusivo ou  em
comparticipação com outras entidades, dos custos de
tal trabalho, caso se revele necessário à sua efectiva e
célere concretização.

Também no quadro das comemorações dos 25
anos do Conselho Superior da Magistratura e com
vista a serem integrados na mencionada obra "Estu-
dos em Homenagem do Conselho Superior da Ma-
gistratura" foram efectuados diversos contactos com
Universidades Portuguesas com o propósito de lhes
encomendar a realização de estudos referentes à
história institucional deste órgão e da própria magis-
tratura portuguesa, estando ainda a ser estudadas as
diversas  propostas existentes, com a finalidade de fir-
mar acordos e protocolos nesse âmbito.         

Finalmente, prevenindo a intenção do Conse-
lho desencadear estudos sobre outras temáticas, pre-
vê-se, em abstracto, a possibilidade de realização de
um outro trabalho dessa índole, a definir oportuna-
mente.

No âmbito das comemorações dos 25 anos do
Conselho Superior da Magistratura ficou prevista a
edição de uma obra denominada "Estudos em home-
nagem do Conselho Superior da Magistratura", sendo
de ponderar a sua organização e publicação durante
o ano de 2004.  

Também no quadro das outras realizações foi
sempre equacionada a posterior edição das confe-
rências ou intervenções proferidas no decurso das
mesmas (totalidade ou parte), desta forma se justi-
ficando a inclusão, no presente Plano de Actividades,
de tal publicação.

No âmbito da pesquisa universitária relativa à
história e actividade do Conselho Superior da Ma-
gistratura ao longo destes 26 anos de funcionamen-
to, que se encontra igualmente mencionada no pre-
sente Plano de Actividades, impõe-se prever a pu-
blicação de uma monografia que congregue os re-
sultados de tal investigação.

O Ponto de Contacto da Rede Judiciária Eu-
ropeia em Matéria Civil e Comercial, no quadro das
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suas funções, propõe a edição de uma obra de di-
vulgação que reuna o conjunto das fichas por ele ela-
boradas e referentes a "Assistência judiciária", "Aces-
so ao direito", "Princípios do sistema jurídico e or-
ganização judiciária", "Regras nacionais em matéria
de citação e notificação dos actos", "Competência dos
tribunais", "Responsabilidade parental", "Divórcio"
e "Prestações alimentares", que constituirá o I Volu-
me, com um número mínimo proposto de 50 000
exemplares e com cerca de 150 páginas  e dirigido
fundamentalmente para o cidadão comum, que pre-
tenda utilizar os serviços da justiça.      

O Boletim do Conselho Superior da Magis-
tratura deu, indiscutivelmente, quer em termos de
imagem gráfica, quer ao nível de conteúdos, um salto
qualitativo que importa salientar e reforçar, admitin-
do-se que, para além dos dois números habituais, se
edite um outro que se debruce sobre matéria ou
matérias específicas ( "contingentação processual";
"inspecções judiciais", etc. ).

Finalmente, importará, em consonância  com a
profunda reestruturação funcional e administrativa
que se avizinha, organizar e editar uma brochura ou
um folheto que apresente, digna, eficaz e institucional-
mente, o Conselho Superior da Magistratura a todas
aquelas entidades ou cidadãos, nacionais ou estran-
geiros, que o visitem ou o contactem com o propósi-
to de conhecerem os aspectos mais relevantes da sua
história, estrutura e actividade, impondo-se a sua pu-
blicação em três idiomas: português, francês e inglês.

Uma  curta palavra para as actividades a desen-
volver na área da cooperação internacional e que pre-
tendem dar continuidade ao trabalho que tem vindo
a ser realizado pelo Conselho Superior da Magis-
tratura, nessa matéria, nestes últimos anos, tal como
a sua presença na Rede IBERIUS, nos Encontros dos
Conselhos Superiores da Magistratura do espaço
Ibero-Americano, bem como em encontros e reuniões
com  Conselhos  de outras zonas do Mundo (União
Europeia, Ucrânia, etc.), pretendendo este órgão apos-
tar no reforço dos laços e da cooperação com os Con-
selhos  e as magistraturas judiciais  dos diversos paí-
ses de expressão portuguesa (note-se o que já se deixou
dito relativamente a encontros com os Conselhos
Ucraniano e Espanhol).   

Como já anteriormente se referiu, o Conselho
Superior da Magistratura tem a funcionar, desde
Março de 2003, a sua "página" institucional, na In-

ternet, muito embora esse projecto ambicioso ainda
careça de muito trabalho, quer no que respeita à re-
colha e preparação do material a divulgar em algu-
mas das rubricas (actualmente, em manutenção)
daquele "sítio", como ainda no que respeita à edição,
em inglês e francês, das temáticas publicadas em lín-
gua portuguesa (admitindo-se a sua síntese ou sim-
plificação, no que respeita a alguns dos conteúdos).

Importa, finalmente, investir na criação de uma
estrutura de "back office" que permita aos serviços
competentes deste órgão a manutenção e actualiza-
ção permanente da informação disponibilizada pe-
lo "site" em questão, sem dependência de outros en-
tidades ou organismos externos, bem como na for-
mação adequada dos funcionários que irão desen-
volver esse serviço de manutenção e actualização.

SÍNTESE  DAS  ACTIVIDADES
ENUNCIADAS

• Organização de eventos

1. II Encontro Anual do Conselho Supe-
rior da Magistratura subordinado a tema/s ainda
por definir  (2 dias - 125 participantes), estimando-
-se a sua realização no primeiro trimestre de 2004;

2. Encontro entre o Conselho Superior da
Magistratura e o Conselho Superior da Justiça da
Ucrânia, coincidente em parte com o II Encontro
Anual do Conselho Superior da Magistratura (3
ou 4 dias - 5 membros da delegação ucraniana + in-
térprete);

3. Encontro entre o Conselho Superior da Ma-
gistratura e o Consejo General del Poder Judicial
(2 dias - 30 participantes - pagamento da estadia e
alimentação por parte do Conselho Superior da Ma-
gistratura aos membros do Consejo General del Poder
Judicial);

4. Simpósio/ Jornadas/ Conferências de um ou
dois dias subordinadas a temática jurídica ainda a
definir pelo Conselho Superior da Magistratura  (duas
iniciativas).

• Estudos encomendados pelo Conselho
Superior da Magistratura

5. Estudos relativos à história do Conselho Su-
perior da Magistratura (a cargo, designadamente, de
Universidades Portuguesas);
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6. Estudos referentes à Contingentação Pro-
cessual nas outras jurisdições, que não a Penal;

7. Um outro Estudo que o Conselho Supe-
rior da Magistratura entender por conveniente man-
dar realizar.

• Edição de Publicações

8. Edição da obra "Estudos em homenagem do
Conselho Superior da Magistratura a propósito dos
seus 25 anos" (Livro/CD-Rom);

9. Edição de uma outra obra que poderá con-
gregar as/ algumas intervenções proferidas nas Con-
ferências de Leiria, no Simpósio de Évora, nas con-
ferências sobre "Contingentação Processual" e noutras
iniciativas que se vierem entretanto a realizar (Li-
vro/CD-Rom);

10. Monografia referente à pesquisa efectuada
pelas Universidades Portuguesas relativamente à
história e actividade do Conselho Superior da Magis-
tratura;

11. Edição de uma obra de divulgação das fichas
que se encontram a ser elaboradas pelo Ponto de Con-
tacto da Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil
e Comercial, que visa o cidadão utente da justiça;

12. Publicação do Boletim do Conselho Supe-
rior da Magistratura (duas edições normais e uma ex-
traordinária);

13. Brochura de apresentação do Conselho Su-
perior da Magistratura (500 exemplares), em por-
tuguês (250), francês (125) e inglês (125).

• Cooperação e Relações Internacionais

14.  Ponto de Contacto - Rede Judiciária Eu-
ropeia em matéria civil e comercial;

15. Rede Iberius (em cooperação com os Con-
selhos Superiores da Magistratura dos países latino-
-americanos)

16. Cooperação com os países de expressão por-
tuguesa;

17. Encontros de Conselhos Superiores da Ma-
gistratura (Latino-americanos, europeus, africanos,
etc.).

• Outros Projectos

18. Página da Internet do Conselho Superior
da Magistratura 
• Funcionamento integral da mesma, com todas

as suas rubricas disponíveis e actualizadas

• Tradução para inglês e francês  
• Criação do "back office" que permita a constante

alteração e actualização do conteúdo da página a
partir do Conselho Superior da Magistratura e por
funcionários deste órgão, com a formação ade-
quada

II - OUTRAS ACTIVIDADES

O Conselho Superior da Magistratura, para
além da actividade acima delineada para o ano de
2004, será ainda confrontado, dentro das suas nor-
mais atribuições, com as seguintes realizações: 
• Abertura e realização do X Concurso Curricular

de acesso ao Supremo Tribunal de Justiça;
• Processo eleitoral relativo aos membros juízes;
• Movimento/s Judicial/is Extraordinário/s de

Janeiro/Fevereiro de 2004;
• Movimento Judicial Ordinário de Julho de 2004;
• Serviço de Inspecções Judiciais, composto por 20

Inspectores Judiciais e 20 Secretários Judiciais, com
base no novo Regulamento das Inspecções Judi-
ciais e no Plano Anual de Inspecções elaborado e
aprovado no ano de 2003, ao abrigo desse novo
regime jurídico e que tem por principal inovação
a avaliação de todo o serviço desempenhado pe-
los juízes desde a última inspecção a que foram su-
jeitos, independentemente dos tribunais judiciais
em que  foi desenvolvido, obrigando, para esse
efeito, as 20 equipas inspectivas deste Conselho a
um número muito superior de deslocações, com
os inevitáveis reflexos ao nível dessas despesas e aju-
das de custo (sendo de admitir a proposta de au-
mento do quadro de Inspectores Judiciais/se-
cretários de inspecção, caso se verifique que o ac-
tual número não se revela adequado às necessi-
dades de serviço);

• Visitas por parte dos membros do Conselho Su-
perior da Magistratura a diversas comarcas e cír-
culos judiciais do país ( continente e ilhas ), com
o inevitável reflexo ao nível de ajudas de custo e
despesas de  deslocação.        

III - DESPESAS DE REPRESENTAÇÃO/
DESLOCAÇÃO / AJUDAS DE CUSTO

O Conselho Superior da Magistratura tem vin-
do a diversificar e intensificar as relações com os Con-
selhos Superiores da Magistratura de outros países,
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sendo de destacar os do espaços latino-americano, eu-
ropeu e africano, impondo-se prosseguir esse traba-
lho de aproximação, colaboração e afirmação deste
órgão, com a necessária previsão ao nível das despe-
sas de representação e  ajudas de custo, de forma a
permitir uma presença regular dos membros deste
Conselho em tais reuniões, encontros e contactos.

Também o Ponto de Contacto da Rede Judi-
ciária Europeia em Matéria Civil e Comercial tem
agendadas anualmente um número de deslocações ao
estrangeiro que importa garantir, através da inclusão
em rubrica própria das necessárias verbas (estadia e
ajudas de custo - ver orçamento apresentado).

Por outro lado, pode o Conselho Superior da
Magistratura  estar interessado em designar e supor-
tar as despesas referentes à deslocação e estadia de um
representante seu junto de organismos ou eventos in-
ternacionais, importando contemplar tal possibili-
dade em termos orçamentais.    

Finalmente, remete-se para o que se deixou
referido no Ponto anterior relativamente ao acrésci-
mo de deslocações por parte dos serviços de inspecção
deste Conselho e do correspondente aumento de aju-
das de custo e outras despesas, devendo considerar-
-se igualmente o aumento de encargos decorrente do
programa de visitas aos tribunais por parte dos mem-
bros do Conselho Superior da Magistratura.

(...)

IV - RECURSOS HUMANOS

Como ponto prévio, está por definir ainda se,
a partir de Janeiro de 2004, para além dos vogais juízes
a tempo permanente, não passará o Conselho a con-
tar com um ou dois vogais eleitos pela Assembleia da
República subordinados a esse mesmo regime, im-
pondo-se a previsão dos vencimentos correspondentes
e demais encargos em sede da proposta de orçamen-
to para o ano de 2004.

Por outro lado, este órgão tem vindo a equa-
cionar a necessidade de aumentar o quadro de Ins-
pectores Judiciais e de Secretários de Inspecção, pon-
derando-se o acréscimo desse número em mais cin-
co inspectores judiciais e mais cinco secretários judi-
ciais.      

A reestruturação profunda de que o Conselho
Superior da Magistratura irá, necessariamente, ser

objecto no ano de 2004 e seguintes, reflecte-se, ob-
viamente, num maior número, diversidade e quali-
ficação dos seus funcionários, bem como na admis-
são de assessores para coadjuvarem os membros a
tempo permanente deste órgão, convindo, todavia,
definir o quadro efectivo de assessores e  pessoal a
preencher no próximo ano, de forma adequada e sen-
sata, com vista a evitar desperdício de recursos.      

Nessa medida e em primeiro lugar, afigura-se
essencial, para o ano de 2004, a admissão de três as-
sessores, bem como um número de funcionários que
se estima necessário ao funcionamento deste órgão,
caso entre em vigor a partir do início do ano de 2004
a prometida reestruturação orgânica do mesmo, de-
penderá da aprovação do correspondente diploma
orgânico, bem como da portaria que estabelecerá o
respectivo quadro de pessoal.

V - OBRAS

Face à nova orgânica do Conselho Superior da
Magistratura, que implica um aumento de sectores
e do quadro de pessoal, será necessário aproveitar ao
máximo o espaço existente, com a eventual divisão
de compartimentos maiores em dois, eliminação da
sala de espera existente no 2.º andar e sua transfor-
mação na sala dos inspectores, encerramento do es-
paço de entrada e do fundo, etc.

O ideal seria alargar a actividade do Conselho
Superior da Magistratura ao 3.º andar ou pelo menos
a parte do mesmo, dado o espaço existente nos
restantes pisos já ocupados pelos serviços deste órgão
não se revelarem, pelo menos a médio prazo, sufi-
cientes para albergar todos os seus novos sectores e
funcionários (impondo-se desenvolver negociações
com o Tribunal da Relação de Lisboa e com o Mi-
nistério da Justiça, com vista a tentar libertar esse
espaço).    

Importa também reforçar a iluminação nos gabi-
netes do 1.º andar (vogais), bem como dotar os novos
espaços das infra-estruturas necessárias ao seu eficaz
e cabal funcionamento. 

Impõe-se criar novos espaços de arrumação (ar-
quivo), lutando o Conselho com progressivas difi-
culdades nessa área, sendo certo que ainda não se en-
contra definido o sistema de destruição ou arquivo
dos processos administrativos e restante documen-
tação deste órgão.
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VI - EQUIPAMENTO

A anunciada reestruturação dos serviços do
Conselho Superior da Magistratura implica, obvia-
mente, com a definição de novos sectores e o au-
mento do quadro de pessoal, a ocupação de novos
espaços, a criação dos necessários postos de trabalho,
a aquisição do equipamento de escritório, infor-
mático, administrativo, o reforço de outro material
de uso geral (fotocopiadoras, Faxes, telefones, etc.)
dado que o existente se revela manifestamente insu-
ficiente para satisfazer as novas necessidades colecti-
vas, etc.

Por outro lado, verificando-se a inoperacional-
idade do sistema de ar condicionado que se acha in-
stalado no edifício, impõe-se a instalação de apare-
lhos individuais de ar condicionado nos diversos gabi-
netes e espaços (5.º e 2.º andares) com vista a pro-
porcionar as melhores condições de trabalho aos
membros e funcionários deste Órgão. 

Importa, por outro lado, continuar a valorizar
o auditório existente no 5.º andar, com vista a opti-
mizar a sua utilização, prevendo-se a colocação de
um sistema de som, gravação e tradução simultânea
(móveis), sendo certo que a cabina para esse efeito já
existe.

Dando cumprimento a diversas deliberações
deste Conselho no sentido do reforço da vigilância e
segurança do edifício, é premente adquirir e instalar
o equipamento que se revelar necessário ao cumpri-
mento definitivo desse desiderato.  

Finalmente, impõe-se dotar  a biblioteca, bem
como os gabinetes do Vice-Presidente, vogais, Juiz-
-Secretário e Ponto de Contacto com as obras e le-
gislação fundamental ao prosseguimento eficaz  e ju-
ridicamente apoiado das suas atribuições.

Muito embora tal dependa de organismos ex-
teriores ao Conselho, certo é que se está a tornar ca-
da vez mais urgente o reforço do parque automó-
vel deste órgão, com a substituição da viatura do
Vice-  -Presidente por uma viatura nova, transitan-
do a actual para segunda viatura deste órgão, man-
tendo-se ou não o outro veículo. 

(...)

VII - INVESTIMENTOS

O Conselho Superior da Magistratura, face à

reestruturação que se anuncia, tem de se modernizar
e retirar todos os benefícios que as novas tecnolo-
gias lhe podem conferir, importando apostar,
nomeadamente,  nas seguintes áreas e vertentes, com
os custos inerentes, sem prejuízo de eventuais com-
participações/protocolos com Universidades e com
o Instituto das Tecnologias e Informatização da
Justiça:       

• Desenvolvimento de aplicações informáticas  com
vista a automatizar, até onde for possível, os movi-
mentos judiciais dos juízes

• Criação de Bases de Dados (juízes e tribunais)
• Criação do " Back-Office " (página da Internet)
• Substituição do " Software " existente (Movi-

mentos/Bases de Dados já instaladas)

Também no que respeita aos documentos e
processos arquivados, importaria equacionar, por
razões de espaço e protecção da documentação mais
importante, as seguintes duas questões, com a con-
tratação de empresas especializadas nessa área:
• Levantamento da documentação e processos ar-

quivados no Conselho, com vista a descortinar
aqueles que poderão ser destruídos e aqueles que
devem ser mantidos;

• Digitalização dos livros de actas e outra docu-
mentação considerada importante, por razões
históricas, políticas, administrativas e outras;

• Arquivo noutro local/entidade da documentação
que for mantida e que se entenda só ter valor
histórico ou natureza similar ( arquivo morto ) e
que, por tal razão, não tem reflexos no serviço deste
Conselho.     

VIII - DIVERSOS

O Conselho Superior da Magistratura debateu-
-se sempre, enquanto serviço simples ou derivado,
com limitações a nível legal e orçamental, que o im-
pediam de assumir determinados encargos e com-
promissos, mesmo quando tais despesas se revelavam
fundamentais ao normal e adequado funcionamen-
to deste órgão, tornando-o dependente da disponi-
bilidade e compreensão de outros organismos e en-
tidades.

Sendo assim revela-se essencial garantir em
rubricas próprias a possibilidade de aquisição dos
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bens e serviços que lhe permitam, finalmente, rece-
ber condignamente delegações de membros do Gov-
erno, Deputados, outros Conselhos Superiores da
Ma-gistratura, Tribunais Superiores, Escolas da Mag-
istratura, Universidades,  etc., bem como deslocar-se
em circunstâncias, condições e estatuto concordantes
com o seu papel e importância institucionais a ou-
tros países e organismos internacionais.

É igualmente imprescindível assegurar uma in-
formação permanente e actualizada  por parte dos
membros do Conselho Superior da Magistratura, as-
sim como criar-lhes as condições adequadas de tra-
balho.

Por outro lado, como ressalta do que se foi
deixando exposto ao longo do presente Plano de

Actividades importa assegurar uma verba que su-
porte, junto de empresas especializadas, a retro-
versão dos textos que integrarão a Brochura, Bole-
tim, Página da Internet e outras edições do Con-
selho (que pode ser suprida ou complementada com
a admissão de um tradutor licenciado (inglês/fran-
cês) para o Quadro do Conselho Superior da Ma-
gistratura), bem como garantir meios para supor-
tar o custo da recolha e gravação de imagem  e som
(fotografia, vídeo, CD-Rom, etc.), dado que im-
porta ir registando os momentos mais impor-
tantes da actividade e vida do Conselho, quer
para efeitos do seu arquivo institucional, quer para
integrarem o boletim, a brochura  e a página da
Internet. n
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aço parte do CSM desde Fevereiro de 1997, pelo
que esta é já a terceira composição do Conselho

com que trabalho. 
Aqui deixo algumas breves reflexões, dentro do

limite de espaço que me foi pedido. 

I - Funcionalidade do Conselho 
O número de tribunais e de juízes é grande

e consequentemente grande é também o número
dos problemas que constantemente vão surgindo;
acresce que a competência disciplinar do CSM so-
bre os Oficiais de Justiça fez aumentar ainda mais o
serviço. 

Parece-me, portanto, que os quatro Juízes da
1ª Instância e os dois Desembargadores devem
trabalhar a tempo inteiro; e que dois dos Vogais
eleitos pela Assembleia da República ou dos desig-
nados pelo Presidente da República devem traba-
lhar a tempo parcial; para além disso também se-
riam necessários pelo menos dois Assessores (nomeada-
mente com conhecimentos especiais na área do di-
reito administrativo) para apoiarem os referidos Vo-
gais. 

É que além do mais, e como sempre tenho de-
fendido, é necessário aliviar um pouco o trabalho de
"gabinete" dos Vogais Juízes da 1ª Instância de mo-
do a permitir-lhes um trabalho de "campo" que con-
sidero muito importante: contactar com maior fre-
quência os Colegas do seu Distrito Judicial para di-
rectamente deles ouvirem os problemas que enfrentam
e ajudar a solucioná-los (obviamente problemas não
jurisdicionais). 

II - Composição do Conselho 
Fa1a-se na eventual alteração constitucional da

composição do CSM.

F Mas eu concordo quase integralmente com a
actual composição. 

Afasto desde já algo de semelhante com o sis-
tema espanhol (20 vogais todos a tempo inteiro):
porque não há necessidade disso; e também porque
é muito importante que do CSM façam parte pessoas
com reconhecido e elevado valor moral e jurídico, mas
com vidas profissionais que os impediriam de aceitar
trabalhar a tempo inteiro. 

Sendo o CSM o órgão supremo da Magistratu-
ra Judicial e estando esta ao serviço de toda a comu-
nidade, justifica-se e é até de toda a conveniência que
dele façam parte Juízes e não Juízes. 

E durante estes quase sete anos tenho constata-
do a colaboração extremamente interessada da quase
totalidade desses Vogais, a contribuição óptima para
a resolução dos problemas, e a defesa constante e muito
empenhada do prestígio da Magistratura Judicial;
porque só com Juízes prestigiados a Justiça pode ser
boa e respeitada. 

E já agora uma revelação que demonstra o am-
biente de isenção de todos quantos trabalham no
CSM. Naturalmente já participei em milhares de de-
liberações (não há qualquer exagero: em cada Mês há
uma Sessão do Plenário com uma média de 40 a 50
pontos a decidir) e outra Sessão do Permanente ( com
uma média 80 a 90 pontos); mas posso garantir de
maneira absoluta que nunca houve uma única de-
liberação em que votassem num sentido só Juízes e
no sentido contrário os restantes Vogais. 

Só discordo da última alteração constitucional:
dos dois Vogais designados pelo Presidente da Repúbli-
ca um deles já não é necessariamente magistrado ju-
dicial. 

Nessa altura, de imediato manifestei a minha to-
tal discordância e coloquei o meu lugar à disposição

Quase Sete Anos
de Conselho

Manuel Nuno de Sequeira Sampaio da Nóvoa
Vogal do C.S.M.
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do Senhor Presidente da República, dada a possibi-
lidade de ser seu desejo designar dois Vogais não Juízes
(atitude que repeti quando foi reeleito). 

Não interessa explicar aqui as razões da minha
discordância; basta referir que as recomendações vin-
das do Conselho da Europa são expressamente no
sentido de que haja sempre maioria de Juízes nos Con-
selhos Superiores da Magistratura Judicial.

Congratulo-me pelo facto de a Assembleia da
República ter atendido a sugestão deste Conselho para
que fossem eleitos suplentes para os Vogais efectivos. 

E para finalizar este ponto deixo aqui indica-
dos os critérios que desde há bastantes anos defendo
que deveriam ser observados pela AR na eleição dos
Vogais: 

‚ não devem ser eleitos, por razões de
transparência junto do público, Vogais que façam
parte de Direcções de Partidos Políticos ou da Ordem
dos Advogados; 

‚ não deve ser eleito, por razões de equilíbrio
na composição do Conselho, qualquer Juiz (quando
entrei para o Conselho dos sete Vogais eleitos pela AR
quatro eram Juízes):

‚ os Vogais eleitos devem ser de várias regiões
do País, como julgo sempre aconteceu no passado, o
que se justifica pelo melhor conhecimento que têm
dos problemas que lhes estão mais próximos.

III - Prestígio da Justiça
Pertencer ao CSM constitui para mim uma hon-

ra muito grande e sempre o procurei servir com o
máximo da minha dedicação. 

Ao longo destes anos tenho nele vivido mo-
mentos bons e maus.

É muito gratificante colaborar na resolução dos
inúmeros problemas que estão sempre a surgir, e
procurar contribuir, pouco que seja, para se alcançarem
os fins últimos do CSM; melhorar a Justiça; dignificar
a Magistratura Judicial. 

Mas, por outro lado, não se pode evitar um sen-
timento de desilusão quando se toma conhecimento
de alguns factos; e de frustração face à impossibilidade
de se dar solução a muitos problemas. 

Felizmente que a esmagadora maioria dos Juízes
portugueses têm comportamentos perfeitamente cor-
rectos e são muito trabalhadores. Mas não se pode es-

quecer que há alguns casos de comportamentos que
dificilmente se acredita terem sido praticados por
Juízes, ou de casos de enorme desinteresse pelo tra-
balho. 

Nesses casos o CSM procura ser disciplinarmente
rigoroso e severo, pois só desse modo se prestigia a
Justiça e a Magistratura Judicial Portuguesa. 

Mas não só alguns comportamentos indivi-
duais. Também algumas, felizmente raras, decisões
dos Tribunais são causa de grande perplexidade, co-
mo, por exemplo, aconteceu recentemente com um
Acórdão (que apreciou palavras ofensivas proferidas
por um Senhor Conselheiro a todos os elementos
do CSM de então), o qual provocou - tanto no meio
judicial como no público que dele teve conhecimen-
to através da Imprensa - comentários de espanto, de
indignação e até de chacota. 

IV - Recrutamento e Formação de Juízes 
Eu decidi que queria ser Juiz quando tinha 14

ou 15 anos de idade, e nunca me arrependi da opção
tomada. 

Não duvido que a maioria dos que agora esco-
lhem esta carreira o fazem por real vocação; mas no
momento actual de enorme luta para se conseguir um
emprego, casos também haverá de quem quer ser Juiz
só para alcançar aquele fim. 

Por isso, e embora se reconheça que é difícil, há
que redobrar nos cuidados de selecção dos candidatos
para o CEJ, para assim se tentar evitar a admissão de
quem nem tem vocação, nem disposição para abraçar
uma carreira tão difícil, de grande responsabilidade e
muito trabalhosa. 

E entendo também que o CEJ deve dar um lu-
gar privilegiado à parte deontológica dos Auditores
de Justiça: insistir que ser Juiz não é só ter um simples
emprego; insistir na postura que devem ter dentro e
fora do Tribunal; insistir no modo como se devem
relacionar com Advogados, Oficiais de Justiça e públi-
co em geral (com firmeza, mas sem qualquer tipo de
arrogância). 

Eu não hesito em preferir um Juiz sério, cor-
recto, com personalidade forte mas com saber ju-
rídico apenas dentro da média, a um Juiz tecnicamente
muito bom, mas sem as outras qualidades referidas. 
Sem Juízes bons nunca haverá Justiça boa. n
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o ser-me sugerida a ideia de escrever umas linhas
no Boletim do Conselho Superior da Magis-
tratura, confrontei-me com a  dúvida quanto

ao tema a escolher.
Sendo inútil abordar as problemáticas clássicas,

já tão debatidas, que todos conhecemos, optei por
tentar uma espécie de balanço do que tenho apren-
dido numa participação, que já vem do início de 1997.
Confesso que a tarefa foi bastante mais complicada
do que pensava, até por ter de a condensar em pou-
cas palavras.

Com efeito, nestes anos muita coisa mudou.
Tanto que, ponderadas as circunstâncias, acabei por
aceitar como adequada a célebre "boutade" de ser
necessária muita mudança para que tudo fique na
mesma...

Esta desconfortável conclusão foi o resultado da
retrospectiva que me forcei a fazer.

Sete anos é, na sua relatividade, um período lon-
go numa vida. E nesse espaço temporal houve, de fac-
to, muitas alterações legislativas, vivenciais, socioló-
gicas e da própria visibilidade institucional.

As gentes da justiça ficaram ainda mais sufocadas
pelo peso das alterações legais, cujos autores, sem dúvi-
da com a  melhor das intenções, decidiram correr atrás
do futuro, sem previamente estabilizarem o presente.
Assim, actuar no judiciário converteu-se uma espécie
de gincana, cheia de obstáculos não só resultantes das
leis, que se alteram até antes de iniciar sua própria
vigência, mas também das tecnologias, para as quais
a maioria dos intervenientes não está preparada e não
dispõe dos meios necessários.

E não sei, aliás, se dará algum conforto a um
cidadão que ingressa, como preventivo ou não, num
estabelecimento prisional, digno dos primórdios do

século passado, saber que no seu processo já foram
utilizados meios informáticos de penúltima geração
e que a decisão que ali o conduziu foi processada em
computador, com aplicação dum regime legislativo
que ninguém consegue interpretar com uniformidade
de entendimento, situação essa que, se tiver alguma
importância mediática, poderá verificar na própria
comunicação social.

O cidadão directamente visado, e todos os out-
ros cidadãos menos mediáticos, poderão ler e ouvir
opiniões dispares de juízes, procuradores, professores,
advogados, médicos, jornalistas, comentadores, ana-
listas e populares, sendo-lhe legítimo concluir que se
é incontestável o caso gerar confusão, já é mais pro-
blemático que gere justiça.

É evidente que este caos torna muito difícil uma
gestão em que o essencial tem de ser, muitas vezes, se-
cundarizado para se tratar do supérfluo, assim o im-
pondo as coisas, o tempo e o modo.

A  mudança processou-se, ainda, por força da
internacionalização e supranacionalização do direito,
da melhoria na distribuição da riqueza e, paradoxal-
mente, do consumismo e individamento agravado
pela crise conjuntural, do aparecimento público de
novos tipos de criminalidade, económica ou não, do
aumento da litigiosidade e dos litígios, da violência e
da crispação social e da súbita mediatização da justiça,
com a decorrente tentação de vedetismo que desper-
tou em alguns de seus intervenientes.

É neste contexto que a Magistratura tem de agir
e o Conselho de exercer sua gestão, com a agravante
de deparar com uma certa degradação de comporta-
mentos no plano de civismo.

Devo, confessar que o ingresso no Conselho me
permitiu conhecer muito melhor os juízes, encur-

Uma Breve Reflexão

Guilherme da Palma Carlos
Vogal do C.S.M.

A
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tando o distanciamento, cada vez maior e mais inex-
plicável, que separa a minha profissão da sua. Penso
que se esse distanciamento se reduzir, mais fácil e efi-
ciente será o trabalho judiciário, com vantagem para
todos e, principalmente, para quem é o seu desti-
natário último e tantas vezes esquecido - o cidadão.

Considero hoje que a profissão de juiz é de alto
risco, uma vez que desde o início condicionados pela
sorte ou falta dela, da colocação num tribunal con-
trolável ou irremediavelmente sufocado e, mais tarde,
pela acção de inspecções cujos critérios são divergentes
e das apreciações, um tanto aleatórias, pese a todo um
esforço de objectividade, feitas sem o conhecimento
de todas as condicionantes.

Estamos, pois, num ponto crucial.
Reduzir o trabalho dos tribunais, permitindo aos

juízes o pleno exercício da sua função de julgar, é im-
portante. Mas é bom não esquecer que as tais "mi-
nudências processuais" são-no para os tribunais, mas
não para os titulares dos interesses, para quem às vezes
tais situações são fulcrais.

Neste momento, impõe-se acelerar as respostas
judiciais, simplificando os rituais e o rito, mas sem

que isso conduza a reduzir uma ponderação isenta e
equitativa.

E importa, igualmente, restabelecer o respeito
pelo sistema, o que cabe a todos os que nele traba-
lham, que deveriam agir para ele e não apenas nele.

A sobrecarga de processos já existia, tal como a
carência de juízes, quando ingressei no Conselho. De-
pois disto, todas as vertentes se agravavam, quer no
plano legislativo, quer na mediatização decorrente de
mais "processos explosivos", quer na postura dos in-
tervenientes, agora quási em roda livre.

Não temos tempo de parar para pensar de no-
vo. Mas é a altura de estabelecer prioridades, não
aguardando que as coisas piorem, a ponto de se
tornarem incontroláveis.

A retrospectiva que faço não é, como se vê, muito
optimista.

E o pior é que cada uma das vertentes que abor-
dei não caberia, só por si, numa  monografia especí-
fica, exigindo um livro.

Por isso é que o drama que de todos nós
continua a ser o de não ter tempo para ter tem-
po... n
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consumo erigido em fim, visando a aquisição
do maior número de produtos possível, no

menor espaço de tempo, acompanhado da ilusória
máxima de que "o cliente tem sempre razão", visan-
do justamente acelerar esse mesmo consumo, inva-
diu, primeiro materialmente, depois conceptualmente,
o poder decisório - do político ao mediático - e ameaça
estender-se ao Sistema de Justiça, incluindo o Judi-
cial.

O Sistema de Justiça, quer na concepção dos seus
agentes, quer na vertente do seu financiamento,
começa a ser encarado numa óptica de mero fornece-
dor e os seus destinatários de meros consumidores.

Porém, o que aprioristicamente parece consubs-
tanciar um reforço de direitos, atento o discurso fá-
cil de que ao consumidor assiste um garantístico blo-
co legal é, afinal, um logro nascido do mais débil eco-
nomicismo (expressão que aqui tomamos assumida-
mente, no sentido pejorativo óbvio).

Sucede que o Sistema de Justiça não tem como
destinatários Consumidores mas Cidadãos.

A questão do acesso ao Sistema de Justiça con-
tende com a definição dos fins do Estado de Direito
por um lado e, por outro, com a aferição do univer-
so destinatário dos mesmos, cuja restrição sempre con-
duz a um déficit de cidadania.

E aqui chegados existem alguns pressupostos a
ter em consideração.

É bom não ignorar que há um núcleo de di-
reitos fundamentais, cujo acautelar se dissolve na noção
do Estado de Direito - e sem os quais este não existe
- como é bom não perder de vista que o utilizador do
sistema é, por vezes, um utilizador forçado que não
retira qualquer benefício (directo ou indirecto, nes-
te último caso enquanto membro da colectividade),

Sistema de Justiça e Cidadania

Breve Reflexão
Paula Teixeira da Cruz
Vogal do C.S.M.

O bastando pensar na obrigatoriedade de um conjun-
to de actos registrais e notariais, mormente os refe-
rentes às pessoas.

Tanto bastaria, em nosso entender, para obviar
à substituição de conceitos e métodos.

Mas mais grave do que isso, tratar o Cidadão co-
mo Cliente/Consumidor, é desgraduar a Justiça en-
quanto valor, inibindo o acesso a quem não dispõe de
meios para consumir, e desgraduar Direitos de Cidada-
nia em Direitos do Consumidor.

Dito de outra forma: se o conceito de Cidadão
se desgraduar no de Consumidor, quem não tiver
meios para consumir não será detentor de direitos ou,
"ad minus", teremos tantas categorias de titulares de
direitos quantas as capacidades de consumo e em
função delas.

É uma perspectiva perturbante e perversa que se
prende com uma concepção economicista da So-
ciedade, onde só tem lugar quem tem meios e onde
tudo se quantifica e justifica em função do custo.

Não se trata de descurar o económico, como é
evidente, mas de recusar o economicismo e a in-
fluência decisiva do económico-financeiro sobre o di-
reito fundamental, porque coloca em crise os con-
ceitos nucleares de Estado de Direito e Democracia
e, ironicamente, acaba por trazer custos acrescidos,
financeiramente aferíveis, maxime em termos de paz
social.

A concretização da Justiça não é um bem co-
merciável, nem nunca o será, independentemente da
simplicidade e eventual atracção que tal acepção com-
porte.

Assim, o Sistema Judicial não pode ser encara-
do apenas e exactamente como um prestador de
serviços, entre outros, a um conjunto de "clientes",
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visto como meros consumidores, exactamente porque
nos movemos no âmbito de direitos fundamentais
que cumpre serem assegurados pelo Sistema que exe-
cuta, em si, uma função de soberania, ligada à con-
cretização dos fins mais essenciais do Estado de Di-
reito. Impõe-se constatar que se trata da satisfação
de necessidades que configuram o exercício de di-
reitos, liberdades e garantias, cuja quantificação
económica não só não é possível como não é dese-
jável, e no mais existem, apesar de tudo, direitos e in-
teresses inquantificáveis, seja individuais seja colec-
tivos.

Aliados a esta transmutação do conceito de
Cidadão no de Consumidor, têm vindo a singrar
novos conceitos de financiamento do Sistema de
Justiça, sintetizados na expressão utilizador/pagador,
acompanhados do aumento substancial dos mon-
tantes de taxas.

Para além da complexa questão do custo dos in-
teresses imateriais e da obrigatoriedade de utilização
do sistema em diversas situações (como se disse, tam-
bém, sem contrapartida económica), há necessidades
surgidas e impostas pela vivência colectiva e organi-
zação societária em Estado, com financiamento via
tributária, a que acrescem as taxas já devidas.

O bom funcionamento do Sistema de Justiça
depende de instituições sólidas que não se compati-
bilizam com uma lógica estrutural de procura e ofer-
ta, como se de vulgar produto industrial ou comer-
cial se tratasse (de quarta geração ou não, pouco im-
porta), sem prescindir como é óbvio de racionalidade
económica.

Porém, a perspectiva de limitar os custos, supri-
mindo o acesso aos serviços, tornando-os muito caros,
tem como consequência a diminuição da procura
mesmo em situações de obrigatoriedade legal da práti-
ca de actos, com o aumento da incerteza e insegu-
rança jurídicas.

Encarecer o acesso ao Sistema de Justiça, aten-
tos os fins que realiza é, mais tarde ou mais cedo, pôr
em causa os fins que aquele visa acautelar: basta pen-
sar no exemplo simples do aumento de taxas nota-
riais e registrais, que vêm tendo entre nós, como
consequência, a não prática de tais actos, com a con-
sequente incerteza e insegurança jurídicas.

O encarecimento do acesso aos tribunais pode
ter como consequência o incremento da justiça pri-
vada de formas mais ou menos sofisticadas, directa-
mente ou através de notório cobrador…

É possível pensar em limitar o acesso ao Sistema
encarecendo-o: mas para os que mal o usam - ou per-
vertem - tal acesso nunca será demasiado dispendioso.

A tentativa de que o Sistema de Justiça seja
visto como um mero prestador de serviços e que
o Cidadão seja um mero Consumidor, significa
axiologicamente transformar os valores (Justiça/Ci-
dadania) em meios (Serviços/Cliente ou Con-
sumidor).

Não se nos afigura que o Cidadão que utiliza o
Sistema de Justiça e os operadores que o servem se de-
vam descaracterizar, adoptar um método discursivo e
um processo de actuação que envolvem obrigatoria-
mente a diminuição de meios garantísticos, tudo em
nome da substituição de uma cultura de direitos fun-
damentais pelo direito ao consumo, culturas distin-
tas que exigem princípios, meios e velocidades tam-
bém distintos.

É que no limite, do que estamos a tratar, é de
uma censura à concretização dos direitos funda-
mentais em função do estatuto económico para
consumir.

Se o conceito nuclear do Cidadão/ Direitos Fun-
damentais, for substituído pelo do Consumidor/Pres-
tador, desaparece aquele primeiro e com ele quem não
tenha meios para consumir.

Como transformar direitos e liberdades funda-
mentais em produtos?

Como transformar órgãos de soberania e ope-
radores judiciários em produtores/comerciantes/in-
dustriais?

Como compatibilizar características de activi-
dades legitimamente orientadas para o lucro com as
características de entidades orientadas para a con-
cretização da Justiça?

A Justiça é a realização primeira do Direito, a ne-
cessitar de quotidiana concretização.

A insatisfação perante as disfunções e erros do
Sistema de Justiça que existem e têm origem, amiúde,
noutras funções do Estado, não deve conduzir à
primeira resposta fácil, qual seja a de confundir um
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direito com um qualquer dentífrico ou um Cidadão
com um consumidor de pastilha elástica. O Cidadão
não deixa de ser Cidadão, por deixar de consumir a
dita pastilha elástica, mas isto, naturalmente, enquan-
to não lhe for mais fácil e menos dispendioso impu-
tar defeito à pastilha elástica do que defender, por
exemplo, o direito à liberdade de expressão.

Pensar o Sistema de Justiça - nele incluindo o
Sistema Judicial - é pensar o Homem e a inerente de-
fesa dos direitos de que é titular.

É uma tarefa primeira e um desafio.
Competindo ao Conselho Superior de Magis-

tratura emitir parecer sobre diplomas legais relativos

à organização judiciária em geral e sobre matérias rela-
tivas à administração da justiça, como decorre da al.
a) do artigo 149º do Estatuto dos Magistrados Judi-
ciais, na sua actual redacção, é este Órgão fórum pri-
vilegiado para adequado debate sobre questão tão nu-
clear como a que nos vem ocupando.

É que a perspectiva do consumidor de serviços
dos tribunais não anda arredia de projectos de diplo-
mas legais e a organização judiciária começa a ser en-
carada como um produtor de serviços… 

Espera-se que a Cidadania perdure para além
dos consumos fátuos, e os direitos sobre o efé-
mero. n
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I  -  ASPECTOS  GERAIS 

artigo 149.º, alínea a) do Estatuto dos
Magistrados Judiciais confere ao Con-

selho Superior da Magistratura, entre outras
atribuições, as de "nomear, colocar, transferir, pro-
mover, exonerar, apreciar o mérito profissional, ex-
ercer a acção disciplinar e, em geral, praticar todos
os actos de idêntica natureza respeitantes a magistra-
dos judiciais, sem prejuízo das disposições relativas ao
provimento de cargos provimento de cargos por via
electiva".

De acordo com tal norma, a nomeação, colo-
cação, transferência e promoção dos juízes cons-
titui uma das principais competências do Con-
selho Superior da Magistratura, concretizando-se
a mesma, normalmente, no que aos tribunais da
1.ª Instância e da Relação respeita, no quadro do
Movimento Judicial ordinário de Julho de cada
ano, sem prejuízo de, pontualmente e nos termos
do artigo 38.º, números 2 e 3 do mesmo Estatuto,
poder ser determinada pelo Conselho, por sua ini-
ciativa ou a solicitação do Ministro da Justiça, a
realização de movimentos judiciais extraordinários. 

II  -  PROCEDIMENTOS  ADMINIS-
TRATIVOS  E  PRAZOS

Os movimentos judiciais ordinários ou ex-
traordinários fundam-se numa deliberação tomada
pelo Conselho Superior da Magistratura em sessão
plenária ou pelo seu Conselho Permanente, seguin-
do-se a divulgação, através dos Tribunais da Relação
e/ou outros meios céleres e eficazes (correio elec-
trónico, nomeadamente) do Aviso referente aos
critérios e vagas previsíveis aprovados pelo Conse-
lho através daquela deliberação, bem como a sua
publicação na II Série do Diário da República.

Os juízes podem então concorrer para o movi-

Movimentos Judiciais
José Eduardo Sapateiro
Juiz Secretário do C.S.M.

mento judicial em causa através do requerimento-
tipo aprovado pelo Conselho ou de requerimento
próprio até ao dia 31 de Maio do ano respec-
tivo (ou até ao primeiro dia útil imediatamente a
seguir, caso aquele recaia em sábado, domingo ou
feriado), no caso dos movimentos judiciais or-
dinários ou até 25 dias antes da reunião do Con-
selho para os movimentos judiciais extraordinários
- contando-se, para esse efeito, a data do registo do
correio, independentemente da sua entrada no
Conselho -, devendo constar do aviso correspon-
dente a data da sessão respectiva no caso dos movi-
mentos judiciais extraordinários.

O requerimento-tipo (que pode ser copiado),
bem como os códigos dos tribunais encontram-se
na "página" do Conselho Superior da Magistratu-
ra (www.conselhosuperiordamagistratura.pt), po-
dendo os juízes adoptar uma das seguintes atitudes:
• imprimir os referidos documentos e, depois de

preenchido o requerimento, entregá-lo em mão
ou remetê-lo para o Conselho através de "fax"
ou correio.

• descarregar (copiar) tais elementos para o seu
computador e, depois de  preencher o referido
requerimento, enviá-lo para o "E-Mail": movi-
mentosjudiciais@csm.mj.pt, subscrevendo o
mesmo com a sua assinatura electrónica, atribuí-
da e certificada pelo Instituto das Tecnologias e
Informatização da Justiça ( I.T.I.J.), dessa forma
garantindo que o documento enviado é da sua
autoria e que corresponde ao remetido ou, em
alternativa, fazendo chegar posteriormente ao
Conselho o original devidamente assinado.   

• solicitar ao Sector de Movimentos o seu envio,
por "fax", correio normal ou correio electróni-
co e, depois de preenchido o requerimento, en-
tregá-lo em mão ou remetê-lo para o Conselho
através de "fax" ou correio.     

Os requerimentos apresentados pelos juízes

O
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no âmbito de um determinado e concreto movi-
mento judicial caducam com a apresentação de no-
vo requerimento ou com a realização do movi-
mento a que respeitam (art.º 39.º, n.º 2 do Estatuto
dos Magistrados Judiciais ).

As renúncias à promoção ao Tribunal da Re-
lação deverão ser expressas e apresentadas dentro
do prazo previsto para a apresentação dos reque-
rimentos (art.º 47.º, n.º 3 do Estatuto dos Ma-
gistrados Judiciais).

As desistências, relativamente a parte ou à to-
talidade dos requerimentos remetidos ao Conse-
lho, só serão atendidas até 30 ou 20 dias antes da
reunião respectiva, consoante se trate de movimen-
to ordinário ou extraordinário, sendo divulgado,
oportunamente, junto dos senhores juízes, através
do correio electrónico dos tribunais, a data das
respectivas sessões (art.º 39.º, n.º 4 do Estatuto dos
Magistrados Judiciais).

O Conselho Superior da Magistratura tem,
nos Avisos que publica, solicitado aos senhores
juízes que mencionem, expressamente, em re-
querimento à parte ou no próprio requerimento
do movimento, a existência de casos de natureza
pessoal ou familiar que possam ser reconduzidos
ao quadro de impedimentos previsto no artigo 7.º
do Estatuto dos Magistrados Judiciais, bem como
em outras disposições legais complementares (v.g.
artigos  39.º a 41.º do Código de Processo Penal
e artigos 122.º a 124.º do Código de Processo Ci-
vil) de forma a impedir, na medida do possível e
para a hipótese da sua efectiva movimentação, a
criação de situações contrárias ao espírito e/ou le-
tra das mencionadas disposições legais.

Os magistrados judiciais, quando tem dúvi-
das relativamente à verificação, em concreto, de
um desses impedimentos, costumam expor os fac-
tos respectivos ao Conselho Superior da Magis-
tratura, com vista a este órgão definir  o seu en-
tendimento sobre a questão suscitada, em Conse-
lho Permanente ou em sessão plenária, antes do
termo do prazo do concurso ou, pelo menos, em
momento anterior ao início da elaboração  da pro-
posta do Movimento Judicial.      

Recebidos os requerimentos, que são intro-

duzidos manualmente na base de dados do Con-
selho Superior da Magistratura - de acordo com a
ordem dos pedidos e os códigos dos tribunais de-
les constantes, convindo haver, por tal razão, um
especial cuidado e atenção relativamente ao seu
preenchimento, sem prejuízo da conferência que,
posteriormente, é efectuada pelo Sector de Movi-
mentos deste órgão -, são os mesmos organizados
por ordem decrescente das classificações atribuídas
aos magistrados judiciais concorrentes (Muito Bom,
Bom com Distinção, Bom e Sem Classificação -
que se presume equivalente ao Bom -, Suficiente e
Medíocre) e, dentro de cada grupo, em função da
antiguidade dos mesmos.

O Conselho Superior da Magistratura, no ca-
so dos movimentos ordinários,  marca, normal-
mente, a sessão do Conselho Permanente que se
realizará antes do Plenário de Julho para uma da-
ta que permita, por um lado, a apreciação dos
processos de avaliação do trabalho desenvolvido
pelos magistrados judiciais que oportunamente
forem remetidos pelos serviços de inspecção e, por
outro, a sua consideração em sede de Movimento
Judicial, através do registo atempado no sistema
informático das classificações homologadas pelo
Conselho e que não mereçam contestação por parte
dos juízes pelas mesmas visados. 

Tendo em atenção a previsão das vagas exis-
tentes e oportunamente publicitada e os requeri-
mentos apresentados pelos concorrentes ao movi-
mento, o juiz-secretário conjuntamente com os
serviços competentes da secretaria do Conselho Su-
perior da Magistratura, procede à elaboração da
proposta de movimento para os tribunais da Re-
lação e da 1.ª Instância, de acordo com os critérios
definidos pelo Conselho e constantes do Aviso pu-
blicitado e em consonância com aqueles contidos
nas normas legais aplicáveis e em deliberações an-
teriores do Conselho e ainda em vigor.

Na apreciação de cada um dos requerimen-
tos, é sempre ponderada a sua oportunidade, bem
como a sua conformidade com os requisitos
definidos nos diplomas legais e regulamentares
aplicáveis e nas deliberações emitidas a esse propósi-
to pelo Conselho Superior da Magistratura.
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Faz-se notar que, da própria dinâmica do
movimento judicial, resulta a vacatura  sucessiva
de lugares de efectivos ou auxiliares, em tribunais
que não constavam, por manifesta impossibilidade
na sua previsão, do referido Aviso, bem como são
necessariamente preenchidas vagas que só chegam
ao conhecimento deste Conselho após o termo do
prazo para apresentação dos requerimentos ou em
data tão próxima que impede a sua divulgação jun-
to dos magistrados judiciais, sendo, por tal razão,
aconselhável que os senhores juízes não se limitem
a concorrer para os tribunais anunciados mas tam-
bém para todos os outros em que estejam even-
tualmente interessados, quer como efectivos, quer
como auxiliares, sendo mesmo aconselhável relati-
vamente aos juízes que irão ser obrigatoriamente
movimentados para tribunais da 1.ª instância
procurar abranger o maior número possível de lu-
gares existentes, quer como efectivos, quer como
auxiliares, por ordem decrescente de preferência,
de forma a evitar a desagradável situação, que ocorre
com alguma frequência, que é a de se esgotarem os
pedidos de colocação dos juízes concorrentes sem
haver, pelo menos, um dos requeridos tribunais

para o colocar, forçando-o a ficar "pendurado" no
âmbito do Movimento Judicial, isto é, a aguardar
colocação até que o último juiz, naquela categoria
de tribunais, seja movimentado, sendo-lhe atribuí-
do o último lugar vago ou um dos lugares que
ficaram por preencher, caso exista mais que um
magistrado judicial nessa mesma situação.

Tendo em atenção que um juiz, ainda que
concorra como interino para um determinado lu-
gar de juiz de círculo ou equiparado, aí é coloca-
do como efectivo, desde que reuna os requisitos
legalmente exigidos para o efeito (10 anos de serviço
e Bom com Distinção), sendo, ao invés, nomea-
do como interino para um concreto lugar de juiz
de círculo ou equiparado, quando não possua um
ou ambos dos aludidos requisitos, apesar de só ter
concorrido como efectivo para aquele, torna-se, as-
sim, inútil concorrer como efectivo e interino para
o mesmo lugar, bastando fazê-lo como efectivo (sem
esquecer, obviamente, que os destacamentos como
auxiliares dependem de pedido expresso nesse sen-
tido), estando o requerimento - tipo elaborado pe-
lo Conselho de acordo com essa ideia, ao conter
unicamente duas colunas ("efectivo" e "auxiliar").
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O juiz colocado como interino tem a garan-
tia de ali ser mantido por 2 anos; findo este prazo
(contado da deliberação que aprovou o Movimento
Judicial), o lugar é posto a concurso, podendo o
mesmo juiz ali continuar (iniciando, assim, novo
período de 2 anos, como interino), se manifestar
interesse em tal e ao concurso não se apresentar
outro juiz melhor posicionado (classificação e/ou
antiguidade). 

Se, neste período de 2 anos, vier a reunir o(s)
requisito(s) em falta, pode, o juiz provido interi-
namente, requerer em qualquer momento a sua
efectivação (art.º 45.º,  n.º 3, do Estatuto dos Ma-
gistrados Judiciais) no lugar onde se encontra colo-
cado, não sendo o mesmo, na sequência de tal efec-
tivação, colocado a concurso no final do referido
prazo de 2 anos.

O concurso por parte dos juízes para uma va-
ga em tribunal em situação de agregação com ou-
tro implica a sua colocação e desempenho de
funções em ambas as comarcas.

O concurso por parte dos magistrados judi-
ciais para uma vaga em tribunal publicitado em
situação de acumulação com outro pressupõe a sua
anuência, relativamente ao desempenho de funções
em ambos os lugares, durante o período de colo-
cação naquele tribunal e enquanto durar a referi-
da situação de acumulação. 

O Conselho Superior da Magistratura tem
aberto lugares de auxiliares para o conjunto dos tri-
bunais e juízos de competência especializada ou es-
pecífica existentes (artigos 78.º, 93.º e 96.º da Lei
da Organização e Funcionamento dos Tribunais
Judiciais), bem como para os tribunais de com-
petência genérica (artigo 77.º do mesmo diploma
legal),  por forma a ficar dotado de uma maior
maleabilidade e eficácia na gestão dos recursos hu-
manos de que dispõe, visto que, consoante as con-
veniências de serviço e por simples determinação
sua, o magistrado judicial que for provido num
desses lugares poderá exercer funções em qualquer
um dos juízos ou varas que integram o respectivo
tribunal.

Ora, para concorrerem a qualquer um desses
lugares, convirá os senhores juízes interessados os

mencionarem expressamente nos seus requeri-
mentos - v.g. Auxiliar (Varas Cíveis de Lisboa); Auxi-
liar (Almada - comarca);  Auxiliar (Porto - Juízos
Cíveis) -, não sendo considerado, para efeito da sua
movimentação para os mesmos, o somatório dos
pedidos individualizados, de colocação como au-
xiliar, em cada uma das varas ou juízos de uma de-
terminada comarca, quer tais pedidos sejam for-
mulados seguidamente, quer se achem intercala-
dos com outros tribunais (a circunstância do juiz
concorrer, como auxiliar, para cada um dos lugares
existentes num dado tribunal ou comarca, não sig-
nifica necessariamente que pretenda também ficar
afecto, como auxiliar, ao conjunto dos mesmos,
atenta a mobilidade funcional a que, neste caso, se
encontra sujeito, na sequência das necessidades
de serviço que forem surgindo e da respectiva de-
cisão do Conselho).

Este órgão, ao abrigo do disposto no artigo
131.º da Lei da Organização e Funcionamento dos
Tribunais Judiciais, tem vindo igualmente a afec-
tar juízes de direito, em regime de exclusividade,
à instrução criminal, ficando os mesmos, contudo,
por razões de serviço, colocados, para esse efeito,
na comarca ou, no conjunto dos juízos criminais,
quando existam, o que não significa que o mero
pedido, sem mais, para a dita comarca ou para
esses juízos criminais possa ser interpretado como
uma candidatura ao lugar de juiz de instrução cri-
minal, impondo-se, ao invés,  um requerimento
expresso  nesse sentido (v.g., Sintra - Juiz de Ins-
trução Criminal; Vila do Conde/Barcelos - Juiz de
Instrução Criminal).

Finalmente, no que se refere às normas ju-
rídicas contidas nos números 1 e 2 do artigo 43.º
do Estatuto dos Magistrados Judiciais, o Conse-
lho tem entendido que as mesmas têm, funda-
mentalmente, um conteúdo programático ou in-
dicativo, carecendo as preferências aí previstas, para
poderem ser objectiva e rigorosamente aplicadas
em toda a sua extensão, da necessária concretiza-
ção legal, através da competente regulamentação,
só tendo este órgão se socorrido, a título assaz ex-
cepcional, do dispositivo legal previsto no número
1 da citada disposição para fundamentar a movi-
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mentação de juízes que padecem de doenças muito
graves. 

O movimento judicial propriamente dito ini-
cia-se, logicamente, pelos Tribunais da Relação,
efectuando-se, em primeiro lugar, as transferências
entre Juízes Desembargadores, em segundo lugar,
as nomeações para a 2.ª Instância e, finalmente, os
destacamentos como juízes auxiliares junto desses
Tribunais Superiores, na proporção de dois "Muito
Bons" para um "Bom com Distinção" e de acordo
com a regra da antiguidade (art.º 48.º do Estatu-
to dos Magistrados Judiciais), ocorrendo as pro-
moções aos Tribunais da 2.ª Instância indepen-
dentemente da apresentação de requerimento (sal-
vo se o magistrado tiver renunciado expressamente
a tal nomeação, quer para todos os Tribunais da
Relação, quer para alguns deles, dentro do prazo
de apresentação dos requerimentos), ao contrário
do que acontece com os destacamentos como juízes
de direito auxiliares, que exigem pedido expresso
nesse sentido.

Efectuado o movimento para a 2.ª Instância
e finalizado o levantamento das vagas abertas nos
tribunais de comarca, segue-se aquele referente aos
magistrados judiciais colocados nesses tribunais da
1.ª instância, começando-se pelos juízes com
"Muito Bom" e de acordo com a sua antiguidade,
passando-se, depois para os "Bons com Distinção",
do mais antigo para o mais novo e assim sucessi-
vamente, até chegarmos aos "Medíocres".

Passa-se então às colocações obrigatórias, que
se traduzem na movimentação forçada - ou seja,
que acontece, mesmo que o juiz não formule qual-
quer pedido de colocação - dos magistrados judi-
ciais que se encontram em tribunais de 1.º acesso
para tribunais de acesso final (de acordo com a clas-
sificação e ordenação na lista de antiguidade), fi-
nalizando-se a proposta de movimento judicial com
a colocação naqueles tribunais de 1.º acesso - dei-
xados vagos no seguimento daquela movimentação
obrigatória -, dos juízes que finalizaram o estágio
de pré-afectação e/ou que se acham colocados, co-
mo auxiliares a aguardar colocação nesses mesmos
tribunais (subordinada à ordem da graduação que
foi estabelecida no Centro de Estudos Judiciários).

É normal que alguns magistrados judiciais
fiquem, de acordo com a gíria dos movimentos,
"pendurados", como atrás se disse, ou seja, sem
colocação em qualquer um dos tribunais que cons-
tavam do seu pedido, tendo que aguardar, então,
que a respectiva fase do movimento - que para esse
efeito é, relativamente às outras, absolutamen-
te autónoma e estanque -, chegue ao fim e que se
conheçam as vagas ainda existentes, sujeitando-se
à movimentação para uma delas, de acordo com
o critério que o Conselho Superior da Magistratu-
ra, em Plenário, entender por mais adequado.    

Muitos magistrados judiciais interrogam-se
relativamente à forma como os Movimentos Ju-
diciais são realizados, estando alguns convencidos
de que os mesmos se efectuam através de uma apli-
cação informática criada especialmente para esse
efeito, o que não corresponde à realidade, muito
embora a sua concepção e instalação - necessaria-
mente, complexas e morosas - seja um projecto
perseguido há muitos anos por este órgão, estando,
contudo, a serem desenvolvidas diversas diligên-
cias no sentido de, finalmente e a médio prazo, o
mesmo vir a ser concretizado.       

Os Movimentos Judiciais são realizados ma-
nualmente, através da definição das vagas existentes
e da organização em pastas, nos moldes anterior-
mente referenciados, dos requerimentos apresen-
tados; procede então o Juiz-Secretário, em conjunto
com os funcionários do Sector de Movimentos, à
leitura individualizada e em voz alta de cada um
desses requerimentos - nome, número de ordem,
classificação, tribunal onde está colocado, data e
natureza da última movimentação, pedidos for-
mulados e número daquele que é considerado - ,
sendo efectuada a colocação, juiz a juiz, no lugar
vago que primeiramente pediu, preenchendo-se o
mesmo e abrindo-se vaga naquele deixado pelo
magistrado judicial movimentado e assim sucessi-
vamente, num desfazer e refazer contínuo do pro-
jecto, à medida que o movimento judicial vai pro-
gredindo, lançando-se mão da Base de Dados para,
nessa permanente "desmontagem" e "montagem",
averiguar se aquele lugar que, em concreto se procu-
ra preencher, não terá sido anteriormente pedido
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por outro juiz já colocado ou, numa prospecção do
movimento ainda por fazer, se aquele tribunal que
é pretendido não irá ser deixado pelo juiz que nele
se acha actualmente colocado.

Verificam-se, com alguma frequência, difi-
culdades de interpretação do conteúdo dos re-
querimentos apresentados, quer no que respeita à
ordem dos pedidos, quer no que toca ao tipo de
lugar indicado, quer no que concerne a preferên-
cias, excepções, ressalvas  e impedimentos que, ca-
da vez mais, são assinaladas nos mesmos, corren-
do os magistrados judiciais que os subscrevem o
sério risco de ver o Conselho dar um sentido ao seu
teor que não corresponde aquele que perseguiram
no momento da sua elaboração.     

Qualquer dúvida, questão ou problema de in-
terpretação dos requerimentos é, de imediato, ex-
posta ao Vice-Presidente  e/ou aos vogais perma-
nentes, de forma a que a elaboração da proposta
do movimento judicial obedeça, passo a passo, às
orientações, sugestões e indicações recebidas daque-
les membros do Conselho Superior da Magis-
tratura.

Terminada a leitura de todos os requerimen-
tos, com a colocação dos magistrados judiciais que,
tendo concorrido ao referido movimento judicial,
lograram ser movimentados para um dos tribunais
que indicaram ou que, apesar de não o terem feito
ou conseguido, tiveram de ser movimentados obri-
gatoriamente,  procede-se então, através do  sis-
tema informático, à conferência de todo o projec-
to, traduzindo - se a mesma no confronto entre
os elementos dele constantes - nome do juiz,
número de ordem, classificação, tribunal de onde
saiu, vaga e tribunal que vai ocupar e número do
correspondente pedido -  e os registos introduzi-
dos na base de dados, de forma a confirmar que o
lugar atribuído a cada um dos juízes movimenta-
dos não foi pedido por um outro juiz, mais bem
classificado e/ou mais antigo.

Depois de conferido e definitivamente ela-
borado, é o respectivo projecto apresentado aos
membros do Conselho Superior da Magistratura
pelo Juiz-Secretário, sendo explicados os critérios
de colocação utilizados, os lugares de efectivo e au-

xiliar que não foram preenchidos, os problemas
e questões pontuais que surgiram ao longo da rea-
lização do Movimento Judicial, bem como es-
clarecidas as dúvidas que o seu teor suscitar, de-
terminando o Conselho, nessa sequência, a recti-
ficação de eventuais lapsos detectados e, caso assim
o entenda, a sua alteração pontual ou reformulação,
de acordo com os recursos humanos existentes e as
necessidades de serviço que forem julgadas prio-
ritárias.

Após o Conselho Superior da Magistratura
aprovar, em definitivo, o conteúdo do menciona-
do projecto, procede-se à sua divulgação através dos
meios mais céleres e adequados ao seu pronto co-
nhecimento por parte dos magistrados judiciais por
ela abrangidos, de forma a transmitirem ao Con-
selho as suas dúvidas, reclamações, protestos e su-
gestões e a permitirem a despistagem de eventuais
lapsos cometidos na feitura do movimento que, de-
pois de detectados, são prontamente corrigidos.

Após a rectificação dos eventuais erros cometi-
dos na elaboração do movimento, o juiz-secretário
apresenta a correspondente proposta na sessão
Plenária de Julho (movimento ordinário) ou naque-
la marcada para a sua realização (movimentos ju-
diciais extraordinários), aí sendo analisada, debatida,
alterada e votada.

Posteriormente à sua aprovação, é a proposta
em causa, na sua versão definitiva, divulgada jun-
to dos juízes através dos meios habituais, enviada
para a 5.ª Delegação da Direcção-Geral do Orça-
mento para cabimentação orçamental e oportuna-
mente remetida para publicação na II Série do
Diário da República, ocorrendo tal publicação no
último ou penúltimo dia das férias judiciais do
Verão (no caso dos movimentos ordinário de Ju-
lho) ou no espaço de tempo mais curto possível ou
no dia requerido pelo Conselho (na hipótese dos
movimentos judiciais extraordinários). 

Publicado o movimento judicial no Diário da
República, II Série, devem os juízes abrangidos pe-
lo mesmo cessarem funções no dia imediato à
chegada do exemplar do jornal oficial ao tribunal
onde se acham colocados (art.º 70.º, n.º 1, c), do
Estatuto dos Magistrados Judiciais), tendo de tomar
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posse dentro do prazo fixado pelo C. S. M. e di-
vulgado igualmente no D. R. (e que, normalmente,
se situa entre os 5 e os 15 dias seguidos, podendo
ser prorrogado pelo Conselho a solicitação funda-
mentada do magistrado judicial), nos tribunais para
onde foram movimentados (art.º 59.º, n.º 1, do
Estatuto dos Magistrados Judiciais), nos Tribunais
da Relação (para os juízes que vão exercer funções
na circunscrição da sede desses tribunais superiores
e os juízes da Bolsa - art.º 61.º, n.º 1, al. c), do
Estatuto dos Magistrados Judiciais ) ou em tribunal
ou local determinado pelo Conselho (relativamente
aos juízes que, após o termo do estágio de pré-afec-
tação, são alvo da primeira colocação, tal posse
ocorre, frequentemente, perante o Presidente do
Supremo Tribunal de Justiça e do Conselho Su-
perior da Magistratura, no Salão Nobre daquele
mais alto Tribunal).

III  -  AS  FORMAS  DE  MOVIMENTAÇÃO
DOS  MAGISTRADOS  JUDICIAIS

NOMEAÇÃO - o preenchimento de lugares
efectivos em Tribunais equiparados a Círculo e o
provimento dos auditores de justiça do Centro de
Estudos Judiciários, quando são nomeados juízes
de direito em regime de estágio (pré-afectação);

NOMEAÇÃO INTERINA - o preenchi-
mento de lugares efectivos em Tribunais equipara-
dos a Círculo, quando os nomeados não reunam
os requisitos (um ou ambos): 10 anos de antigui-
dade e Bom com Distinção como classificação;

TRANSFERÊNCIA - o preenchimento de
lugares efectivos (que não sejam de tribunal
equiparado a círculo) com juízes que sejam já efec-
tivos;

COLOCAÇÃO - o preenchimento de lugares
efectivos (que não sejam de Tribunal equiparado
a Círculo) com juízes que sejam auxiliares, ou se
encontrem na situação de disponibilidade, ou de
licença sem vencimento;

DESTACAMENTO - o preenchimento de
lugares como auxiliares (no impedimento dos titu-
lares que estejam em comissão de serviço e no ca-
so de lugares além-quadro).

IV - CRITÉRIOS  GERAIS  DOS  MOVI-
MENTOS  JUDICIAIS  (2.ª E 1.ª INS-
TÂNCIAS)

• 2.ª INSTÂNCIA (TRIBUNAIS DA RE-
LAÇÃO):

1. TRANSFERÊNCIAS: os juízes desem-
bargadores não estão obrigados a prazo mínimo
(podem ser transferidos em todos os movimentos);

2. PROMOÇÕES: os juízes de direito com
maior antiguidade, na proporção de 2 Muito Bons
e 1 Bom com Distinção;

3. DESTACAMENTOS: os juízes de direi-
to que podem ou não estar já a exercer funções, co-
mo auxiliares, nos Tribunais da Relação, respei-
tando a sua colocação a mesma proporção de 2
Muito Bons e 1 Bom com Distinção.

• 1ª  INSTÂNCIA (TRIBUNAIS  DE  ACES-
SO  FINAL  E  PRIMEIRO  ACESSO):

Na movimentação prevalece a classificação
(Muito Bom, Bom com Distinção, Bom ou Sem
Classificação, Suficiente e Medíocre) e depois a an-
tiguidade.

Para provimento de tribunais equiparados a
círculos é exigido 10 anos de antiguidade e Bom
com Distinção de classificação. 

Na falta de candidatos com um ou ambos os
requisitos, os lugares são providos interinamente,
tendo os juízes movimentados nestes termos o di-
reito de permanecer nesses lugares durante dois
anos, após o que, caso não se efectivem entretan-
to nos mesmos, tais tribunais são obrigatoriamente
colocados a concurso, tendo os respectivos ma-
gistrados judiciais de concorrer necessariamente ao
Movimento Judicial em questão.

Os lugares efectivos - salvo determinação em
contrário do Conselho Superior da Magistratura,
relativamente a alguns deles, face à carência de re-
cursos humanos e às necessidades de serviço exis-
tentes - têm que ser todos preenchidos e se não
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existirem candidatos são providos obrigatoriamente,
os de acesso final com os juízes de 1º acesso, pela
ordem de antiguidade (continuando a prevalecer a
classificação), os de 1º acesso com juízes de direi-
to, em regime de estágio (pré-afectação), pela or-
dem de graduação obtida no Centro de Estudos
Judiciários.

Os lugares de auxiliar são providos com juízes
de direito que os tenham requerido, dado que
ninguém é obrigatoriamente destacado como juiz
auxiliar, ou seja, se não tiver formulado pedido ex-
presso nesse sentido.

Se a nomeação, transferência ou colocação,
for a pedido, ou seja, se o juiz de direito quando é
movimentado já se encontra em tribunal de mes-
ma categoria (acesso final ou 1º acesso), só pode
ser movimentado, de novo, passados 2 anos, com
excepção das seguintes situações: os lugares novos
(os providos pela 1.ª vez) e os lugares de auxiliar
em tribunais equiparados a círculo.

No caso em que a nomeação, transferência ou
colocação não foi a pedido, o magistrado pode ser
movimentado passado 1 ano, considerando-se que
o provimento do lugar não foi a pedido - mesmo
que o juiz tenha ficado a exercer funções num dos
tribunais constantes do seu requerimento -, nos ca-
sos em que sempre ocorreria a sua movimentação,
independentemente da vontade do juiz,  sendo de-
nominada, por tal razão, "movimentação obrigató-
ria" (auxiliares a aguardar colocação em 1.º acesso,
colocação em 1.º acesso, movimentação de 1.º aces-
so para acesso final e movimentação na sequência
da colocação a concurso do lugar de interino), sendo
ainda abrangido por tal conceito os destacamen-
tos dos magistrados judiciais como auxiliares. 

O destacamento como juiz auxiliar é feito pe-
lo período de um ano, podendo ser renovado, por
igual período, 2 vezes (quando se trata de reno-
vação, o lugar não vai a concurso).

V - SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

O acesso ao Supremo Tribunal de Justiça

faz-se mediante concurso curricular aberto - nor-
malmente de dois em dois anos, muito embora
o Conselho tenha, muito recentemente, enten-
dido que tal prazo deveria ser alargado para três
anos, a partir do XI Concurso Curricular - aos
Juízes das Relações colocados no quarto superior
da lista de antiguidade (legalmente denominados
como concorrentes necessários) e que não renun-
ciem ao mesmo, a Procuradores Gerais Adjuntos
e a juristas de reconhecido mérito (designados pela
lei como concorrentes voluntários), que preencham
os requisitos previstos no artigo 51.º, número 3,
do Estatuto dos Magistrados Judiciais, devendo os
magistrados do Ministério Público possuir an-
tiguidade igual ou superior ao mais moderno dos
Juízes Desembargadores que se apresentar a con-
curso.

Os requerimentos de candidatura, com os
documentos que os devam instruir - nomeada-
mente, os trabalhos da autoria dos concorrentes
que estes entendam por conveniente apresentar, até
ao número máximo fixado pelo Conselho, na de-
liberação de abertura do concurso e que é publi-
cada na II Série do Diário da República -, bem co-
mo as declarações de renúncia, devem ser entregues
na secretaria do Conselho Superior da Magistratura
no prazo de 20 dias contado a partir da publicação
do referido Aviso no jornal oficial, aceitando-se as
candidaturas com data de registo do correio coin-
cidente com o último dia do prazo em questão.

Apreciadas e admitidas as candidaturas, são
os trabalhos apresentados, bem como os demais
elementos juntos pelos concorrentes e/ou existentes
no Conselho Superior da Magistratura, analisados
pelos seus membros, tendo em atenção os critérios
previstos no artigo 52.º, número 1 do Estatuto dos
Magistrados Judiciais, sendo depois, em sessão
plenária  marcada para esse efeito, efectuada a
sua graduação, dentro da classe de concorrentes
respectiva, de acordo com o mérito relativo dos
mesmos.

O Procurador-Geral da República e o Bas-
tonário da Ordem dos Advogados são convoca-
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dos para todas as sessões plenárias onde se encon-
trem agendados assuntos referentes ao Concurso
Curricular de acesso ao Supremo Tribunal de
Justiça.

Para a Sessão Plenária extraordinária que pro-
cede à graduação dos concorrentes ao Concurso
Curricular de acesso ao Supremo Tribunal de Justiça
são notificados igualmente, para estarem presentes,
os Presidentes dos Tribunais da Relação, desde que
não sejam "concorrentes".

A repartição e preenchimento, entre as diver-
sas classes de concorrentes, das vagas que, dentro
do período de validade do concurso, se forem
abrindo no Supremo Tribunal de Justiça, faz-se nos
termos previstos no artigo 52.º, números 2 e 3, do
citado diploma legal, sendo, em regra, três de ca-
da cinco vagas preenchidas por Juízes da Relação,
uma em cada cinco vagas preenchida por Procu-
radores-Gerais Adjuntos e uma em cada cinco va-
gas preenchida por juristas de reconhecido mérito. 

VI - NORMAS LEGAIS APLICÁVEIS   

• Constituição da República Portuguesa - artigos
215.º, 216.º e 217.º;

• Estatuto dos Magistrados Judiciais ( Lei n.º
21/85 de 30/07, com as alterações introduzi-
das pelos Decreto-Lei n.º 342/88 de 28/09, Lei
n.º 2/90 de 20/01, Lei n.º 10/94 de 5/05, Lei
n.º 44/96 de 3/09, Lei n.º 81/98 de 3/12 e Lei
n.º 143/99 de 31/08 )  - artigos 6.º, 7.º, 33.º a
37.º- A, 38.º a 52.º, 59.º a 63.º, 70.º, 72.º a
80.º, 85.º, 88.º, 93.º, 108.º, 149.º, 151.º, 152.º
, 155.º , 165.º a 178º ;

• Lei que regula a estrutura e funcionamento do
Centro de Estudos Judiciários  ( Lei n.º 16/98
de 8/04, com a alteração introduzida pela Lei
n.º 3/2000 de 20/03 ) - artigos 68.º a 73.º

• Regulamento Interno do Conselho Superior da
Magistratura publicado no Diário da república,
II Série, n.º 98 de 27/04/93- artigos 26.º a 30.º

• Regulamento Interno do Centro de Estudos Ju-
diciários aprovado pelo Conselho de Gestão e

publicado no Diário da república, II, Série, n.º
262 de 12/11/98 - artigo 41.º 

VII  -  DELIBERAÇÕES  RELATIVAS
AOS  MOVIMENTOS  JUDICIAIS

São muitas as deliberações que, ao longo dos
anos, têm definido os critérios dos movimentos ju-
diciais, podendo as mesmas ser consultadas, breve-
mente, no "sítio" do Conselho Superior da Ma-
gistratura , no item relativo às "Deliberações, Pa-
receres e Circulares" - entradas "Movimentos Ju-
diciais" e "Concurso Curricular de acesso ao Supre-
mo Tribunal de Justiça".

Tais deliberações tem um âmbito de aplicação,
muitas das vezes, restrito a um movimento judicial
ou dirigem-se a situações particulares ou pontuais
que em cada movimento judicial se colocam ao
Conselho, esgotando-se algumas no quadro desse
movimento, enquanto outras estendem a sua eficá-
cia aos movimentos subsequentes.

Entre essas deliberações parciais ou circun-
stanciais, contam-se aquelas que definem prefe-
rências no caso de extinção, conversão ou criação
de lugares, bem como as que procuram concretizar
os impedimentos previstos no artigo 7.º do Es-
tatuto dos Magistrados Judiciais. 

Sendo assim, os critérios dos movimentos ju-
diciais estribam-se nas normas contidas nos diplo-
mas referenciados no Ponto VI, nas deliberações
do Conselho Superior da Magistratura de execução
permanente e que se mostrem conformes com o
regime legal em vigor - dado que as sucessivas al-
terações do Estatuto dos Magistrados Judiciais e da
estrutura orgânica e funcional dos tribunais, re-
flectidas estas últimas nas respectivas lei e regula-
mento, tem implicado a derrogação parcial ou to-
tal de muitas dessas deliberações - e, finalmente,
nas regras específicas aprovadas pelo Conselho para
cada movimento judicial em particular e devida-
mente publicitado, através do competente Aviso
publicado no Diário da República e de circular
remetida para todos os tribunais. n
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DES. LEONEL GENTIL MARADO SERÔDIO
SEC. Manuel José Caçador Gonçalves

1ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE VIANA DO CASTELO

Acesso Final
Arcos de Valdevez
Caminha
Monção
Ponte de Lima
Valença
Viana do Castelo

CÍRCULO JUDICIAL DE VILA NOVA DE GAIA

Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Juízos Criminais 1º a  3 º

DES. CUSTÓDIO PINTO MONTES
SEC. António Joaquim Dias Rodrigues

2ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE BRAGA

Acesso Final
Braga
Póvoa de Lanhoso
Vila Verde

CÍRCULO JUDICIAL DO PORTO (parte)

7 ª, 8 ª e  9 ª Varas Cíveis
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE PONTA DELGADA
(parte)

Ponta Delgada (Círculo e Comarca)
Só acesso final

Actual Composição das Áreas de Inspecção

1º Acesso
Melgaço
Paredes de Coura
Ponte da Barca
Vila Nova de Cerveira

1º Acesso
Amares
Vieira do Minho

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Juízos Cíveis 1º, 2 º e 8 º

DES. FERNANDO MANUEL CEREJO FRÓIS
SEC. Cassiano da Silva Monteiro

3ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE GUIMARÃES

Acesso Final
Fafe
Felgueiras
Guimarães 

CÍRCULO JUDICIAL DE SANTO TIRSO

Santo Tirso
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE VILA NOVA DE
FAMALICÃO

Vila Nova de Famalicão
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DO PORTO (parte)

Tribunal de Pequena Instância Cível

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Varas Cíveis 10 ª a  12 ª

DES. ANTÓNIO JOSÉ DOS SANTOS OLIVEIRA ABREU
SEC. José Augusto Temido Caetano

4ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE CHAVES

Acesso Final
Chaves

1º Acesso
Cabeceiras de Basto
Celorico de Basto

1º Acesso
Boticas
Montalegre
Valpaços

m resultado de novas nomeações de Inspectores Judiciais, bem como de transferências autorizadas
para outras zonas a alguns Srs. Inspectores, ocorreu uma recomposição nas áreas de inspecção do

Conselho Superior da Magistratura.
É, assim, a seguinte, a composição actual das áreas de inspecção do Conselho Superior da Magistratura:

E
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CÍRCULO JUDICIAL DE BRAGANÇA

Acesso Final
Bragança
Macedo de Cavaleiros

CÍRCULO JUDICIAL DE PENAFIEL

Acesso Final
Amarante
Marco de Canaveses
Penafiel

CÍRCULO JUDICIAL DO PORTO (parte)

Tribunal de Trabalho
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LAMEGO (parte)

1º Acesso
Chinfres
Movimenta da Beira

CÍRCULO JUDICIAL DE ANGRA
DO HEROISMO (parte)

1º Acesso
São Roque do Pico

CÍRCULO JUDICIAL DO FUNCHAL (parte)
Juízos Criminais
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)
Tribunal Central de Instrução Criminal + Tribunal

de Instrução Criminal 

DES. FRANCISCO JOSÉ CACHAPUZ GUERRA
SEC. Carlos Alberto Nogueira Ferreira

5ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE VILA REAL

Acesso Final
Vila Real

CÍRCULO JUDICIAL DE MIRANDELA

Acesso Final
Miranda

CÍRCULO JUDICIAL DE LAMEGO (parte)

Acesso Final
Lamego
Peso da Régua

CÍRCULO JUDICIAL DO PORTO (parte)

Tribunal de Instrução Criminal
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DO FUNCHAL (parte)

Santa Cruz
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Juízos Cíveis 3º, 4º, 7º e 10º

DES. ANTÓNIO DE SAMPAIO GOMES
SEC. Manuel Gonçalves Henriques 

6ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE BARCELOS

Barcelos
Esposende
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE MATOSINHOS

Matosinhos 
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DO PORTO (parte)

Juízos Cíveis
Tribunal de Família e Menores
Só acesso final

1º Acesso
Miranda do Douro
Vimioso
Vinhais

1º Acesso
Baião
Castelo de Paiva 

1º Acesso
Alijo
Mondam de Basto
Murça
Saborosa

1º Acesso
Alfândega de Fé
Carrada. de Anciães
Mogadouro
Torre de Moncorvo
Vila Flor

1º Acesso
Armamar
Mesão Frio
Resende
São João da Pesqueira
Tabuaço
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CÍRCULO JUDICIAL DE PONTA DELGADA (parte)

Tribunal de Trabalho
Tribunal de Família e Menores
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Varas Cíveis 4 ª a  6 ª

DES. JOAQUIM MARIA MELO DE SOUSA LIMA
SEC. Américo Luís dos Santos Batista

7ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE VILA DO CONDE

Póvoa de Varzim
Vila do Conde
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE GONDOMAR

Gondomar
Valongo
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DO PORTO (parte)

Varas Criminais
Tribunal de Pequena Instância Criminal
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DA MAIA

Maia 
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Varas Cíveis 1ª a  3 ª

DES. HENRIQUE ANTÓNIO DE PASSOS LOPES
SEC. Alfredo Alberto Moura

8ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE PAREDES

Lousada
Paços de Ferreira
Paredes
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DO PORTO (parte)

1 ª, 2 ª, 3 ª, 4 ª, 5 ª e  6 ª Varas Cíveis
Tribunal de Execução de Penas  
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DO FUNCHAL (parte)

Vara Mista
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Varas Criminais 6ª a  9 ª

DES. MANUEL DE SOUSA TEIXEIRA RIBEIRO
SEC. Artur Eugénio Campos Pais

9ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DO PORTO (parte)

Juízos Criminais
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE STª MARIA DA FEIRA

Espinho
Ovar
Santa Maria da Feira
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE OLIV. DE AZEMEIS

Arouca
Estarreja
Oliveira de Azeméis
São João da Madeira
Vale de Cambra
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Tribunal de Pequena Instância Cível  9 º a 12 º
Tribunal de Pequena Instância Cível

( Liquidatária )  9 º a 12 º 
Tribunal de Pequena Instância Criminal
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DES. ANTÓNIO VIEIRA MARINHO
SEC. Manuel Ramos

10ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE AVEIRO

Acesso Final
Albergaria-a-Velha
Aveiro
Ílhavo 

CÍRCULO JUDICIAL DE VISEU

Acesso Final
Mangualde
Santa Comba Dão
Tondela
Viseu 

CÍRCULO JUDICIAL DE ANGRA
DO HEROISMO (parte)

1º Acesso
Santa Cruz das Flores
Santa Cruz da Graciosa

CÍRCULO JUDICIAL DE LAMEGO (parte)

1º Acesso
Castro Daire

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Tribunal de Trabalho 5 º Juízo 
Tribunal de Execução de Penas 

Tribunal Marítimo

DES. MANUEL GONÇALVES FERREIRA
SEC. Manuel dos Santos Francisco

11ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE COIMBRA

Acesso Final
Arganil
Coimbra
Lousã

CÍRCULO JUDICIAL DA FIGUEIRA DA FOZ

Acesso Final
Cantanhede
Figueira da Foz

CÍRCULO JUDICIAL DE ANGRA DO
HEROÍSMO (parte)

Acesso Final
Angra do Heroísmo 
Horta
Praia da Vitória

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Varas Cíveis 13 ª a  15 ª

DES. FRANCISCO MANUEL CAETANO
SEC. João Poças da Cruz

12ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE SEIA

Acesso Final
Gouveia
Oliveira do Hospital
Seia 

CÍRCULO JUDICIAL DA COVILHÃ

Acesso Final
Covilhã
Fundão

CÍRCULO JUDICIAL DE CASTELO BRANCO

Acesso Final
Castelo Branco
Sertã

CÍRCULO JUDICIAL DA GUARDA

Acesso Final
Guarda

1º Acesso
Sever do Vouga
Mira
Vagos

1º Acesso
Oliveira de Frades
Sátão
Vouzela

1º Acesso
Condeixa-a-Nova
Pampilhosa da Serra
Penacova
Penela
Tábua

1º Acesso
Velas

1º Acesso
Celorico da Beira
Fornos de Algodres
Nelas

1º Acesso
Sabugal

1º Acesso
Idanha-a-Nova
Oleiros
Penamacor

1º Acesso
Almeida
Figueira de Castelo Rodrigo
Meda
Pinhel
Trancoso
Vila Nova de Foz Côa
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CÍRCULO JUDICIAL DO FUNCHAL (parte)

Tribunal de Trabalho + Tribunal de Família e Menores
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Tribunal de Família e Menores 1 º Juízo + Tribunal
de Comércio

DES. GREGÓRIO EDUARDO SIMÕES
DA SILVA JESUS

SEC. Manuel Cruz Mateus
13ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE ANADIA

Acesso Final
Anadia 
Águeda
Oliveira do Bairro

CÍRCULO JUDICIAL DE ALCOBAÇA

Acesso Final
Alcobaça
Porto de Mós

CÍRCULO JUDICIAL DE POMBAL

Acesso Final
Pombal

CÍRCULO JUDICIAL DE LEIRIA

Leiria
Marinha Grande
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Tribunal de Trabalho 1 º a  4 º Juízos

DES. JOÃO GONÇALVES MARQUES
SEC. Rogério Martins Cardoso

14ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE TOMAR

Acesso Final
Alcanena
Ourém
Tomar
Torres Novas

CÍRCULO JUDICIAL DE PORTALEGRE

Acesso Final
Elvas
Portalegre

CÍRCULO JUDICIAL DE SANTARÉM

Acesso Final
Cartaxo
Santarém

CÍRCULO JUDICIAL DA PONTA DELGADA
(parte)

Ribeira Grande
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Tribunal de Família e Menores 2 º a  4 º Juízos

DES. JOÃO JOSÉ MARTINS DE SOUSA
SEC. Manuel Loureiro

15ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE LOURES

Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE TORRES VEDRAS
(parte)

Acesso Final
Lourinhã
Torres Vedras

1º Acesso
Mealhada

1º Acesso
Nazaré

1º Acesso
Alvaiázere
Ansião
Figueiró dos Vinhos
Soure

1º Acesso
Ferreira do Zêzere

1º Acesso
Avis
Castelo de Vide
Fronteira
Nisa

1º Acesso
Coruche
Almeirim

1º Acesso
Cadaval
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CÍRCULO JUDICIAL DE CALDAS DA RAINHA

Acesso Final
Caldas da Rainha
Peniche
Rio Maior

CÍRCULO JUDICIAL DE VILA FRANCA
DE XIRA (parte)

Tribunal de Trabalho
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DA AMADORA

Juízos Cíveis 

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Varas Criminais 1ª a  5 ª 

DES. RAÚL EDUARDO DO VALE RAPOSO
BORGES

SEC. Manuela de Oliveira Gomes Máximo
16ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE VILA FRANCA
DE XIRA (parte)

Alenquer
Benavente
Vila Franca de Xira excepto Tribunal de Trabalho
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE OEIRAS

Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE SINTRA (parte)

Juízos Cíveis, Juízos Criminais e Tribunal de Trabalho
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE PONTA DELGADA
(parte)

1º Acesso
Nordeste
Povoação
Vila Franca do Campo

CÍRCULO JUDICIAL DE TORRES VEDRAS
(parte)

Mafra
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Tribunal de Pequena Instância Cível 1º a 8 º Juízos
Tribunal de Pequena Instância Cível (Liquidatária)
1º a 8º Juízos

DES. NUNO DE MELO GOMES DA SILVA
SEC. António Ferreira Gaspar

17ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE CASCAIS

Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE ALMADA

Almada
Seixal
Sesimbra
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE SINTRA (parte)

Varas Mistas e Família e Menores
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Juízos Cíveis 5 º, 6 º e 9 º

DES. ANTÓNIO PEDRO DE LIMA
GONÇALVES

SEC. Manuel Carlos Pereira Pedro
18ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DO BARREIRO

Barreiro
Moita 
Montijo
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE SETÚBAL

Só acesso final

1º Acesso
Bombarral
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CÍRCULO JUDICIAL DE SANTIAGO DO
CACÉM

Acesso Final
Santiago do Cacém

CÍRCULO JUDICIAL DO FUNCHAL (parte)

Cível do Funchal
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Juízos Criminais 4 º a  6 º

DES. ANTÓNIO MANUEL RIBEIRO CARDOSO
SEC. Carlos Manuel Gil Baptista 

19ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE ÉVORA

Acesso Final
Évora
Montemor-o-Novo

CÍRCULO JUDICIAL DE ABRANTES

Acesso Final
Abrantes
Entroncamento

CÍRCULO JUDICIAL DE BEJA (parte)

Acesso Final
Beja

CÍRCULO JUDICIAL DO FUNCHAL (parte)

1º Acesso
Porto Santo
Ponta do Sol
São Vicente

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Varas Cíveis 7 ª a  9 ª

DES. ÁLVARO DA CUNHA
GOMES RODRIGUES

SEC. Manuel Luís Marreiros dos Reis
20ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE FARO

Faro
Loulé
Olhão
Tavira
Vila Real de Santo António
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE PORTIMÃO

Acesso Final
Albufeira 
Lagos
Portimão
Silves

CÍRCULO JUDICIAL DE BEJA (parte)

1º Acesso
Almodôvar
Mértola
Ourique

CÍRCULO JUDICIAL DE PONTA DELGADA
(parte)

1º Acesso
Vila do Porto

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Varas Cíveis 16 ª e 17 ª n

1º Acesso
Alcácer do Sal
Grândola
Odemira

1º Acesso
Arraiolos
Estremoz
Redondo
Reguengos de Monsaraz
Vila Viçosa

1º Acesso
Golegã
Mação
Ponte de Sor

1º Acesso
Cuba
Ferreira do Alentejo
Moura
Portel
Serpa

1º Acesso
Monchique
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Exposição

o passado mês de Julho de 2003, o Sr.
Presidente do Supremo Tribunal de
Justiça, o Sr. Presidente do Supremo Tri-

bunal Administrativo, o Sr. Procurador-Geral da
República e o Sr. Vice-Presidente do Conselho Su-
perior da Magistratura produziram um documen-
to conjunto, através do qual consensualizaram as
suas posições acerca do recrutamento e formação
de magistrados, sugerindo nelas a reforma da Lei
n.º 16/98, de 8 de Abril, que regula a estrutura e
funcionamento do Centro de Estudos Judiciários.

Assim, o sistema de formação deveria prever
dois tipos diferentes de cursos: os normais e os es-
peciais. Nos normais é admissível que o recruta-
mento para as magistraturas seja comum. Nos cur-
sos especiais, o recrutamento terá que ser separado
para juízes e magistrados do Mº Pº e a formação
também totalmente separada.

Os cursos especiais seriam abertos em casos de
necessidades conjunturais por iniciativa separada
ou conjunta do C.S.M. e C.S.T.A.F. sempre que o
curso se destinasse a juízes ou pelo C.S.M.P. sem-
pre que se destinasse a procuradores-adjuntos. O
tempo de duração destes cursos seria fixado por
despacho ministerial após parecer obrigatório do
Conselho respectivo.

Por outro lado, a formação de juízes - quer nos
cursos normais quer nos especiais - deverá abranger

indistintamente os que se destinam aos Tribunais
judiciais e os que se destinam aos T.A.F. Por isso, a
formação inicial específica nos cursos normais e o
conteúdo curricular dos cursos especiais deverão in-
cluir obrigatoriamente direito administrativo e di-
reito fiscal de modo a permitir que os auditores que
seguirão a judicatura possam optar indistintamente
pelos Tribunais comuns ou pelos T.A.F.. O número
de vagas a preencher para a magistratura judicial
deve resultar da previsão conjunta de necessidades
do C.S.M. e do C.S.T.A.F.

O papel dos Conselhos deveria também ser
repensado, desde logo nos cursos especiais, cuja
existência dependeria do seu accionamento. Estes
deverão ter um papel importante - em conjunto
com o CEJ - na avaliação dos auditores, na se-
quência, aliás, da ideia-matriz que preside ao art.
61° nº 3 do actual ETAF aprovado pela Lei 13/2002
de 19/2 onde expressamente se atribui ao C.S.T.A.F.
um papel insubstituível nessa matéria.

Deverá ser eliminada a norma que impõe
um compasso de espera de dois anos a todo o li-
cenciado em direito que, acabada a licencia-
tura, queira concorrer ao CEJ. Importaria trilhar
outro caminho: criar um tempo de espera para o
candidato que finda o estágio, que funcione
simultaneamente como um período de aprendi-
zagem aprofundada e de prova decisiva acerca das
suas qualidades para o exercício da função. Tal pe-
ríodo teria a duração máxima de dois anos, poden-

3 - SISTEMA  DE  RECRUTAMENTO  E  FORMAÇÃO
3 - DE  JUÍZES

Proposta de Alteração ao Articulado da Lei n.º 16/98, de
8 de Abril, que Regula a Estrutura e o Funcionamento

do Centro de Estudos  Judiciários
Proposta aprovada no Plenário do Conselho Superior de Magistratura de 30 de

Setembro de 2003 (com rectificação deliberada no Plenário de 4 de Dezembro de 2003)

N
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do ser encurtado ou eliminado por deliberação do
respectivo Conselho consoante a visão que ele
próprio tem acerca do desenvolvimento e da de-
senvoltura do candidato.

Deverá ser eliminada a distinção entre for-
mação complementar e permanente que se não jus-
tifica mais. A formação permanente deverá ser co-
ordenada pelos Conselhos respectivos já que estes -
melhor que ninguém - visualizam quais as matérias
e os temas em relação aos quais os magistrados terão
que aprofundar os seus conhecimentos.

As principais linhas de reforma que consubs-
tanciam esse consenso estão expressas  nas seguintes
conclusões:

1) Nos cursos normais para magistrados no
CEJ, o recrutamento pode ser comum, enquanto
nos cursos especiais o recrutamento é separado não
se exigindo em qualquer dos casos qualquer tempo
de espera do concorrente após a sua licenciatura em
direito;

2) o plano dos cursos normais desdobra-se em:
a) seis meses de formação inicial teórico-prá-

tica conjunta seguida de opção dos audi-
tores pela magistratura que pretendem;

b) seis meses de formação teórico-prática es-
pecífica e de iniciação;

c) um ano de estágio;
d) uma nova fase - fixada temporalmente

pelo Conselho caso a caso e que pode ir
até dois anos;

e) nos cursos para o Mº Pº, o C.S.M.P. pode
também encurtar ou eliminar, se o en-
tender, a fase de estágio;

3) os cursos normais e especiais para juízes
abarcarão os que pretendem judicar quer nos tri-
bunais comuns quer nos TAF;

4) os Conselhos deverão ter um papel mais ac-
tivo quer no recrutamento quer na formação e ava-
liação, na sequência aliás do princípio consignado
no ETAF;

5) os Conselhos deverão coordenar a formação
permanente (que abrangerá a complementar) de
magistrados que terá que ser descentralizada;

6) o conteúdo curricular dos cursos a minis-
trar no CEJ deve ser reavaliado e terá que abranger
necessariamente direito constitucional, direito co-
munitário, direito administrativo e direito fiscal.

Com base nessas bases de consenso, foi elabo-
rada a seguinte proposta de alteração ao articulado
Lei n.º 16/98, de 8 de Abril,  que regula a estrutu-
ra e funcionamento do Centro de Estudos Judi-
ciários. A nova fase de assessoria, prevista no docu-
mento, tendo em conta as finalidades declaradas de
tempo de espera, aprofundamento de aprendiza-
gem e de experimentação dos candidatos, é clarifi-
cada na proposta de articulado - de forma a ultra-
passar algumas dificuldades práticas encontradas
aquando da redacção desta - através da sugestão
de a dividir numa fase de assessoria a magistrados e
numa fase experimental (nesta, o candidato já exerce
a jurisdição sob a sua responsabilidade, tal como na
actual fase de estágio, mas fica sujeito a prova que,
ao contrário do que sucede hoje, pode determinar
a recusa da sua nomeação definitiva pelo conselho
superior competente).

"Artigo 1º
Alterações à lei que regula a estrutura e fun-

cionamento do Centro de Estudos Judiciários

1- O artigo 75º da Lei n.º 16/98, de 8 de Abril,
é revogado.

2- Os artigos 9º, 11º, 33º, 34º, 37º, 56º, 57º,
58º, 59º, 60º, 61º, 62º, 66º, 67º, 68º, 69º, 70º,
71º, 72º, 73º, 74º, 75º, 76º, 77º, 78º, 79º e 81º
da Lei n.º 16/98, de 8 de Abril, passam a ter a
seguinte redacção:

"Artigo 9º
(...)

1- Constituem o conselho de gestão:
a) ...
b) O presidente do Supremo Tribunal Ad-

ministrativo;
c) (actual alínea b));
d) (actual alínea c));
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e) (actual alínea d));
f ) (actual alínea e));
g) (actual alínea f )); 
h) Um representante do Conselho Supe-

rior da Magistratura;
i) Um representante do Conselho Superior

dos Tribunais Administrativos e Fiscais;
j) Um representante do Conselho Superior

do Ministério Público;
k)  (actual alínea i))

2 - Quando deva funcionar fora das épocas de
frequência o conselho de gestão é constituído pelos
membros referidos nas alíneas a) a j) do número an-
terior.

3 - ...

Artigo 11º
(...)

1- Constituem o conselho pedagógico:
a) ...
b) ....
c) Um representante do Conselho Superior

da Magistratura;
d) Um representante do Conselho Supe-

rior dos Tribunais Administrativos e Fis-
cais;

e) Um representante do Conselho Superior
do Ministério Público;

f ) (actual alínea e));
g) (actual alínea f ));
h) (actual alínea g)).

2-  ...
3- ...

Artigo 33º
(...)

1 - ... 
a)  ...
b) Possuir licenciatura em Direito por uni-

versidade portuguesa ou habilitação
académica equivalente à face da lei por-
tuguesa;

c) ...
2 - ...

Artigo 34.º
(...)

1 - Até ao dia 15 de Julho do ano de abertura
do concurso, o Conselho Superior da Magistratu-
ra, o Conselho Superior dos Tribunais Administra-
tivos e Fiscais e a Procuradoria-Geral da República
informam o Ministro da Justiça do número pre-
visível de magistrados necessários, tendo em conta
a duração do período de formação.

2 - ...
3 - ...

Artigo 37º
(...)

1- ...
a) ...
b)...
2- ...

3- Na entrevista a que se refere o n.º 1 do ar-
tigo 38.º, os júris são assessorados por um psicólo-
go nomeado pelo director do CEJ, ouvidos os con-
selhos superiores.

4- ... 

Artigo 56º
(...)

1 - ... 
a)  ...
b) ...
c) ...
d) ...
e) ...
f ) ...
g) ...

2 - A fase de formação conjunta teórico-práti-
ca é organizada por forma a assegurar uma cons-
cienciosa opção pela magistratura judicial ou pela
magistratura do Ministério Público.

Artigo 57.º
(...)

No âmbito das actividades teórico-práticas in-
cluem-se os seguintes conjuntos de matérias:

I - Formativas:
a) Deontologia;
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b) Metodologia jurídica;
c) Psicologia judiciária;
d) Sociologia judiciária;
e) Idiomas.

II - Profissionais e de aplicação:
a) Análise da doutrina e da jurisprudência,

designadamente nos domínios do direito
civil, direito comercial, direito criminal,
direito processual civil e penal, direito do
trabalho, direito de família e menores, di-
reito administrativo e direito fiscal;

b) Criminologia, criminalística e penologia;
c) Medicina legal e psiquiatria forense;
d) Tecnologia judiciária;
e) Organização e métodos e gestão do

processo.
III - Informativas e de especialidade:

a) Sistemas de direito comparado;
b) Direito internacional;
c) Cooperação judiciária internacional,
d) Direito comunitário;
e) Direito constitucional;
f ) Direito administrativo;
g) Direito fiscal;
h) Direito económico;
i) Direito do ambiente;
j) Direito de consumo;
l) Organização judiciária.

Artigo 58º
(...)

1- ...
2- ... 
3- Os primeiros seis meses de actividades teóri-

co-práticas serão organizadas em formação conjunta
dos auditores e os seguintes em formação específi-
ca para a magistratura judicial ou do Ministério
Público.

Artigo 59º
(...)

As actividades teórico-práticas desenvolvem-
-se pelos seguintes períodos:

a) De 15 de Setembro a 15 de Novembro,
na sede do CEJ;

b) De 15 de Novembro a 15 de Julho, em
estágio nos tribunais.

Artigo 60.º
Actividades

1- As actividades no CEJ realizam-se em gru-
pos de trabalho e em sessões conjuntas, devendo in-
cluir, além de visitas de estudo, actividades de
pesquisa e de investigação, seminários, conferências
e colóquios, quer em áreas especializadas, quer em
áreas não especializadas de interesse para o exercí-
cio da função judiciária.

2- O estágio nos tribunais efectua-se sob orien-
tação de magistrados judiciais e de magistrados do
Ministério Público, consoante se trate, respectiva-
mente, de candidato à magistratura judicial ou à do
Ministério Público.

3- O estágio nos tribunais compreende a par-
ticipação dos auditores de justiça nas actividades ju-
diciárias, cabendo-lhes:

a) Assistir os formadores em actos de in-
quérito e de instrução criminal;

b) Intervir em actos preparatórios do proces-
so que não sejam exclusivos da função ju-
risdicional;

c) Colaborar na preparação de projectos de
peças processuais;

d) Assistir às diligências de prova e às de-
liberações dos órgãos judiciais.

Artigo 61º
Opção de magistratura 

1- Terminado o período de actividades teóri-
co-práticas em formação conjunta a que se refere
o nº 3 do artigo 58º, procede-se à notação de
aproveitamento dos auditores de justiça segundo os
índices de Bom, Suficiente e Insuficiente.

2- Os auditores de justiça notados de Insufi-
ciente são excluídos e os demais consideram-se ha-
bilitados à fase seguinte.

3- No prazo de cinco dias contado da publi-
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cação das notações de aproveitamento, os auditores
de justiça devem apresentar declaração de opção
pela magistratura judicial ou pela magistratura do
Ministério Público.

4- Havendo desproporção entre as vagas
disponíveis para cada magistratura e as respectivas
opções, têm preferência os auditores com melhor
notação de aproveitamento e, em caso de igualdade,
aos melhores graduados nos testes de aptidão.

5 - Os auditores de justiça que, face à opção
expressa, não tenham vaga podem, em dois dias, re-
querer a alteração da sua opção.

Artigo 62º
Colocação nos tribunais

1 - Até 30 dias antes do início do ciclo junto
dos tribunais, o CEJ, obtida a aprovação do Con-
selho Superior da Magistratura e da Procuradoria-
-Geral da República, afixa a lista de locais de for-
mação.

2- Caso se mostre conveniente e haja auditores
de justiça interessados, da lista a que se refere o
número anterior podem constar tribunais admi-
nistrativos e fiscais, obtida a aprovação do respec-
tivo conselho. 

3 - Os auditores de justiça indicam, por or-
dem decrescente de preferência, os tribunais em que
pretendem realizar as actividades.

4- Na colocação, são factores atendíveis a no-
tação de aproveitamento a que se refere o nº 1 do
artigo 61º ou, em caso de igualdade, a graduação
nas provas de admissão, bem como, ainda, a situa-
ção pessoal e familiar dos auditores.

5 - O director do CEJ, por motivo justifica-
do, pode transferir os auditores de justiça dos res-
pectivos locais de formação.

Artigo 66º
Efeitos da exclusão

Os auditores de justiça excluídos no período
de formação teórico-prática não podem concorrer
ao ingresso no CEJ antes de decorridos três anos so-
bre a sua exclusão, salvo se esta tiver ocorrido por

falta de vaga na magistratura por que tenham feito
opção.

Artigo 67º
Colocação como assessores de magistrados
1- Os auditores de justiça graduados na fase

teórico-prática são colocados como assessores de
magistrados judiciais ou de magistrados do Mi-
nistério Público em tribunais de 1ª instância, con-
soante se trate, respectivamente, de candidato à ma-
gistratura judicial ou à do Ministério Público.

2- Na fase de assessoria, os candidatos à ma-
gistratura mantêm o estatuto de auditores de justiça.

3-  A colocação é feita nas vagas propostas pe-
lo Conselho Superior da Magistratura, pelo Con-
selho Superior dos Tribunais Administrativos e Fis-
cais e pelo Conselho Superior do Ministério Públi-
co em função da distribuição de vagas determina-
da aquando da abertura do concurso de ingresso no
CEJ, nos termos do artigo 34º.

4- Na colocação são factores atendíveis a gra-
duação na fase teórico-prática.

5- O director do CEJ, por motivo justificado
e mediante a indicações dos conselhos, pode trans-
ferir os auditores de justiça dos respectivos locais de
assessoria.

Artigo 68º
Organização

1- A fase de assessoria a magistrados tem a du-
ração máxima de um ano, podendo ser encurtada
ou eliminada por deliberação do respectivo conse-
lho superior consoante a desenvolvimento e a de-
senvoltura evidenciadas pelo candidato.

2- Os conselhos superiores, para os efeitos pre-
vistos no nº 1, deverão recolher semestralmente
elementos sobre a idoneidade, o mérito e o desem-
penho dos auditores de justiça na fase de assessoria. 

Artigo  69º
Regime

1- Compete, designadamente, aos auditores
de justiça, na fase de assessoria a magistrados:
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a) Proferir despachos de mero expediente;
b) Preparar a agenda dos serviços a efectuar;
c) Elaborar projectos de peças processuais;
d) Proceder à pesquisa de legislação, pesquisa

e doutrina necessárias à preparação das
decisões e das promoções nos processos;

e) Sumariar as decisões e as promoções, a
legislação, a jurisprudência e a doutrina
de maior interesse científico e integrá-las
em ficheiros ou em base de dados;

f ) Colaborar na organização e actualização
da biblioteca do tribunal.

2- Dependem de delegação do respectivo ma-
gistrado os actos a que se referem as alíneas a) a c)
do número anterior, devendo a delegação ser es-
pecífica no que respeita aos da alínea c).

Artigo 70º
Objectivos

São objectivos da fase de assessoria a magis-
trados:

a) O aprofundamento da aprendizagem
adquirida na fase anterior;

b) O apuramento das qualidades exigíveis
para o exercício de funções em início de
carreira.

Artigo 71.º
Nomeação

1 - Terminada a fase de assessoria, os auditores
de justiça são nomeados magistrados judiciais ou
procuradores-adjuntos em regime experimental, res-
pectivamente, pelo Conselho Superior da Magis-
tratura e pelo Conselho Superior do Ministério
Público em função da distribuição de vagas deter-
minada aquando da abertura do concurso de in-
gresso no CEJ.

2 - Enquanto não forem nomeados, os can-
didatos à magistratura mantêm o estatuto de au-
ditores de justiça.

3 - Por motivo justificado, podem ser trans-
feridos pelo respectivo conselho superior os juízes
de direito ou os procuradores-adjuntos a que se re-
fere o n.º 1.

Artigo 72º
Organização

1- A fase experimental tem a duração de um
ano.

2- Os magistrados em regime experimental
exercem com a assistência de formadores, mas sob
responsabilidade própria, as funções inerentes à res-
pectiva magistratura, com os respectivos direitos,
deveres e incompatibilidades.

3- O exercício de funções a que se refere o
número anterior desenvolve-se progressivamente,
tendo em conta a complexidade e o volume de
serviço.

4- Os conselhos superiores devem recolher
elementos sobre a idoneidade, o mérito e o de-
sempenho dos magistrados em regime de estágio.

5- Sempre que os elementos obtidos ponham
em dúvida a adequação do magistrado em regime
experimental ao exercício de funções, os conselhos
superiores determinam, com prioridade e urgên-
cia, uma inspecção extraordinária.

6- Caso os elementos recolhidos nos ter-
mos do número anterior revelem a inadequação ao
exercício de funções, o Conselho Superior da Ma-
gistratura e o Conselho Superior do Ministério
Público poderão deliberar a exclusão do magistra-
do em regime experimental ou, no termo da fase
respectiva, a recusa da sua nomeação definitiva co-
mo magistrado judicial ou procurador-adjunto.

7- Deve ser precedida de audição do Conse-
lho Superior dos Tribunais Administrativos e Fis-
cais a deliberação a que se refere o número ante-
rior que incida sobre magistrado judicial em regime
experimental nos tribunais administrativos e fis-
cais.

Artigo 73.º
Nomeação definitiva

1- Concluída a fase experimental, os magis-
trados cuja nomeação não for fundamentadamente
recusada são nomeados em regime de efectividade.

2- Na falta de vagas, e até à sua ocorrência,
são colocados como auxiliares.
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Artigo 74.º
Dever de permanência na magistratura

Os magistrados que injustificadamente requei-
ram a exoneração antes de decorridos cinco anos
sobre a nomeação a que se refere o n.º 1 do artigo
72.º ficam obrigados a indemnizar o CEJ pelas des-
pesas de formação relativas à fase teórico-prática.

Artigo 76º
(...)

São objectivos da formação permanente:
a) A actualização da informação jurídica dos

magistrados e o debate de novas proble-
máticas da vida judiciária;

b) O estudo de áreas específicas do direito,
da organização judiciária e das técnicas
judiciárias;

c)  A formação especializada, tendo em vista
o recrutamento de magistrados, pelos
conselhos superiores, para tribunais de
competência especializada.

Artigo 77º
(...) 

O CEJ colabora com o Conselho Superior da
Magistratura, com o Conselho Superior dos Tri-
bunais Administrativos e Fiscais e com o Conse-
lho Superior do Ministério Público assegurando
actividades de formação permanente dos magistra-
dos, nos termos definidos no presente capítulo.

Artigo 78.º
(...)

1 - ...
2 - A elaboração do plano a que se refere o

número anterior é feita em coordenação com os
Conselhos Superiores da Magistratura, dos Tribunais
Administrativos e Fiscais e do Ministério Público.

Artigo 79.º
(...)                                                 

1 -  ...
2 - Até 15 de Outubro, os magistrados que

pretendam participar nas actividades de formação
devem requerê-lo ao Conselho Superior da Magis-
tratura, ao Conselho Superior dos Tribunais
Administrativos e Fiscais ou à Procuradoria-Geral
da República, que comunicarão ao CEJ a relação
dos interessados a quem concederam autorização.

3 - ...
4 - Os magistrados devem comunicar a sua

participação em acções de formação permanente,
consoante os casos, ao Conselho Superior da Ma-
gistratura, ao Conselho Superior dos Tribunais Ad-
ministrativos e Fiscais ou à Procuradoria-Geral da
República, no prazo de 10 dias a contar do termo
de cada acção.

Artigo 81.º
(...)

1 - A nomeação de docentes compete ao direc-
tor do CEJ, por proposta do conselho pedagógi-
co, ouvidos os Conselhos Superiores da Magis-
tratura, dos Tribunais Administrativos e Fiscais e do
Ministério Público.

2 - ...
3- Quando a nomeação recair em magistrado,

será precedida da autorização dos Conselhos Supe-
riores da Magistratura, dos Tribunais Administra-
tivos e Fiscais e do Ministério Público, conforme os
casos.

Artigo 2º
Aditamentos à lei que regula a estrutura e fun-
cionamento do Centro de Estudos Judiciários

É aditado à Lei n.º 16/98, de 8 de Abril, o ar-
tigo 89º- A, com a seguinte redacção:

"Artigo 89º -A
Cursos especiais de formação

1- Tendo em conta ponderosas razões de carên-
cia de quadros, o Ministro da Justiça, precedendo
proposta do Conselho Superior da Magistratura,
do Conselho Superior dos Tribunais Administra-
tivos e Fiscais ou do Conselho Superior do Mi-
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nistério Público,  pode determinar que o Centro de
Estudos Judiciários organize cursos especiais de for-
mação específica para magistrados judiciais ou para
magistrados do Ministério Público.

2- O tempo de duração de cada curso especial
será fixado por despacho do Ministro da Justiça após
audição do Conselho que o proponha.

3- Aplicam-se aos cursos especiais de formação,
com as necessárias adaptações, as disposições cons-
tantes dos artigos 33º a 36º, 37º a 41º, 42º a 44º,
46º a 50º, 52º a 55º, 56º, 57º, 60º, 62º a  74º."

Artigo 3º
Aditamento e alteração de títulos, capítulos e
subsecções da lei que regula a estrutura e fun-
cionamento do Centro de Estudos Judiciários

São feitos os seguintes aditamentos e alterações
de títulos, capítulos e subsecções da Lei n.º 16/98,
de 8 de Abril:

- Subsecção III da Secção II do Capítulo II do
Título III: passa a denominar-se "Fase de assessoria
a magistrados" e antecede o artigo 67º;

- Subsecção IV da Secção II do Capítulo II do
Título III: passa a denominar-se "Fase experimen-
tal" e antecede o artigo 72º;

- Capítulo III do Título III: passa a denomi-
nar-se "Formação permanente" e antecede o artigo
76º;

- Capítulo IV do Título III: passa a denomi-
nar-se "Docentes e formadores, antecede o artigo
80º e é eliminado o correspondente Capítulo V;

- Título IV: passa a denominar-se "Cursos es-
peciais de formação" e antecede o artigo 89º - A;

- Título V: antecede o artigo 90º, conservan-
do a denominação existente "Disposições finais e
transitórias."n



Conselho Superior da Magistratura

Jan.2004 - Boletim Informativo 49

4 - INTERVENÇÕES – 25 ANOS DO C. S. M.

Nos Vinte e Cinco Anos
do Conselho Superior da Magistratura

sessão comemorativa 25 anos do Conselho Superior da Magistratura, como noticiámos no
último Boletim Informativo, teve lugar no dia 18 de Fevereiro de 2003, no Salão Nobre do

Supremo Tribunal de Justiça.

Publicam-se neste Boletim os textos das comunicações temáticas, que foram proferidas
nessa sessão comemorativa: 

- O papel do Conselho Superior da Magistratura como órgão de administração independente
do Estado para o século XXI, pelo Sr. Juiz Conselheiro Luís António Noronha Nascimento,
Vice-Presidente do Conselho Superior da Magistratura;

- Do Conselho Superior Judiciário ao Conselho Superior da Magistratura - um passo na con-
solidação da democracia portuguesa, pelo Sr. Juiz Conselheiro Jubilado Octávio Dias Garcia,
Vice-Presidente do Conselho Superior da Magistratura entre 23 de Março de 1980 e 27 de
Abril de 1983. n
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Comunicação do Sr. Vice-Presidente do C.S.M.,
Juiz-Conselheiro Dr. Luís António Noronha do Nascimento

O Conselho Superior da Magistratura nos seus
25 anos de Existência

Conselho Superior da Magistratura (C.S.M.)
é, na sua filosofia e configuração actuais, um

produto directo do 25 de Abril; mas nada melhor
que rever o longo trajecto que nele desembocou
para se perceber o que temos, o que tivemos, o que
gostaríamos de ter, o retorno que não desejamos.

No Anterior Regime, o Judiciário era contro-
lado à distância através de um triângulo que inte-
grava também o Conselho Superior então existente.

Triângulo onde primeiro se restringiu a com-
petência dos tribunais ao conhecimento asséptico
dos conflitos privados da sociedade civil, expur-
gando deles tudo o que pudesse carregar em si uma
censura desfavorável à autoridade do Estado ou a
imagem patente de um conflito classista.

Assim, direito administrativo, direito fiscal e
direito do trabalho ficavam à porta dos tribunais.

Excepção tinhamo-la apenas no direito cri-
minal; mas para a precaver criou-se a montante um
M.ºP.º sem autonomia, longa manus do Executi-
vo à moda francesa que triava a investigação e, a
jusante, os Tribunais Plenários para a fase de jul-
gamento.

O grosso dos juízes ficou, assim, limitado a
julgar conflitos atomizados entre cidadãos, descar-
nados de qualquer carga ideológica e onde a au-
toridade nunca era parte. Deste quadro geral so-
breveio, contudo, um efeito positivo que se pro-
jectou temporalmente: uma alargada cultura de in-
dependência funcional no comum dos juízes
porque a sindicância dos tribunais versava sobre
coisa bem diferente das preocupações do poder
político.

Depois, tínhamos o Conselho Superior Ju-

O

diciário de então composto por seis juízes-Conse-
lheiros, todos eles escolhidos, nomeados, destituí-
dos e substituídos pelo Governo.

O anterior Regime conhecia, pelos vistos, o
célebre ditado do ministro prussiano de Frederico,
o Grande: eu gosto que os juízes sejam indepen-
dentes - dizia ele - desde que seja eu a decidir das
sua carreiras. O exemplo que tínhamos mostra bem
até que ponto a independência funcional do juiz
no acto de julgar só se completa se tiver, por de-
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trás, o lastro garantístico da independência orgâni-
ca de quem gere a sua vida profissional.

Por fim, a encerrar o triângulo, havia o sis-
tema de inspecções à judicatura. Inspecções confi-
denciais em relação a cujos documentos o próprio
visado não tinha acesso integral e de cujo veredic-
to não havia recurso.

Este círculo de giz eficaz e aparentemente
transparente foi posto em xeque no Verão de 74
com as primeiras reformas que visaram o Judiciário.
Reformas que tiveram como principais mentores
os políticos de então, aqueles que tinham assumi-
do a oposição ideológica ao regime anterior e que,
uma vez chegados ao poder, introduziram as es-
truturas de base que abriram caminho à inde-
pendência do Judiciário.

Todos os membros do Conselho de então (que
por inerência eram presidentes dos Tribunais Su-
periores) passaram a ser eleitos pelos juízes dos seus
tribunais conferindo ao sistema uma imagem de
marca que ainda hoje perdura, e, por outro lado,
consagrou-se a sindicabilidade, por via de recur-
so, do sistema de inspecção.

Este foi o caminho intermédio que condu-
ziu ao nosso Conselho Superior da Magistratura
cujas bodas de prata comemoramos agora.

Previsto no primeiro Estatuto dos Juízes pu-
blicado em 1977, o C.S.M. teve, ao longo da sua
vida, duas versões diferentes: a primeira que se man-
teve de 77 a 85; a segunda, iniciada em 85 e que é
o corolário directo da revisão constitucional de 82.

Em ambas elas temos um órgão de com-
posição multiforme e com membros de proveniên-
cia diversa; simplesmente, enquanto na primeira
versão surgia um Conselho com uma grande quo-
ta de vogais natos, uma nítida maioria de juízes e
a eleição destes por sistema maioritário, na 2ª ver-
são há uma paridade tendencial entre juízes e não
juízes e a eleição da esmagadora maioria de todos
eles faz-se segundo um sistema de representação
proporcional com a excepção óbvia dos dois vogais
designados pelo Presidente da República.

O C.S.M. tem, hoje, 17 membros: dois de-

signados pelo P.R., sete eleitos pela A.R. segundo
a representatividade parlamentar dos partidos, sete
juízes eleitos segundo o método de Hondt e o pre-
sidente do S.T.J. eleito pelos seus pares e que é, por
inerência, o seu presidente.

O que caracteriza o Conselho é, por con-
seguinte, uma maioria de membros laicos indigi-
tados pelos órgãos políticos de sufrágio popular di-
recto e, concomitantemente, um número signi-
ficativo de juízes eleitos directamente pela judi-
catura.

O produto final deste sistema convola-se nu-
ma paridade tendencial entre juízes e não juízes
com efeitos peculiares: há, por um  lado, uma quo-
ta suficientemente elevada de membros laicos que
obsta ao corporativismo judiciário e há, por outro,
uma quota suficientemente elevada de juízes que
obsta ao partidarismo político.

O Conselho não é, pois, como Gomes Ca-
notilho expressivamente sublinha, um órgão de au-
to-gestão como às vezes se diz (de auto-gestão ou
auto-regulação são, sim, as Ordens de composição
homogénea e fechada) mas, ao invés, um órgão de
co-gestão. Co-gestão porque o comando constitu-
cional impõe inequivocamente uma parceria ges-
tionária entre quem vem de fora e quem vem de
dentro da profissão gerida.

O que surpreende na arquitectura constitu-
cional do Conselho é a sua modernidade a tal pon-
to que ela corresponde exactamente aos parâme-
tros estruturantes que o Conselho da Europa re-
comenda hoje aos seus estados-membros: re-
comenda no mínimo a referida paridade tenden-
cial entre laicos e juízes e a eleição destes pelos seus
pares.

Com isto, os constituintes portugueses gera-
ram um modelo avançado que, afinal, parece dar
razão àqueles que, como Goblot e Palletier, de-
fenderam na Sorbonne as teses históricas de pro-
gresso por transferência: é mais fácil criar do nada
e em sítio novo onde ainda se não manifestam os
anti-corpos sociais do que transformar o que existe
em sítio velho.
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Mas o judiciário português reveste ainda uma
outra particularidade identificadora qual seja a re-
lação hierárquica directa entre o C.S.M. e todos os
juízes concretamente considerados sem a existên-
cia intermédia de qualquer outra estação admi-
nistrativa que se intrometa.

Ao contrário do modelo francês que conhece
de permeio patamares hierárquicos diversos que
levaram ao aparecimento de figuras tutelares (co-
mo os presidentes das Cours d'Appel e os presi-
dentes dos tribunais de grande instância), o Judi-
ciário português foi montado no sistema de linha
directa entre o topo e a base. O que daí surgiu foi
a indisponibilidade para aceitar, de um lado e do
outro, procuradores encartados: o Conselho cor-
responde-se em directo com os juízes e estes em di-
recto com o Conselho.

***

À medida que, nos anos 70 e 80, se foi modi-
ficando a composição orgânica do Conselho até se
chegar ao perfil actual, foi-se também alterando,
na mesma época, a estrutura sociológica interna da
judicatura portuguesa.

Em Abril de 74 os tribunais portugueses es-
tavam em pré-falência porque não havia nem ma-
gistrados nem funcionários.

Mogadouro terá batido, talvez, o record na-
cional ao permanecer sem juiz 6/7 anos num to-
tal de 9 anos; eu próprio, ao chegar ao Marco de
Canavezes em Fevereiro/75, encontrei uma comarca
sem juiz havia mais de um ano.

A política restritiva dos anos 30 e 40 levou a
que o quadro de juízes estivesse em 1970 sensivel-
mente ao nível da década de 30 e só com o Estatuto
Judiciário de 1962 é que o mundo dos tribunais
sentiu os efeitos da descompressão orçamental.

A entrada de Portugal no circuito económico
internacional nos anos 60 agravou este estado de
coisas com a chegada de capitais estrangeiros atraí-
dos pela mão-de-obra barata, pelos investimentos
nas colónias africanas e pela possibilidade de altas

taxas de lucro; os processos entrados  nos tribunais
explodiram por isso sem que os quadros de juízes
e funcionários aumentassem em correspondência
para fazer face a esse "boom".

Para enfrentar tal crise, o novo poder político
fez então um recrutamento forçado e uma formação
acelerada de magistrados.

A partir de 77/78 fornadas sucessivas de juízes
e magistrados do M.ºP.º vão chegar aos tribunais,
com mentalidade diferente, com uma experiência
académica centrada nas crises universitárias e com
uma outra visão do Judiciário e do seu enquadra-
mento na instância política do Estado; fornadas es-
sas que vão confluir no mesmo espaço profissio-
nal com as gerações de juízes dos anos 60 entrados
nos tribunais antes de Abril de 74, que viveram a
guerra colonial e os mitos libertários daquela dé-
cada.

Foi este o caldo de cultura que propiciou a
metamorfose sociológica - talvez mais profunda
que aparente - no corpo da magistratura por-
tuguesa: ela revelou-se primeiro no M.ºP.º porque
este, após a separação das carreiras, foi estruturado
essencialmente nas gerações jovens; revelou-se de-
pois na judicatura à medida que, ao longo dos anos
80, essas gerações foram subindo na hierarquia dos
tribunais.

***

Esta é, num resumo simples, a história passa-
da dos juízes e do seu Conselho.

E, no futuro, que história queremos?
Ou seja, que futuro queremos para o C.S.M.

como líder institucional representativo dos tribunais
portugueses do séc. XXI?

Pergunta que implica respostas diversificadas.
Desde logo, e em primeiro lugar, torna-se

essencial publicar uma lei de organização de serviços
do Conselho.

Na verdade, temos um Conselho com uma
conformação estrutural avançada em termos de
moldura constitucional e, simultaneamente, com
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uma estrutura orgânica artesanal incapaz de fazer
face às necessidades actuais.

A reorganização interna do Conselho tem 25
anos de atraso, ou seja, devia ser congénita da sua
criação.

O Conselho não tem serviços especializados:
nem gabinete de estudos, nem de imprensa, nem
de apoio aos seus vogais a tempo inteiro, nem de
relações internacionais, nem de formação de juízes.
O Conselho vive à base do sobre-esforço dos seus
membros como se fosse ainda um órgão unipes-
soal centrado à volta do seu presidente ou do vice-
-presidente.

No seu estudo sobre os tribunais, Boaventu-
ra Sousa Santos formula uma conclusão inespera-
da: o Conselho tem, através do seu sistema de ins-
pecções, um acervo enorme de informação, im-
portante para a despistagem e diagnóstico dos nós
de estrangulamento que se manifestam no sistema
judiciário.

Supomos mesmo que ele terá confidenciado
a um ou outro juiz a sua surpresa por ter encon-
trado em relatórios de inspectores, a caracterização
"avant la lettre" de distorções que viriam a explodir
mais tarde.

Eis, aqui, um dos calcanhares de Aquiles do
Conselho: sem meios, sem técnicos, sem dinheiro,
entregue apenas à boa vontade dos seus membros,
o C.S.M. não pode fazer sequer o tratamento in-
formático da informação amealhada que permita
o salto qualitativo que desejamos e nos ponha, não
digo a par, mas ao menos na vizinhança da quali-
dade orgânica dos nossos congéneres espanhol,
francês e italiano.

Em segundo lugar, o C.S.M. terá que ser vis-
to, cada vez mais, como um dos principais órgãos
da política judiciária.

Isso significa desde logo que o Conselho não
pode continuar distante, como até agora, da
definição dos conteúdos curriculares formativos
dos juízes e, menos ainda, do seu recrutamento.

Manter o actual sistema híbrido de formação
para magistraturas separadas em que 2/3 dessa for-

mação é inespecífico e dirigido indistintamente a
todos, e apenas 1/3 do tempo formativo leva em
conta o exercício peculiar da judicatura com os seus
particularismos e exigências, é um contra-senso. A
opção tardia prevista no sistema e a formação cur-
ricular de bolo comum assente numa falsa ideia de
paralelismo e onde os auditores vão simulando as
suas escolhas pré-definidas são, hoje em dia, um
cancro corrosivo do modelo.

Para magistraturas organicamente separadas,
deverá haver recrutamento e formação separados,
sem embargo de, cada uma delas, ser iniciada
naquilo que há de caracterizador e específico na
outra.

O C.S.M. tem, como ninguém, um conhe-
cimento aprofundado das necessidades do Judi-
ciário no tocante à amplitude e extensão dos
quadros a prover. Tal conhecimento deve ser leva-
do em conta como factor determinante da for-
mação de juízes, até porque esta não existe por si
e para si como coisa autónoma e desligada do país
real, mas sim como um  modelo "engagé" que se
destina a servir necessidades estruturais previstas
ou défices conjunturais imprevistos.

Temos como preferível uma diminuição tem-
poral da fase teórico-prática da formação e do es-
tágio, que não devem ultrapassar no conjunto os
dois anos, seguidos (por igual período) da uma no-
va fase, vestibular da judicatura, onde os pré-juízes
iriam assessorar em tribunais pré-determinados
os magistrados judiciais aí em exercício.

Seria uma maneira de eliminar o actual tem-
po de espera de 2 anos (com que ninguém con-
corda) transformando-o numa outra etapa onde
o candidato a juiz ficaria em regime de prova subs-
tituindo, agora em permanência, os assistentes ju-
diciais previstos numa lei não mais regulamenta-
da.

Não cremos que os custos do sistema au-
mentassem: porque ao alargamento de um ano na
formação global contrapõe-se a diminuição do
número de juízes que a assessoria vestibular per-
mitiria.
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Em terceiro lugar, o Conselho terá que ser o
ponto de partida e de chegada quando se começar
a implementar o novo modelo de administração
dos grandes tribunais de 1ª instância.

Parafraseando o que disse o Prof. Albino Lopes
nas Conferências de Leiria, o primeiro problema
dos tribunais não é de gestão, mas de liderança.
Liderança, dizemos nós, que foi sendo paulatina-
mente desfeita com a fragmentação da orgânica ju-
diciária.

Até ao final dos anos 70, os Tribunais eram
unidades orgânicas relativamente integradas a que
a carreira vestibular do M.ºP.º conferia uma soli-
dariedade institucional visível. Com a separação do
MºPº em 1978 e a dos funcionários em 87, os tri-
bunais foram-se convolando numa manta de re-
talhos, com centros de decisão dispersos, a que a
autonomização dos T.A.F. e, recentemente, a dos
tribunais de paz vieram acrescentar uma mais-valia
fragmentária.

Há que inverter esta tendência minifundiária
e iniciar um verdadeiro processo de emparcela-
mento.

Para tanto, e para começar, nada melhor que
recriar e reforçar a figura do juiz-presidente, essen-
cial nos grandes tribunais, exercendo funções a tem-
po inteiro, coadjuvado por um administrador su-
jeito à sua direcção, e com poderes de gestão alarga-
dos a toda a área espacial onde se insere o Tribunal.

Juiz-presidente a designar pelo Conselho de
entre um leque limitado escolhido pelos juízes e
representantes dos outros operadores que traba-
lham no mesmo tribunal, que presta contas ao
Conselho e vê sindicado por este todo o recurso
hierárquico das suas decisões; e que - caso se ve-
nha a optar um dia pelo desiderato inovador de lhe
conferir poderes discricionários meramente ad-
jectivos para obviar aos incidentes processuais di-
latórios, um pouco à moda italiana - terá ainda o
encargo nuclear de uniformizar procedimentos em
tudo o que seja interlocutório para garantir segu-
rança jurídica nos vários juízos em que se desdo-
bra o Tribunal.

Em quarto lugar, o Conselho deverá ser um
parceiro incontornável na definição e gestão do ma-
pa judiciário português.

No momento em que a administração de
quadros e tribunais se dificulta cada vez mais por
causas diversas, de que sublinho, contudo, o
número crescente de megaprocessos por todo o país
e a gravidez de juízas (em 2001 estiverem grávi-
das 61 juízas e, em 2002, 75), o Conselho terá que
ser um pivot indispensável sob pena de se fazer
diferente do que as circunstâncias exigem.

A racionalização do mapa judiciário do país
passa pela coragem de abordar tabus incómodos e
recorrentes.

Passa pela extinção de comarcas e tribunais
que se não justificam minimamente e que se man-
têm à custa do subterfúgio das agregações que con-
duzem, por vezes, a situações irreais (tivemos há
três anos, um juiz que, no início da sua carreira,
percorreu em serviço 10.000 quilómetros num
ano).

Passa pela reunificação das orgânicas comum
e administrativa (como em Espanha) sendo os
T.A.Fs tribunais especiais em razão da matéria, me-
dida essa que reduziria - com proveito para o
cidadão - o número de conflitos de jurisdição e
competência e o tempo de espera na sua decisão;
tempo de espera que diminuiria ainda mais dras-
ticamente se todos aqueles conflitos fossem solu-
cionados por um colégio de presidentes de tribunais
de 2ª instância, segundo um modelo decisório mais
administrativizado e menos jurisdicionalizado.

Passa por uma redefinição dos tribunais de
paz que acabaram entre nós por não copiar ne-
nhum dos dois modelos mais bem conseguidos
(o brasileiro e o italiano) e também pelo pragma-
tismo de a sua gestão dever caber ao C.S.M. como
sucede, aliás, em Itália.

Noticiava há dias o Jornal de Notícias (em
23/1/03) que no Julgado de Oliveira do Bairro os
dois juízes de paz aí existentes decidiram, num ano,
52 processos e tinham 8 para decidir.

Em 2002, o único juiz de direito aí colocado
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teve apenas 1095 processos entrados e findou 932;
números que, em 2001, foram respectivamente de
1028 e 873.

Este exemplo singelo é a confirmação do que
acima dissemos e reconduz-nos, por outro lado e
em directo, a um outro tema bem candente mas
que não cabe aqui: o dos custos do sistema.

***

O Judiciário é um complexo pesado de canais
e vasos comunicantes que interagem, se condi-
cionam, se beneficiam, se canibalizam e com car-
gas de influência diferentes: para que um tribunal
se atrase rapidamente basta que uma variável ou
um agente entre "em panne"; para que se recupere
lentamente é preciso o esforço conjugado e pro-
longado de todos.

O Judiciário é, assim, um sistema vulnerável
à mercê de qualquer um ou de qualquer coisa:
profissionais forenses, falta de estruturas ou de
condições, abandono do Executivo, etc.

O que isto significa é, tão-só, que deverá haver
um programa estrutural para a Justiça, abrangen-
do as suas diversas vertentes, definido ponderada-
mente a médio prazo com a participação e o em-
penhamento de todos, impondo-se independen-

temente das alterações de conjuntura política e, -
uma vez definido - levado à prática ponto por pon-
to e sem desvio de percurso.

Nenhum dos operadores judiciários pode ter
a pretensão de apresentar o seu programa para a
Justiça como estrela polar a reboque da qual to-
dos os outros irão. Bem pelo contrário, a eficácia
de soluções para o Judiciário pressupõe o trabalho
em rede de todos eles no centro do qual deverá
estar quem tem legitimidade para coordenar e
tomar, a final, as decisões.

Para isso, o Ministério da Justiça deve ter um
conhecimento global dos problemas do Judiciário,
uma sensibilidade muito especial para as especifi-
cidades de cada caso, a capacidade para estabelecer
patamares consensuais em cada subsistema, o saber
decidir quando os consensos emergirem de um
casamento por conveniência, tudo tendo sempre
como meta final a celeridade de decisão, a eficácia
pragmática e os melhores custos sem espaço para a
existência de jogos dilatórios.

Suponho que o caso português já nos forneceu
pistas concretas para o optimismo que um traba-
lho em rede pode fornecer.

Não estamos por isso a falar de cor.
Ponto é que haja a coragem de gerar o acto da

Primavera. n
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Comunicação do Sr. Juiz-Conselheiro Jubilado
Dr. Octávio Dias Garcia

Do Conselho Superior Judiciário
ao Conselho Superior da Magistratura

– um Passo na Consolidação da Democracia Portuguesa

ntendeu o Ilustre Presidente do Supremo Tri-
bunal de Justiça que seria desejável que um

antigo Vice-Presidente do Conselho Superior da
Magistratura usasse da palavra nesta sessão come-
morativa dos 25 anos desse órgão de gestão e dis-
ciplina dos Magistrados Judiciais.

O convite foi feito oportunamente entenden-
do, em consciência, que não poderia escusar-me.

Aqui estou, jubilado há quase 15 anos pe-
rante todos vós, a dar o meu testemunho, queren-
do fazê-lo com a modéstia que sempre me carac-
terizou.

O tema que me foi proposto "Do Conselho
Superior Judiciário ao Conselho Superior da Magis-
tratura - Um passo na consolidação da Democra-
cia Portuguesa", é aliciante, pois foi visível o propó-
sito de converter o poder judicial num dos três pode-
res autónomos que regem as sociedades civilizadas.

Não vou, de caso pensado, metralhar-vos com
as disposições legais que regeram ou regem ac-
tualmente os tribunais.

É sempre difícil falar do "passado" à luz do
presente.

Foi Santo Agostinho quem disse que há sem-
pre dois presentes, quer se fale no passado, no pre-
sente ou no futuro.

Coube-me, após eleição dos meus pares, de-
sempenhar o cargo de Vice-Presidente Adjunto no
período compreendido entre 23 de Março de 1980
e 27 de Abril de 1983, sucedendo a Hernâni
Lencastre, o primeiro Magistrado que ocupara o
cargo após o 25 de Abril, o que fez com a diplo-
macia e superior inteligência que foram timbre da
sua personalidade.

E

O salto que se operou foi enorme, pois o Pre-
sidente do Supremo era "escolhido" pelo Ministro
da Justiça, o que logo relegava a Magistratura para
plano secundário.

Não está em discussão o acerto da escolha,
tanto mais que o último Presidente do Supremo
era Magistrado de invulgares qualidades de in-
teligência e saber.

O Poder autoritário que nos regeu durante
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decénios compensava, é certo, a nossa menoridade
institucional com a indicação do Presidente do
Supremo como membro vitalício do Conselho do
Estado.

Quero deixar bem claro que nunca fui mal
tratado pelos meus superiores hierárquicos, nem
recebi, ao longo dos anos, qualquer pressão que
pudesse beliscar sequer a independência que nos
era atribuída e socialmente reconhecida.

Não poderei esquecer que, em dois momen-
tos, o meu "anjo da guarda", que sempre me pro-
tegeu teve necessidade de descansar, acontecendo-
-me dois episódios que dificilmente se podem olvi-
dar. 

O primeiro ocorreu quando fui nomeado
para a corregedoria de Almada, onde fora Juiz do
2º juízo.

Cumprida a praxe de cumprimentar o Mi-
nistro, entabulou-se conversa franca, tanto mais que
eu tinha boas relações pessoais com o governante,
meu companheiro nas lides militares em Mafra.

Estava uma casa vaga e, por isso o Ministro
disse-me para a ir ocupar pois não havia atribuição
particular para qualquer dos Magistrados.

Cautelosamente, ainda observei que o 2º Juí-
zo estava vago, o que poderia originar qualquer
conflito. 

Confirmaram-se os meus receios e foi, assim,
que após a minha instalação familiar "contra a von-
tade da minha mulher - argúcia feminina posta à
prova", com os móveis que entretanto comprara
em Portalegre recebi, certo dia, ordem do Con-
selho Superior Judiciário para abandonar a casa
em 24 horas. 

Arrendei um piso de um andar de Almada e
com o auxílio do carcereiro e alguns presos de con-
fiança fez-se a transferência no prazo indicado.

Mais tarde, quando ascendi à 2ª instância,
após classificação de mérito, fui colocado na Re-
lação de Lisboa, mas apareci à última hora como
Desembargador do Porto.

Quero relembrar a honradez do Magistrado
que estava à frente do Conselho Superior Judi-
ciário, aconselhando-me a levar recurso, pois não
fora esse o movimento que o Ministro da Justiça

quisera, tanto mais que apenas desejava homologar
a proposta do Conselho.

Confesso que, em qualquer dos casos, teria
abandonado a Magistratura caso fosse outro o meu
estatuto económico.

Entretanto lá fui para o Porto tendo o meu
"anjo da guarda" acordado e voltando a estender-
-me a sua protecção.

Após seis meses na Relação do Porto, fui
nomeado Inspector Judicial, cargo onde permaneci
cerca de seis anos.

Estava longe do meu horizonte a passagem
pelas inspecções, pois nunca esquecera um inci-
dente passado em Caminha, onde iniciei a minha
carreira de Magistrado de Ministério Público.

Era ao tempo solteiro, sem quaisquer respon-
sabilidades, além das inerentes ao meu cargo.

Certo dia aparece um inspector para apreciar
o serviço do juiz prestes a ser promovido à 2ª classe.

Por acaso, encontrámo-nos, no Largo da Vi-
la, o inspector, o juiz e eu. 

Naturalmente o Presidente da Câmara que
advogava intensamente na Comarca, juntou-se ao
grupo, tanto mais que conhecia há largos anos o
Inspector.

Após breve conversa, cada um foi à sua vida
ficando apenas eu e o inspector.

Eis senão quando sou surpreendido por cer-
to "remoque" de Sua Excelência. Era costume desse
advogado tratar os Magistrados por "meu juiz" e
"meu delegado". O Inspector observou, em tom
de autoridade que estava a verificar com estranhe-
za que o Ilustre Advogado nos tratava em tom exa-
geradamente amistoso.

Fiquei naturalmente revoltado, pois julga-
va-me com direito à indignação, como se diz em
Democracia.

Não deixei de ripostar, dizendo ao Senhor
Inspector que o tratamento longe de revelar qual-
quer intimidade, era altamente respeitoso para os
Magistrados da Comarca.

Trago à liça estes exemplos para evidenciar
que não havia no antigo regime o lado humano
que deve sempre nortear as relações sociais, ainda
que hierárquicas.
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Num prisma subalterno, ainda que sem qual-
quer interferência, passou o Presidente do Supre-
mo Tribunal de Justiça a ser eleito pelos respec-
tivos Juízes.

A princípio, ainda o legislador teve o cuida-
do de indicar para Presidente do Conselho Supe-
rior da Magistratura o Presidente da República.

Aconteceu, porém, que o superior Magistra-
do da Nação nunca quis exercer esse direito de-
legando no Presidente do Supremo a direcção
do Conselho Superior da Magistratura, cargo que
exerce hoje por inerência.

A composição do Conselho Superior da Ma-
gistratura é feita na nossa Constituição política,
tendo a composição natural de um Estado demo-
crático pluralista, como, felizmente, é o nosso.

A legitimidade advém de vários Órgãos en-
tre os quais se destacam os dois elementos indi-
cados pelo Presidente da República e sete pela As-
sembleia da República.

A minha experiência no funcionamento deste
órgão Superior é muito rica, dado que, após a elei-
ção para Vice Presidente Adjunto a tempo inteiro
presidi mais tarde por inerência quando fui eleito
e reeleito Presidente do Supremo Tribunal de Jus-
tiça, acabando por, já jubilado, desempenhar por

indicação do Presidente Mário Soares um dos dois
lugares que a lei lhe atribui.

Enquanto Vice-Presidente Adjunto norteou-
-me sempre o desígnio de considerar aquele órgão
como a casa dos Juízes, ainda que integrados no
sistema responsável hierárquico que advém do seu
regular funcionamento.

Tive a felicidade de contar com a colaboração
de um excelente secretário que era ao tempo o ac-
tual juiz do Tribunal Constitucional - Conselheiro
Bravo Serra.

Recordo-me que, certo dia cruzei-me com
um Ilustre Conselheiro do Supremo e convidei-o
a visitar o Conselho; respondeu-me, em tom iróni-
co, que não costumava entrar em casas de fraca
recordação.

Foi evidente a graça que o inspirou, pois era
homem grande e que, longe de me atingir, quis
apenas recordar lembranças de tempos antigos.

Desempenhei o cargo na presidência do Con-
selheiro Acácio Oliveira de Carvalho, de quem
fiquei a ser amigo e admirador, pois muito hon-
rou, pelo seu saber, inteligência e aprumo vertical,
o cargo para que fora eleito pelos seus pares.

Relembro a diplomacia e dificuldade que caiu
sobre os meus ombros para levar a bom termo cer-
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to erro que detectámos num projecto de movi-
mento judicial.

Acontecera que não haviam sido movimen-
tados alguns Juízes que estavam mal classificados.

Verificou-se, porém, que tais classificações
eram anteriores à lei vigente, não sancionando,
portanto, os poucos Juízes envolvidos no erro. 

Tratava-se da aplicação da lei no tempo, pro-
blema aliás lapidarmente tratado por jurista in-
vulgar da minha escola - João Baptista Machado.

Naturalmente, chamei ao meu Gabinete, os
poucos Juízes prejudicados e lá conseguimos acer-
tar, com danos não prejudiciais as coisas, repon-
do-se, assim, a legalidade.

Nunca esquecerei o reparo que me fez um
Juiz que, em princípio não admitia que o Conse-
lho se pudesse ter enganado.

Observei-lhe que o Juiz, aqui fora um Órgão
Colegial, não é infalível e que pode errar como
qualquer mortal. 

Ficámos a estimar-nos reciprocamente, achan-
do natural a reacção do Juiz, tanto mais que ti-
nha direito a ser incluído no referido movimento.

Concluídos os três anos de comissão, apre-
sentei-me logo no Supremo, para reocupar um dos

lugares na Secção Cível , de que já fizera parte.
Longe estava eu de pensar que, tempos volvi-

dos havia de presidir por inerência ao Conselho
Superior da Magistratura.

Guardo as melhores recordações desse tem-
po, já longínquo, pois fui acarinhado por todos os
membros que compunham aquele órgão ainda que
as legitimidades democráticas fossem diferentes.

Mais tarde, o Presidente Mário Soares con-
vidou-me para aceitar a sua indicação para o re-
presentar.

Tenho declinado vários convites para certas
funções, aceitei, de bom grado, a honrosa repre-
sentação, pois a minha experiência de julgador foi
enriquecida sempre com a colaboração dos mais
novos que comigo trabalharam.

Avizinham-se tempos difíceis para o exercí-
cio da magistratura. Tenho a consciência que a vi-
da colectiva se tornou mais complexa e que é ho-
je mais difícil o exercício da judicatura.

As instituições judiciais não poderiam estar
em melhores mãos, terminando, por isso, a mi-
nha modesta intervenção, na convicção segura de
que a magistratura saberá honrar as tradições que
nunca deixaram de ser a sua linha de rumo. n
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5 - PARECERES  DO  CONSELHO
5 - SUPERIOR  DA  MAGISTRATURA

imparcialidade dos juízes de direito mas subsidia-
riamente vinculados ao estatuto dos funcionários
públicos, superiormente geridos e sujeitos à disci-
plina de um órgão colegial, com natureza provisória
e experimental, que funciona na dependência da
Assembleia da República, designado Conselho de
Acompanhamento dos Julgados de Paz.

A oportunidade da profunda alteração que se
pretende introduzir na Lei dos Julgados de paz, de
acordo com exposição de motivos, resulta de uma
avaliação muito positiva das "inúmeras potenciali-
dades destes tribunais de causas de valor reduzido".

Uma primeira nota introdutória que a pro-
posta suscita tem a ver com esta avaliação optimista
do bom desempenho dos julgados de paz, por-
ventura excessiva, tendo em vista o seu reduzido
número e escasso tempo de experiência. 

Se analisarmos, por exemplo, o caso de Vila
Nova de Gaia, comparando o desempenho do jul-
gado de paz ali instalado com o dos tribunais ju-
diciais de pequena instância que lá funcionaram na
última década, veremos que as diferenças de resul-
tados, a crédito do primeiro, não resultam tanto
dos seus méritos mas mais de razões ligadas a defi-
ciências na organização dos segundos.

Basta verificar que o tribunal de pequena ins-
tância, primeiro criminal e depois mista cível e
criminal, que desde os anos 90 chegou a funcionar
naquele círculo judicial, tinha competência para as
causas de toda a circunscrição territorial e um
quadro de um só juiz. Porém, o julgado de paz ali

PARECER
relativamente à Proposta do Governo de Alteração

da Lei dos Julgados de Paz
Deliberação do Plenário do C. S. M. de 23 de Outubro de 2003

I. INTRODUÇÃO

Governo solicitou ao Conselho Supe-
rior da Magistratura parecer sobre a pro-

posta de alteração da Lei n.º 78/2001, de 13 de Ju-
lho - Lei dos Julgados de paz, enviada a coberto do
ofício n.º 1450, de 30 de Maio de 2003, do Gabi-
nete do Exm.º Secretário de Estado Adjunto da
Ministra da Justiça. As alterações propostas são, de
acordo com a exposição de motivos, essencialmente
as seguintes:

- Modificação de alguns aspectos do regime
processual;

- Alargamento das competências dos julgados
de paz, em razão do valor e da matéria;

- Atribuição da exclusividade da competência
para o julgamento das acções que lhe estão
atribuídas na respectiva área territorial;

- Reforço dos poderes do Conselho de Acom-
panhamento dos Julgados de Paz;

- Ampliação da composição deste órgão;
- Substituição da actual Comissão de Fiscaliza-

ção da Actividade dos Mediadores por um
Conselho de Ética e Deontologia dos Media-
dores.
O modelo definido na Lei n.º 78/2001, de 13

de Julho, configura os julgados de paz como tri-
bunais com competência materialmente jurisdi-
cional, embora exteriores à orgânica judicial, in-
tegrados por juízes não togados, de nomeação tem-
porária, sujeitos às mesmas regras processuais de

O
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instalado, com competência material mais reduzi-
da e com jurisdição apenas sobre as freguesias
menos populosas do Concelho, tem já um quadro
de dois juízes. 

Ora, nestas condições de funcionamento tão
distintas, resultantes apenas de opções de natureza
política, como é que se pode comparar o desem-
penho dos julgados de paz com os tribunais de pe-
quena instância?

A esta luz, pareceria mais justificado integrar
os julgados de paz na orgânica comum, dotados
dos actuais serviços de mediação, em que as acções
cíveis aí distribuídas se regulariam por um mode-
lo processual que tivesse como ponto de partida o
actual processo de jurisdição voluntária previsto na
lei.

II.  O  MODELO  INSTITUCIONAL
E  ORGANIZATIVO  DOS  JULGADOS
DE  PAZ

No plano institucional, os julgados de paz,
unanimemente saudados como um elemento ino-
vador, capazes de permitir uma maior fluidez nos
trâmites decisórios da conflitualidade social, po-
dem vir a revelar-se como mais um factor de frag-
mentação do sistema judiciário globalmente con-
siderado. Temos, por via dessa fragmentação, sub-
sistemas e centros de decisão cada vez mais nu-
merosos que potenciam a crescente dificuldade de
gestão integrada do sistema no seu conjunto, e au-
mentam a complexidade no inter-relacionamento
entre esses subsistemas. Tribunais judiciais, tribunais
administrativos, julgados de paz, por um lado e
C.S.M, C.S.T.A.F., C.A.J.P e C.O.J, por outro, são
as faces visíveis dessa fragmentação crescente.

Os julgados de paz deviam ser estruturados
segundo o esquema de um dos dois modelos mais
bem conseguidos: o brasileiro ou o italiano.

No Brasil os Juizados Especiais são integrados
por juízes de carreira, sendo um deles que preside
ao Juizado, têm competência fixada em termos ex-

clusivos (o que significa que o cidadão tem que
recorrer ao Juizado obrigatoriamente quando a
causa se engloba no âmbito da sua competência)
e com um sistema de recurso interno - e não para
os tribunais judiciais comuns - sendo a decisão
tomada pelo colectivo dos juízes do próprio Juiza-
do. Os Juizados executam as suas próprias decisões,
o que lhes confere uma tonalidade específica quan-
to ao carácter completo e fechado que a sua com-
petência exclusiva tem.

Em Itália, os juízes de paz não são de carreira,
mas têm o mesmo estatuto do juiz de carreira. Es-
tão sujeitos ao poder disciplinar e à gestão do órgão
congénere do C.S.M., têm uma competência du-
pla, ou seja, jurisdicional e de mediação (como em
Portugal) e não podem julgar matéria de direito de
trabalho e família e a sua competência (ao que se
supõe)  não é exclusiva, o que significava que fica
sempre aberto ao cidadão a opção sobre qual dos
tribunais iria escolher para dirimir o seu caso.

Os dois modelos são, como se vê, coerente-
mente lógicos: no Brasil, porque não há um C.S.M.
que faça a gestão global da magistratura e do sis-
tema, criaram-se tribunais de paz preenchidos por
juízes de carreira e integrados na própria orgânica
comum; em Itália, porque há C.S.M., criou-se um
novo subsistema fora do sistema clássico, com juízes
próprios, mas sujeitos todos eles (juízes e subsis-
tema) à gestão conjunta e global desse órgão.

Em Portugal, optou-se inicialmente por uma
solução mista, aqui e ali equívoca, que a nova pro-
posta aprofunda ao ponto de poder vir a criar com-
plicações graves a breve prazo.

Tomou-se como padrão o sistema italiano,
mas introduzindo-se-lhe a seguir modificações que
o adulteraram.

Em primeiro lugar, não se subordinou (como
em Itália) o conjunto dos julgados de paz e seus
juízes à gestão do C.S.M. de modo a permitir uma
administração conjunta e integrada de todo o sis-
tema judiciário, em função da ponderação das ne-
cessidades a prover e dos meios ao dispor.

Em segundo lugar, não se conferiu aos juízes
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de paz um estatuto de verdadeira independência já
que as clássicas garantias constitucionais que a sus-
tentam não existem na íntegra.

Em Itália, o juiz de paz tem o mesmo estatu-
to do juiz togado; entre nós, o juiz de paz é tem-
porário (artº25º), com todas as sequelas negativas
que a transitoriedade do cargo acarreta, podendo
a sua admissão ficar dependente de critérios admi-
nistrativos, meramente subjectivos e objectivamente
incontroláveis (artº24º). Basta pensar, quanto a este
último ponto, num concurso de recrutamento cen-
trado exclusivamente numa entrevista para se ter a
ideia de quão estreita pode ser a margem objecti-
va de avaliação dos concorrentes.

Em terceiro lugar, criou-se como órgão de
gestão o Conselho de Acompanhamento dos Jul-
gados de Paz, composto por oito membros, que
se propõe agora que passe a ter doze, quase todos
de designação política e praticamente sem qualquer
representação de juízes, ao contrário das recentes
recomendações do Conselho da Europa nesta
matéria

Em quarto lugar, a própria fragmentação de
centros de decisão que caracteriza o sistema judi-
ciário português (e a que acima se aludiu) foi trans-
posta para o interior do subsistema dos julgados de
paz.

Não bastava o Conselho de Acompanhamento
referido, propondo-se agora - no novo projecto -
um outro órgão-gestor (o Conselho de Ética e
Deontologia dos Mediadores - artº36-A) que
reparte com o primeiro o exercício de competên-
cias secantes no interior do mesmo território, hiper-
burocratizando-se assim um modelo que o não de-
via ser.

Em quinto lugar, a burocratização orgânica
de todo este conjunto e a referida fragmentação de
centros de decisão vai conduzir, com toda a pro-
babilidade, à criação de tribunais judiciais e julga-
dos de paz desfasados no tempo, nas competências
e na complementaridade que forçosamente deve-
ria haver entre eles. Esta fragmentação conduz quase
sempre em linha recta à destruição de uma visão

de conjunto com ónus insuperáveis no decurso do
tempo.

Nos relatórios anuais referentes aos anos de
2001 e 2002, aprovados, respectivamente, nas
sessões plenárias de 21 de Maio de 2002 e de 8 de
Abril de 2003, o Conselho pronunciou-se sobre o
modelo de organização dos julgados de paz nos
seguintes termos:

"Encerram um potencial importante no
descongestionamento do sistema judicial e na
aproximação de uma justiça mais imediata e in-
formal ao cidadão. 

Porém, do ponto de vista organizativo, de-
signadamente no que respeita à sua dependên-
cia funcional e orgânica, a solução legal não pa-
rece ser a mais adequada. Com funções mate-
rialmente jurisdicionais e soberanas, os julgados
de paz devem estar sujeitos aos mesmos princí-
pios de independência dos tribunais judiciais.
Nessa medida, parece adequado adaptar o esta-
tuto dos juízes de paz ao estatuto dos juízes de
direito, eliminando a aplicação subsidiária do
estatuto dos funcionários públicos e, sobretudo,
atribuir a gestão desses juízes ao Conselho Supe-
rior da Magistratura, em moldes  idênticos aos
dos juízes de direito. 

Espera-se que o relatório que o Conselho de
Acompanhamento dos Julgados de paz vai apre-
sentar forneça a ocasião para rever o estatuto dos
julgados de paz no sentido proposto."

*     *     *

"O Conselho de Acompanhamento dos Jul-
gados de paz apresentou o seu primeiro relatório
no mês de Junho de 2002. Nele se deu conta do
potencial deste meio alternativo no descongestio-
namento do sistema judicial e na aproximação
de uma justiça mais imediata e informal ao ci-
dadão. E pugnou-se, aí, também, pelo seu alarga-
mento, tanto no número como nas competên-
cias.
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O Conselho, no relatório anterior, tinha
alertado para o que se considera ser uma incoe-
rência organizativa. Trata-se, em primeiro lu-
gar, da dependência funcional e orgânica, que,
atentas as funções materialmente jurisdicionais
e soberanas dos julgados de paz, deverá passar
para o Conselho Superior da Magistratura. E
trata-se, também, da necessidade de adequar o
estatuto dos juízes de paz ao estatuto dos juízes
de direito, eliminando a incompreensível apli-
cação subsidiária do estatuto dos funcionários
públicos."

No seu primeiro relatório de avaliação (de que
o Conselho tomou conhecimento na sessão ple-
nária de Julho de 2002) o Conselho de Acompa-
nhamento dos Julgados de  Paz (doravante designa-
do por CAJP) defendeu o aumento do número
de julgados de paz, o alargamento das suas compe-
tências materiais e a criação de um sistema inter-
no e privativo de recursos que excluiria, em absolu-
to, qualquer possibilidade de intervenção dos tribu-
nais judiciais nessas matérias.

O artigo 209º n.º 2 da Constituição é claro
quando qualifica os julgados de paz como tribunais.
E de facto só podia ser assim, pois a sua competên-
cia incide sobre questões que na sua substância em
nada diferem das apreciadas pelos tribunais co-
muns. Julgados de paz e tribunais judiciais deci-
dem exactamente os mesmos litígios, repartidos
apenas em função do valor. Sendo assim, por força
do que dispõe o artigo 217º n.º 3 da Constituição,
todas as regras relativas à colocação, transferência,
promoção e exercício da acção disciplinar dos juízes
de paz não podem deixar de se conformar com as
garantias constitucionais inerentes à sua função
soberana e independente.

Ora, precisamente, um dos vectores reconhe-
cidamente essenciais da independência dos tri-
bunais é a independência orgânica do poder judi-
cial. Esta independência orgânica traduz-se, na ar-
quitectura político-constitucional portuguesa e nos
textos normativos de referência europeus, na atri-

buição das funções de gestão e disciplina dos juízes,
de quaisquer tribunais com funções materialmente
jurisdicionais e não apenas dos judiciais, a um órgão
independente, com composição pluri-institucional,
integrado por membros designados pelo poder ju-
dicial, em número suficiente para evitar a sua poli-
tização, e membros designadas pelos órgãos de sobe-
rania com legitimidade eleitoral directa, em número
bastante para afastar a sua corporativização. 

A Recomendação n.º R(94) 12 do Conselho
de Ministros do Conselho da Europa aos Estados
Membros sobre a independência, eficácia e papel
dos juízes é bastante clara: "a autoridade competente
em matéria de selecção e de carreira dos juízes deve-
rá ser independente do governo e da administração.
Para garantir a sua independência, devem ser tomadas
disposições para velar, por exemplo, para que os seus
membros sejam designados pelo poder judiciário e que
a autoridade decida ela mesma as suas próprias regras
de conduta". Esta recomendação estipula claramente
que ela é aplicável a todas as pessoas que exerçam
funções judiciais, aí se compreendendo os juízes
não profissionais.

A Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juí-
zes vai ainda mais longe: "para qualquer decisão
que afecte a selecção, o recrutamento, a nomeação, o
desenrolar da carreira ou a cessação de funções (...),
deve haver a intervenção de uma instância inde-
pendente do poder executivo e do poder legislativo
no seio da qual tenham assento, pelo menos, metade
dos juízes eleitos pelos seus pares, segundo modalidades
que garantam a representação o mais lata possível
destes".

No mesmo sentido é o Parecer n.º 1 (2001)
do Conselho Consultivo dos Juízes Europeus ao
Conselho de Ministros do Conselho da Europa So-
bre as Normas Relativas à Independência e Ina-
movibilidade dos Juízes. "O CCJE crê que a Carta
Europeia - na medida em que preconiza a intervenção
(em sentido suficientemente lato para cobrir uma
opinião, recomendação ou proposta, assim como uma
decisão efectiva) de uma instância independente com-
posta em grande parte por representantes dos juízes es-
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colhidos democraticamente por outros juízes - segue o
caminho certo, aquele que o CCJE deseja recomen-
dar"; e: "qualquer decisão ligada à nomeação ou à
carreira de um juiz deve ser fundamentada em
critérios objectivos e ser levada a efeito por uma au-
toridade independente, ou estar munida de garantias
para que não seja levada a efeito sobre uma outra
qualquer base diferente desses critérios".

Ora, é justamente neste ponto concreto da in-
dependência orgânica dos julgados de paz que o
actual modelo da Lei n.º 78/2001, mantido nesta
proposta do Governo, é passível de crítica. 

O órgão de gestão e disciplina de juízes tem
de ser independente dos outros poderes do Esta-
do. Por isso, não tem, desde logo, sentido que o
CAJP funcione "na dependência da Assembleia da
República".  Como não teria, também, se fun-
cionasse na dependência do Presidente da Repú-
blica ou do Governo. Esta relação de dependên-
cia funcional e institucional, além de desneces-
sária para o seu bom funcionamento, é incom-
patível com os princípios da separação de poderes
e da independência dos tribunais. Caso os julga-
dos de paz não venham a ser integrados nos poderes
de gestão do Conselho Superior da Magistratura,
como se defende, o CAJP deverá então ser con-
figurado como um órgão administrativo indepen-
dente, à semelhança do que sucede com os demais
órgãos de gestão e disciplina de juízes: o CSM e o
CSTAF.

No que respeita à composição do CAJP e à
qualidade dos respectivos membros, o facto de ser
integrado por representantes dos grupos parlamen-
tares é diminuidor da sua autonomia e um retro-
cesso em relação a princípios que se tinham por
consensuais e adquiridos. O figurino da designação
dos membros que integram o Conselho Superior
da Magistratura e o Conselho dos Tribunais Ad-
ministrativos e Fiscais, é muito mais adequado a
preservar a independência do órgão. Não são "re-
presentantes" de partidos ou grupos parlamentares,
nem sequer da própria Assembleia da República,
mas personalidades independentes, eleitas pelo Par-

lamento, o que é bem diferente. Será preferível
adoptar este modelo no CAJP.

Tal como é um retrocesso a representação do
Ministério da Justiça no CAJP. A independência
do poder judicial exige uma clara separação do
poder executivo e da administração. E por isso é
que o Governo não designa quaisquer membros
para o Conselho Superior da Magistratura ou para
o Conselho Superior dos Tribunais Administrativos
e Fiscais. Pela mesma razão, não tem sentido que
tomem parte na gestão e disciplina dos juízes de
paz representantes do Ministério da Justiça. A tutela
governamental, ainda que partilhada, sobre uma
parte significativa dos tribunais não é concebível
num quadro de verdadeira independência do poder
judicial.

Mais incompreensível, ainda, é a represen-
tação da Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses no CAJP. Não se vislumbra qualquer sen-
tido ou utilidade em atribuir aos municípios uma
parcela da gestão e disciplina dos juízes de paz. É
certo que há questões logísticas e materiais, relati-
vas à instalação e funcionamento dos julgados de
paz que respeitam às atribuições dos municípios.
Mas daí não resulta, de modo algum, a necessidade
desta representação no órgão de gestão e disciplina
desses juízes.

Finalmente, no que respeita ao estatuto dos
juízes, é também incompreensível que em matéria
de direitos, deveres e incompatibilidades, estejam
sujeitos às regras do funcionalismo público. Esta
equiparação é contrária ao estatuto de inde-
pendência (que é uma condição de imparcialidade)
que devem ter todos os juízes. Seria bem mais cu-
rial que, para além da aplicação das regras sobre
impedimentos, suspeições e incompatibilidades
processuais, se aplicassem aos juízes de paz todas as
normas do estatuto dos juízes, que garantem a sua
independência, embora, obviamente, com as adap-
tações que fossem impostas pelas especificidades
da função.

Tal como o Conselho Superior da Magistratu-
ra vem afirmando nos relatórios anuais, a gestão e
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disciplina dos juízes de paz, em nome da indepen-
dência orgânica e soberania desses tribunais, deve-
rá no futuro ser atribuída ao mesmo órgão que
exerce tais funções relativamente aos juízes de di-
reito. É assim em Espanha, é assim na Itália e é
assim no Brasil. Deve ser assim em Portugal. Conse-
quentemente, preconiza-se como solução de apro-
fundamento do modelo organizativo dos julga-
dos de paz e da independência dos seus juízes, que
passem a estar subordinados ao Conselho Supe-
rior da Magistratura, nos mesmos termos em que
os juízes de direito estão. É que, para além do mais,
só assim será possível uma gestão integrada de meios
e uma política racional de criação, avaliação e acom-
panhamento articulado de julgados de paz e tri-
bunais judiciais. 

Tal solução teria ainda, para além do resto, a
virtualidade de permitir que se estudasse no futu-
ro a conveniência de transformar o exercício da
função de juiz de paz numa fase vestibular obri-
gatória, de aquisição de experiência e senso prá-
tico, para aceder à carreira de juiz de direito. O
juiz de paz seria recrutado pelo Conselho e forma-
do no Centro de Estudos Judiciários, com uma
formação específica, por um período de dois a
três anos, exerceria essa função durante um pe-
ríodo mínimo próximo dos 5 anos, em julgados
de paz integrados na orgânica judicial, sob a gestão
e disciplina do Conselho, podendo, findo esse
período, se tivesse condições, que seriam objecto
de avaliação pelo Conselho, ser nomeado juiz de
direito.

Mas, ao menos, se não for considerado ade-
quado colocar os juízes de paz sob a alçada do Con-
selho, haverá que alterar profundamente a com-
posição do CAJP. Deverá deixar de estar depen-
dente da Assembleia da República, deverá integrar
membros designados (e não representantes) pelo
Presidente da República e pelo Parlamento e um
número relevante de juízes de paz. E não deverão
fazer dele parte representantes do Governo, dos
Municípios, da Ordem dos Advogados, da Câmara
dos Solicitadores ou dos Mediadores.

III.  NORMAS  PROCESSUAIS

Há alterações propostas que são meramente
de texto ou de pormenor sem consequências. Es-
sas não serão aqui analisadas.

No plano geral das soluções processuais a
análise a fazer aparece à primeira vista como algo
contraditória: por um lado a proposta de alteração
legislativa carrega uma vaga sensação de burocra-
tização processual expressa numa maior (e talvez
dispensável) preocupação de previsão normativa
exaustiva; por outro, procura preservar - talvez sem
grande justificação - os julgados de paz de certas
competências para não serem encharcadas com on-
das sucessivas de processos.

Por tudo isto, os julgados de paz acabam por
beneficiar de instrumentos que há muito os tri-
bunais judiciais reclamam e que nunca lhes foram
atribuídos.

Desde logo, possuem um sistema de media-
ção que há muito devia estar implementado na
orgânica comum.  Há formas processuais nos tri-
bunais judiciais (por exemplo, nas acções de fa-
mília, de trabalho e de despejo) onde a media-
ção devia ser obrigatória e preliminar à fase juris-
dicional (como sucede em vários outros países para
tipos específicos de processos) e entregue a alguém
com formação e estatuto próprios; a própria ex-
periência francesa tem mostrado a importância
destas formas preliminares, seja a mediação, seja
a conciliação. Nada disto existe, porém, na orgâni-
ca comum.

Em segundo lugar, aos julgados de paz são
subtraídos os processos de execução das suas pró-
prias decisões (ao contrário do que sucede no Bra-
sil), que contribuem para o entupimento da ju-
risdição comum. Sabendo-se, na verdade, que as
execuções correspondem a uma grande percenta-
gem dos processos entrados e pendentes nos tribu-
nais judiciais; ao retirá-los da competência dos jul-
gados de paz o legislador poderá ser acusado de não
pretender resolver a sobrependência da orgânica co-
mum.
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III.1 Alterações à Lei n.º 78/2001

Art.º 7.º

Introduz a regra da exclusividade da com-
petência dos julgados de paz nas matérias que
lhe estão atribuídas.

A competência dos julgados de paz, tal co-
mo está hoje prevista na lei, não é exclusiva. O
que significa que a intervenção dos julgados de
paz é complementar dos tribunais judiciais. As
partes, nas matérias compreendidas nas com-
petências dos julgados de paz, ponderando as van-
tagens e desvantagens de um e outro sistema de
justiça, podem  optar entre recorrer a este meio
alternativo ou aos tribunais judiciais. Por tal razão
- e também um pouco por desconhecimento, talvez
- a experiência tem mostrado que as pessoas con-
tinuam a recorrer aos tribunais judiciais, mesmo
nos lugares onde há julgados de paz e nas matérias
da competência destes, sendo certo, também, que
nestes casos os juízes dos tribunais judiciais, ao que
se sabe, em regra, não têm suscitado a sua incom-
petência. É essa complementaridade que no regime
em vigor permite salvaguardar o princípio consti-
tucional da reserva de jurisdição, pois está sempre
na disponibilidade das partes a possibilidade de
submeterem os litígios materialmente judiciais aos
tribunais comuns.

A projectada exclusividade das competências
dos julgados de paz, considerando que as regras de
organização desses tribunais não asseguram inte-
gralmente a sua independência, deve considerar-se
violadora desse princípio constitucional da reserva
de jurisdição (segundo o qual todo o litígio mate-
rialmente jurisdicional deve ser apreciado por tribu-
nais independentes - entendido este conceito de
independência à luz dos requisitos constitucionais
instituídos).

Considera-se portanto que o sistema de ex-
clusividade de competências não é aceitável. Ao de-
mandante deve ser sempre conferida a possibili-
dade de optar pela jurisdição comum e ao deman-
dado a de recusar a jurisdição de paz.

Art.º 8.º

Eleva para o dobro o valor das matérias su-
jeitas à competência dos julgados de paz.

Atribui aos julgados de paz competência
para todas as questões relativas à violação dos
direitos de personalidade decorrentes da emis-
são de fumos e da produção de ruídos.

É perfeitamente contraditória a competên-
cia em função do valor conferida aos julgados de
paz quando comparada com a alçada dos tribunais
judiciais.

Na verdade, aumenta-se desmesuradamente
a competência em função do valor dos julgados de
paz e mantém-se em limites mínimos irrisórios a
alçada da Relação. O que daqui resulta é uma dis-
torção incompreensível do critério do valor que
condiciona o conhecimento dos pleitos e levará ob-
viamente a uma plêiade de recursos com três ins-
tâncias, do julgado de paz para o tribunal de pri-
meira instância e deste para a relação.

Ademais, a alçada proposta para o julgado de
paz, que é o dobro da prevista para a primeira
instância dos tribunais judiciais, é demasiado ele-
vada, pois, além de determinar um aumento enor-
me do volume dos processo a seu cargo, implicará
o julgamento de litígios de valor já considerável,
dificilmente compatí-veis com a filosofia subjacente
à justiça de paz, primordialmente vocacionada para
os conflitos de baixo valor.

Os julgados de paz, conjugando a redacção
proposta para os artigos 8º e 9º, passarão a ter com-
petência exclusiva para todas as questões relativas
à violação de direitos de personalidade decorrente
de emissão de fumos e da produção de ruídos, in-
dependentemente do seu valor, e para todas as de-
mais acções cíveis de valor igual ou inferior ao do-
bro da alçada da primeira instância, exceptuando
as relativas ao direito da família, menores, sucessões
e trabalho, aquelas a que corresponda processo es-
pecial, as de dívida pecuniária cujo credor seja ou
tenha sido pessoa colectiva e as de despejo desti-
nadas a cessar o arrendamento urbano.
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Na prática, nas circunscrições territoriais em
que coexistam tribunais judiciais e julgados de
paz, a competência cível dos primeiros, abaixo do
dobro da sua alçada, tornar-se-á meramente resi-
dual. 

E mesmo em matérias de enorme melindre e
valor, os tribunais judiciais deixarão de ter com-
petência. Veja-se, por exemplo, que os julgados
de paz passarão a ter competência exclusiva para
acções de indemnização, de milhares ou milhões
de euros, por violação de regras ambientais, instau-
radas por uma associação de defesa do ambiente
contra uma grande indústria poluente. É duvidoso
- na filosofia que subjaz ao seu diploma fundador
- que os julgados de paz devam ter competência
para decidir essas acções onde se discutem direi-
tos de personalidade, mas que nada têm a ver com
relações de vizinhança. 

Se a intenção do projecto for a de incluir
na competência dos julgados de paz as acções a que
se refere o artigo 1346º do Código Civil, onde de
facto estão em causa relações de vizinhança,
então a redacção terá de ser mais restritiva e clari-
ficadora.

Com a solução do projecto os julgados de paz
deixarão de ser um meio alternativo de justiça para
resolução informal e desburocratizada das peque-
nas questões e transformar-se-ão numa espécie de
ante-câmara da primeira instância cível.

Este aumento súbito e muito extenso das
competências dos julgados de paz, para mais em
exclusividade, revela um voluntarismo legisla-
tivo que se pode vir a revelar pouco prudente. O
escasso tempo de existência dos julgados de paz
e o seu reduzido número, não permitem, de to-
do, neste momento, uma avaliação minimamen-
te segura das suas virtualidades, que permita
avançar, talvez temerariamente, para uma situação
que vai implicar necessariamente um aumento
muito significativo do número de juízes de paz, de
mediadores e de funcionários, sem ser possível an-
tecipar o êxito dos resultados desse esforço finan-
ceiro.

Art.º 9.º

Alarga a competência material cível dos jul-
gados de paz. 

A limitação da competência material às ques-
tões cíveis deverá ser repensada. Os julgados de paz
talvez devessem ter (à maneira italiana) competência
para julgar as pequenas causas criminais, desde que
não aplicassem pena de prisão. Condição para is-
so será, porém, a sujeição dos julgados de paz às re-
gras de independência dos tribunais, designadamen-
te no que respeita ao órgão de gestão e disciplina,
sob pena de tal solução não ser constitucionalmente
sustentável.

Art.º 11.º

Regula a competência do foro da situação
dos bens.

Apenas se nota que as acções de divisão de
coisa comum são retiradas à competência dos jul-
gados de paz. Mas, na verdade, é precisamente neste
tipo de acções que, em regra, estão presentes lití-
gios de vizinhança e em que as soluções de proxi-
midade, informalidade e mediação são de grande
interesse. Não parece que o critério formal de se
tratarem de acções especiais seja motivo suficiente
para as retirar dos julgados de paz.

Art.º 15º

Prevê a forma de substituição dos juízes de
paz nas ausências e impedimentos.

Contrariamente ao que sucede nos tribunais
judiciais, a substituição dos juízes de paz não é su-
jeita a critérios objectivos fixados na lei mas deixa-
da sempre à discricionaridade do CAJP. Este meca-
nismo de substituição não assegura o respeito pe-
lo princípio do "juiz natural" e admite, no limite,
intromissões administrativas e casuísticas na subs-
tituição de juízes, o que é indesejável.

Nos julgados de paz onde exercem funções
mais de um juiz de paz seria perfeitamente possí-
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vel - e de resto adequado - estabelecer regras objec-
tivas e uniformes de substituição, semelhantes às
fixadas na Lei Orgânica dos Tribunais Judiciais.

Art.º 16º

Restringe a competência dos serviços de
mediação aos litígios submetidos à sua aprecia-
ção e decisão.

A lei vigente permite que os particulares recor-
ram aos serviços de mediação dos julgados de paz,
mesmo que a matéria em litígio não seja da sua
competência. Esta solução permite alargar as van-
tagens de uma mediação institucionalizada a todos
os litígios. Com a alteração proposta, uma parte
significativa dos litígios deixará de poder contar
com um serviço especializado de mediação (deixa
de haver nos julgados de paz e não há nos tribunais
judiciais), o que não parece adequado.

Art.º 17º

Adita uma regra segundo a qual os fun-
cionários dos serviços de atendimento e apoio
administrativo dos julgados de paz, sem pre-
juízo da sua vinculação laboral, se inserem "na
gestão coordenada" desse julgado.

Não se vê bem o que seja isso de "gestão co-
ordenada do julgado de paz". Trata-se de um con-
ceito novo de conteúdo vago e obscuro. Para que
o serviço possa funcionar adequadamente e sem as
disfunções que a gestão separada dos funcionários
judiciais causou nos tribunais, é evidente que os
funcionários do julgado de paz devem estar sujeitos
à direcção funcional do juiz e à tutela disciplinar
do CAJP. Isso deve ficar bem claro na lei.

Art.º 21º

Atribui ao CAJP e ao novo Conselho de Éti-
ca e Deontologia dos Mediadores (doravante de-
signado por CEDM), o poder de apreciar e de-
cidir sobre impedimentos e suspeições dos juízes
de paz e dos mediadores, respectivamente.

A solução aqui proposta, coloca duas per-
guntas já que o que se pretende é administrativizar
os incidentes de impedimento e suspeição: a
primeira pergunta consiste em saber se a adminis-
trativização é correcta atenta a composição dos
Conselhos que vão decidir o incidente; a segunda
consiste em tentar perceber por que motivo ainda
se não avançou com idêntica solução para os tri-
bunais judiciais, para dirimir os conflitos de com-
petência nos tribunais judiciais, embora com a im-
portante diferença de a decisão administrativa do
incidente passar por um colectivo composto ex-
clusivamente por juízes (os presidentes dos tribunais
superiores).

Nos tribunais judiciais, é ao juiz que compete
apreciar os impedimentos e suspeições de interve-
nientes processuais como, por exemplo, os peritos.
O que faz todo o sentido, dado ser ele quem dirige
o processo. Os impedimentos e suspeições do juiz,
por sua vez, são decididos no Tribunal da Relação.
Enquanto este sistema vigorar nos tribunais judi-
ciais não há razão relevante para que nos julgados
de paz não seja também seguido.

Art.º 22º

Elimina o interesse de acesso à informação
como razão legítima para prestar informações
não abrangidas pelo dever de sigilo.

Esta alteração merece aplauso, pois, à seme-
lhança do que deve acontecer nos tribunais judi-
ciais, os critérios de avaliação da necessidade de
acesso à informação e da prestação de informações
sobre processos, devem estar centralizados no órgão
de gestão (o CSM no caso dos tribunais judiciais e
o CAJP no caso dos julgados de paz), e não, co-
mo sucede, deixados casuisticamente à vontade sub-
jectiva de cada juiz.

Art.º 24º

Define os métodos de selecção admissíveis
no concurso para recrutamento dos juízes de
paz.
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Altera os pressupostos da dispensa de provas.
Parece, em primeiro lugar, temerário haver

um concurso de recrutamento de juízes de paz onde
possa ser usado isoladamente um dos vários critérios
eliminatórios referidos na proposta. Se, nomeada-
mente, for usada a entrevista, como único critério,
corre-se o risco de entrar no subjectivismo puro da
apreciação profissional dos concorrentes.

Por outro lado, não se vê bem por que razão
estão dispensados de prova de conhecimento os
membros do C.S.T.A.F. (n.º 3, f )) que geralmente
têm conhecimento profissional em áreas jurídicas
excluídas da competência dos julgados de paz. Tan-
to assim que quanto a mestres ou doutores em di-
reito (cfr. o n. º 3, d), a proposta - de modo coe-
rente - exige que a sua actividade universitária verse
sobre "áreas relacionadas com as matérias da com-
petência dos julgados de paz". O conhecimento es-
pecializado desses tribunais legitima, aqui, a altera-
ção do n.º 3, f ), eliminando, da sua previsão, os
membros do C.S.T.A.F.

A Portaria n.º 1006/2001, de 22 de Abril,
aprovou o regulamento do concurso de recruta-
mento e selecção dos juízes dos quatro julgados de
paz experimentais. A proposta em análise, no fun-
do, institucionaliza definitivamente esse modelo
de selecção e recrutamento experimental.

Quanto à dispensa de provas, o texto não é
muito claro. Parece que quem tenha exercido fun-
ções de juiz anteriormente mas já não esteja nessa
função, precisará de uma experiência seguida ou
interpolada de cinco anos. Mas, a ser assim, porquê?
Então o processo de recrutamento e formação des-
ses juízes e uma experiência prática de três ou qua-
tro anos oferecem menores garantias do que o con-
curso de acesso a juiz de paz?

E porque é que os advogados, ainda que se
exigisse algum período de experiência, não poderão
aceder directamente à função de juiz de paz? Não
há razão de peso para que não possam.

Uma nota final para apontar que o recruta-
mento dos juízes de paz não deveria ser responsa-
bilidade do Ministério da Justiça mas sim do órgão

com poder para proceder à sua nomeação, que é
o CAJP.

Art.º 25º

Introduz a possibilidade de renovação do
provimento nas funções de juiz de paz.

Conforme já se salientou, a nomeação e gestão
dos juízes de paz devia caber ao C.S.M.

No regime em vigor, de acordo com o artigo
25º n.º 1 da Lei n.º 78/2001, "os juízes de paz
são providos por um período de três anos". Mas o
Decreto-Lei n.º 329/2001, de 20 de Dezembro,
no artigo 11º, estabeleceu posteriormente que "os
juízes de paz exercem funções em regime de comis-
são de serviço, por um ano, susceptível de reno-
vação por igual período, até três anos ...". No re-
latório de avaliação do CAJP pediu-se a clarificação
legislativa desta contradição, embora não se tivesse
dúvida sobre o facto de existir o limite máximo
de três anos para o exercício da função.

A solução encontrada nesta proposta foi a de
permitir renovações dos destacamentos de três anos,
sem limite máximo. Este mecanismo legal de de-
signação de juízes não respeita os princípios da ina-
movibilidade e irresponsabilidade, previstos no ar-
tigo 216º n.ºs 1 e 2 da Constituição. 

É evidente que a introdução de critérios dis-
cricionários de oportunidade e conveniência ad-
ministrativa, a ser ponderados num órgão como o
CAJP, na decisão de renovar ou por termo à car-
reira do juiz de paz, condicionam, de uma forma
muito evidente, a capacidade de exercício respon-
sável da independência inerente ao acto do julga-
mento. Que critérios administrativos poderão de-
terminar a continuação em funções dos juízes?

Outro erro desta proposta é o de transformar
o exercício das funções de juiz de paz numa car-
reira profissional, separada dos juízes de direito. A
atomização de corpos de juízes, a que se vem as-
sistindo, face ao princípio do artigo 215º n.º 1 da
Constituição, que estabelece exactamente o princí-
pio contrário: a unicidade, é quase incompreen-
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sível. Não serão precisos muitos anos para se perce-
berem os graves inconvenientes e as fontes de con-
flito desnecessariamente gerados por esta solução.

A solução adequada terá de passar por uma
opção. Ou os juízes dos julgados de paz são toga-
dos e nomeados vitaliciamente, ou então, se não
são togados, a sua nomeação deve ser temporária,
alargando-se o prazo, nunca sujeita a qualquer tipo
de renovação administrativa

Art.º 33º

Passa a exigir concurso público para a ins-
crição na lista de mediadores.

A Lei n.º 78/2002 previu o seguinte regime
para a selecção dos mediadores: o interessado for-
mularia um pedido de inscrição na lista, haveria
um processo de verificação simples dos requisitos
exigidos, que culminaria na inscrição nessa lista,
por ordem alfabética. Contudo, a Portaria n.º
1005/2001, de 18 de Agosto veio criar, para os qua-
tro julgados de paz experimentais, um regime mais
burocratizado de concurso público, que parecia
desnecessário face à lei de enquadramento. 

A solução agora proposta, que mantém esse
concurso público, muito semelhante ao exigido
para se aceder à função de juiz de paz, parece
desnecessariamente cara e burocrática. Ademais
porque está em causa apenas a inscrição numa lista
e não a admissão efectiva para o exercício de
funções.

Art.º 38º

Atribui a representação em juízo dos
ausentes, incapazes e incertos, que devesse caber
nos termos da lei geral ao Ministério Público, a
um defensor oficioso.

Esta alteração não merece concordância. Ou
há razões para atribuir essas funções de represen-
tação ao Estado, através do Ministério Público, ou
não há. O que não tem sentido é que nuns casos
seja o Ministério Público a assegurar essa repre-

sentação e noutros, em que difere apenas o valor
do litígio, que na substância é exactamente o mes-
mo, e em que estão em causa os mesmíssimos in-
teresses, seja um defensor oficioso. Não se vê porque
é que essa função de representação não poderá es-
tar atribuída ao Ministério Público em funções no
tribunal judicial da comarca respectiva. 

Art.º 48º

Alarga a possibilidade do demandado de-
duzir reconvenção a todos os processos, desde
que o respectivo pedido se contenha na com-
petência, em razão da matéria e do valor, do jul-
gado de paz e que sejam observados requisitos
idênticos aos previstos no artigo 274º do Códi-
go de Processo Civil.

O único reparo que merece esta proposta de
alteração é o de, à semelhança de outros pretendi-
dos melhoramentos processuais, se poder estar a
desvirtuar a natureza desburocratizada, informal
e tendencialmente simples e rápida dos processo
dos julgados de paz.

Art.º 51º

Permite que o mediador que procedeu à
pré-mediação intervenha como mediador na fase
subsequente, desde que ele próprio o entenda
adequado, de acordo com o seu próprio juízo
técnico e ético, e as partes não se oponham.

Seria conveniente atribuir ao juiz de paz o
poder de fiscalizar o juízo de adequação feito pelo
mediador. Esta solução reforçaria o princípio da
direcção efectiva do julgado de paz pelo respectivo
juiz.

Art.º 58º

Prevê que a falta do demandado à audiên-
cia, quando tiver contestado, determina a reali-
zação desta com produção de prova.

Elimina a cominação de se considerarem con-
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fessados os factos articulados pelo autor, como con-
sequência da falta injustificada do demandado que
não tenha contestado por escrito.

Esta alteração vem preencher uma lacuna, pois
o regime vigente não fixa as consequências proces-
suais da falta do demandado que tenha apresenta-
do contestação.

Simplesmente, certamente por lapso, cria-se
outra lacuna, pois agora fica sem previsão legal
o resultado da falta injustificada do demandado
que não tenha apresentado contestação. Deve-
ria manter-se a cominação actualmente em vigor,
que é a de se considerarem confessados os factos
do autor.

Art.º 59º

Admite a produção de prova pericial.
No regime em vigor o requerimento de pro-

va pericial determina a incompetência do julgado
de paz e a remessa do processo para o respectivo
tribunal judicial. Esta solução justifica-se pela
demora que normalmente este meio de prova im-
plica, considerada incompatível com a pretendida
eficiência dos julgados de paz.

A solução agora proposta, ao admitir indis-
criminadamente esse meio de prova, normalmente
moroso e originador de incidentes e divergências
de natureza processual,  desvirtua esse espírito sim-
plificador que esteve na origem dos julgados de paz.
Poderia criar-se um sistema misto, segundo o qual
a prova pericial seria admissível, se fosse simples e
pudesse concluir-se num prazo curto, findo o qual,
caso contrário, o processo seria remetido para o tri-
bunal judicial.

Art.º 65º

Altera a composição e confere novas com-
petências ao Conselho de Acompanhamento dos
Julgados de paz.

Repete-se que a gestão e disciplina dos juízes
de paz deveria ser da competência do Conselho Su-
perior da Magistratura.

Não sendo essa, todavia a solução, então o
CAJP terá de sofrer alterações profundas.

O CAJP, na Lei n.º 78/2001, é um órgão com
natureza provisória, ao qual compete acompa-
nhar a instalação e funcionamento dos projectos
experimentais e apresentar um relatório de avalia-
ção ao fim de um ano. Dessa provisoriedade terá
resultado, de alguma forma, o nível de consenso
que se gerou à sua volta, quando já era possível an-
tever dúvidas sérias sobre a garantia efectiva do
princípio da independência orgânica. 

Agora pretende-se institucionalizar definiti-
vamente o CAJP como órgão superior de gestão e
disciplina dos juízes de paz, mantendo todas as
soluções menos adequadas já referidas atrás, a saber,
resumidamente: a dependência orgânica da As-
sembleia da República, a qualidade de represen-
tantes de entidades externas dos membros que o
integram, a representação dos grupos parlamentares
em vez da simples designação pela Assembleia da
República, a representação do Governo, a repre-
sentação da Associação Nacional de Municípios e
a qualificação subsidiária do juiz de paz como fun-
cionário público.

Mas, para além disso, as soluções propostas
para a nova composição do órgão adensam ainda
mais as dúvidas sobre a sua constitucionalidade e
sobre o respeito pelos princípios da independência
e da soberania que devem caracterizar todos os tri-
bunais.

Sem paralelo nos actuais órgãos de gestão de
juízes, prevê-se para integrar o CAJP um repre-
sentante da Ordem dos Advogados e um repre-
sentante da Câmara dos Solicitadores. Repare-se,
não se tratam de pessoas designadas por essas en-
tidades mas representantes delas. O que significa
que o legislador pretende que as opções político-
-judiciárias dessas corporações profissionais te-
nham tradução prática na gestão e disciplina dos
juízes. E a questão que se põe inevitavelmente é a
de saber se esta opção, sem paralelo nos outros con-
selhos superiores de juízes, tem sentido? Afigura-
-se claramente que não tem.
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O mesmo se diga, com tanta ou mais pro-
priedade, da participação de um mediador pro-
posto pelos seus pares no órgão de gestão e disci-
plina dos juízes de paz. Aqui a incongruência é os-
tensiva. Os mediadores não estão representados no
seu próprio Conselho de Ética e Deontologia mas,
curiosamente, estão no Conselho que gere os juízes
de paz. Porquê ? E, do mesmo modo, nenhum juiz
de paz, ou sequer alguém indicado pelo CAJP, in-
tegra o CEDM - quando aí tinha todo o sentido,
atendendo a que são os juízes de paz quem preside
aos julgados onde os mediadores exercem funções.
Ora, se os mediadores não estão sujeitos à gestão
e disciplina dos juízes de paz, ou sequer do CAJP,
que sentido tem sujeitar os juízes à gestão e disci-
plina dos mediadores ? Nenhum.

Um aplauso, contudo, para a introdução, ain-
da que muito insuficiente, do princípio da repre-
sentação dos juízes de paz no seu conselho de gestão
e disciplina, inerente à independência orgânica. O
sistema no futuro, porém, a manter-se a gestão do
CAJP, terá, inevitavelmente, de evoluir no senti-
do do aumento significativo do número de juízes
de paz nesse órgão.

Quanto ao aumento das competências, um
primeiro reparo para a repetição dos textos das
alíneas b) e g) do número 4. Tratar-se-á certamente
de lapso material. No mais, importa afirmar que
estão aqui propostas as competências próprias e
normais de um órgão de gestão e disciplina de
juízes. 

Apenas se suscita uma dúvida sobre o poder
de exoneração dos juízes de paz, previsto na alínea
f ). 

A exoneração de juízes, no quadro de uma cor-
recta interpretação do princípio da inamovibili-
dade, só pode operar-se no âmbito de um proce-
dimento disciplinar, em consequência da aplicação
de uma pena expulsiva. Não são, de todo, admis-
síveis exonerações administrativas - e repare-se que
o termo de funções por causa do fim da comissão
de serviço não renovada não consiste numa exone-
ração. Ora, sendo assim, de duas uma: ou a exone-

ração prevista na alínea f ) é a que resulta do pro-
cedimento disciplinar, e nesse caso não precisa de
estar prevista, pois já resulta do poder de aplicar as
sanções; ou então pretende ser qualquer outra no-
va causa administrativa de cessação de funções, e
se for assim deve ser pura e simplesmente elimina-
da, por ser claramente inconstitucional.

III.b) Aditamentos à Lei n.º 78/2001

Art.º 14º-A:

Regula a competência dos julgados de paz
nos casos de pluralidade de demandados ou cu-
mulação de pedidos.

O n.º 2 é uma norma difícil de entender.
Não pode haver concorrência de competên-

cia territorial entre julgados de paz porque cada um
deles abrange circunscrições territoriais diferentes;
logo, o nº2 é inaplicável a tal hipótese.

Não pode haver concorrência entre tribunal
judicial e julgado de paz da mesma circunscrição
territorial quanto às matérias da competência do
julgado de paz, porque a competência deste é ex-
clusiva, como se diz no art.º 7º; logo, o n.º 2 é ina-
plicável a tal hipótese.

Fica-nos o caso de concorrência entre tribunal
judicial e julgado de jaz da mesma circunscrição
territorial ou de circunscrições diferentes quanto a
matérias de competência exclusiva do tribunal ju-
dicial ou de matérias de competência conjunta de
uns e outros.

Se a norma se aplica a esta hipótese, o que
temos é o julgado de paz a apreciar e decidir casos
para os quais a lei nunca lhe conferiu competência
originária; ou seja, teríamos uma extensão de com-
petência para além dos limites pensados para ele.

E tanto assim é que o n.º 2 em causa atribui
uma mera faculdade de opção ao demandante em
detrimento da regra de competência exclusiva (art.º
7º) que domina o projecto.

Os números 2 e 3 parecem, de facto, permi-
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tir que os julgados de paz apreciem matérias da
competência exclusiva dos tribunais judiciais, quan-
do haja cumulação de pedidos ou relação de de-
pendência ou subsidariedade entre eles.

Se a competência proposta para os julgados
de paz já é excessiva, mais o é ainda, face a esta
cláusula de extensão, posta na disponibilidade das
partes, que permite aos julgados de paz apreciar
matérias da competência exclusiva dos tribunais ju-
diciais. A solução adequada seria exactamente a
contrária: atribuir-se-ia, nos casos de cumulação de
pedidos ou relação de dependência ou subsi-
dariedade entre eles, competência aos tribunais ju-
diciais.

Art.º 14-Bº

Atribui competência aos julgados de paz
para o julgamento dos incidentes processuais.

No regime vigente, do artigo 41º, qualquer
incidente processual determina a incompetência
do julgado de paz e a remessa do processo para o
tribunal competente. Esta regra tem a virtualidade
de impedir as normais vicissitudes processuais
decorrentes da dedução de incidentes dispensáveis
ou com intuitos meramente dilatórios, sem qual-
quer interesse para a solução material do litígio.

Há incidentes de grande simplicidade, que
não justificarão, reconhece-se, a incompetência su-
perveniente do julgado de paz. Mas o sistema pro-
posto, segundo o qual passará a ter competência
para todo o tipo de incidentes, poderá funcionar
como um convite para as partes introduzirem no
processo todo o tipo de questões, eternizando-se
a resolução do litígio. Novamente se pode estar a
desvirtuar e burocratizar a função do julgado de
paz.

Art.º 14º-C

Corresponde ao actual artigo 7º.
Faz depender a remessa do processo para o jul-

gado de paz ou para o tribunal da comarca con-

siderados competentes, de requerimento do in-
teressado.

A crítica que suscita esta solução já se podia
apontar ao regime vigente. Tem a ver como facto
de não se estabelecer qualquer regra clara para re-
solver os conflitos de competência entre, por um
lado, os juízes de paz e, por outro lado, um juiz
de direito e um juiz de paz. Será aplicável o regime
geral do Código de Processo Civil ?

A solução proposta no n.º 2 devia ser a in-
versa: a remessa do processo ao tribunal compe-
tente devia ser feita oficiosamente, excepto se a parte
dissesse - em prazo a fixar - que a não desejava.

Art.º 36ºA

Cria o Conselho de Ética e Deontologia dos
Mediadores.

A Portaria n.º 202/2002, de 7 de Março, criou
a Comissão de Acompanhamento de Fiscalização
da Actividade dos Mediadores Inscritos nas Listas
dos Julgados de Paz de Lisboa, Oliveira do Bairro,
Seixal e Vila Nova de Gaia. Esta comissão, ainda
em funções, tem natureza provisória e as suas
funções estão limitadas aos quatro projectos ex-
perimentais existentes. O novo CEDM agora pro-
posto substituirá definitivamente a comissão a ex-
tinguir, com as mesmas competências e com-
posição.

A actividade de mediação nos julgados de paz
não pode estar funcional e hierarquicamente sepa-
rada da actividade jurisdicional, pois tratam-se de
duas fases do mesmo processo temos exemplos
históricos recentes de como este tipo de separações
causa quebras de autoridade e eficácia nos tribunais.
Embora profissionais independentes, os media-
dores, no âmbito das sua actuação dentro do jul-
gado de paz e de cada processo em concreto, não
podem deixar de estar sujeitos à autoridade ad-
ministrativa do juiz de paz presidente e à direcção
funcional do respectivo juiz de paz titular do proces-
so. Por isso, não há nenhuma razão para que o
acompanhamento da actividade dos mediadores
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não seja da competência do CAJP. Ao contrário,
tudo aconselha a que o seja.

Quanto à composição do órgão, da inteira res-
ponsabilidade do Ministro da Justiça (que além do
mais até dá o apoio administrativo - e não se pode
ignorar a importância prática deste apoio no fun-
cionamento do órgão...), não parece minimamente
adequada. Falta a representação dos juízes de paz e
do CAJP. Como é que pode haver gestão integra-
da dos julgados de paz se cada elemento responde
perante entidades diferentes?

Art.º 47º-A

Prevê os efeitos da falta de contestação do
demandado regularmente citado.

A falta de contestação do demandado deter-
mina a confissão dos factos alegados pelo deman-
dante. Não se vê  porque é que a cominação não
haverá de ser a condenação no pedido. n

Ru
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Encontra-se, assim, uma definição definitiva
do fenómeno da ADOPÇÃO - através deste insti-
tuto, um indivíduo pertencente pelo nascimen-
to a um determinado grupo de parentesco
adquire novos laços de parentesco noutro grupo,
definidos tais laços, em termos sociais, como
equivalentes aos laços de sangue.

2. A Proposta de Lei agora em análise pre-
tende, em última análise, agilizar os tempos do
processo, fazendo com que o encontro desejável
entre a criança adoptanda e a pessoa candidata à
adopção seja realizado no mais curto prazo possí-
vel, assente que a noção de tempo para uma crian-
ça é muito diversa da do adulto.

Saúda-se o princípio plasmado na Exposição
de Motivos segundo o qual a institucionalização de
uma criança não pode ser considerada uma solução,
mas tão somente uma medida de protecção, fazen-
do-a funcionar, no caso concreto das crianças mais
novas, acrescentamos nós (assente que hoje em dia
existem algumas instituições que estão vocacionadas
para receber crianças e jovens em perigo, crianças
estas que acabam por preparar a sua autonomiza-
ção no seio delas, sobretudo aquelas para quem os
projectos adoptivos deixaram de ser viáveis e para
quem o regresso à família natural deixou de ser uma
solução), apenas como serviço de urgência e nada
mais

Não se ignora que encaminhar um determi-
nado caso para a adopção é fazer uma necessária
interrelação com considerações de ordem psi-
cológica, social e jurídica. 

A solução concreta depende, assim, da com-
patibilização possível destes três tipos de aborda-
gens - quer isto dizer que será preciso decidir co-
mo orientar um determinado caso social, dentro
dos recursos existentes e das normas legais em
vigor, tendo em conta as vantagens e inconvenien-

PARECER do Conselho Superior da Magistratura
sobre a Proposta de Lei n.º 57/IX que revê

o Regime Jurídico da ADOPÇÃO

Elaborado por PAULO GUERRA
Juiz de Direito

Docente no Centro de Estudos Judiciários - Coor-
denador da Área de Família e Menores

Aprovado na Sessão Plenária de 10  de Julho de 2003 

A adopção, lato sensu, define-se como
a inserção num ambiente familiar, de for-

ma definitiva e com aquisição do vínculo jurídico
próprio da filiação, segundo as normas legais em
vigor, de uma criança cujos pais morreram, são
desconhecidos ou não querem assumir o desem-
penho das suas funções parentais, ou são pela
autoridade competente considerados incapazes de
as desempenhar.

Não se parte da preocupação de assegurar a
descendência a uma família que a não tem e dese-
ja continuar o nome ou transmitir uma herança,
como noutros tempos, mas sim da preocupação de
proporcionar um ambiente favorável ao desen-
volvimento de uma criança que o não encontra na
sua família de origem. Trata-se, hoje, de um MEIO
de proteger a criança, devendo ser perspectivada
como um recurso dos vários que integram uma
política integrada de protecção à infância e juven-
tude.

A adopção, como é bem de ver, implica um
corte total e definitivo com a família biológica,
sendo de toda a conveniência que se faça um rápi-
do mas ordenado encaminhamento de uma de-
terminada situação para a adopção, caso se faça o
diagnóstico de que ela é a saída para o projecto de
vida de uma criança.

Quanto mais cedo se iniciar a ligação da
criança com a família adoptiva, melhor caminho
haverá para os afectos do menor, maior equilíbrio
consegue ser atingido no seio deste ser humano tão
indefeso e que espera ainda ser feliz.

1.
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tes previsíveis para o desenvolvimento global da
criança, e a possibilidade de estabelecimento e con-
solidação de uma relação afectiva adequada com a
família adoptante.

Neste jaez, o INTERESSE SUPERIOR DA
CRIANÇA (princípio basilar de todo o Direito das
Crianças e Jovens, bem inserido, em termos sis-
temáticos, nos requisitos gerais da adopção previs-
tos na nova redacção a dar ao artigo 1974º do
C.Civil) é um interesse que se sobrepõe a qualquer
outro interesse legítimo, seja o dos pais, seja o dos
adultos, sejam outros interesses. Tal interesse, em
suma, define-se através de uma rigorosa avaliação
concreta, determinada por uma perspectiva glo-
bal e sistémica, de natureza interdisciplinar e in-
terinstitucional, visando a satisfação da premente
necessidade da criança de crescer harmoniosamente,
em ambiente de amor, aceitação e bem-estar, sal-
vaguardando-se a continuidade das suas ligações
afectivas estáveis.

3. Analisando a Proposta do Governo, somos
do seguinte parecer:

• Muito embora seja implícita e quase desneces-
sária a alusão ao interesse superior da criança
como móbil do decretamento de uma adop-
ção, entende-se que é pedagógico a colocação
no artigo 1974º de tal princípio, até para nun-
ca fazer esquecer aos Magistrados o norte de
suas bússolas;

• No artigo 1978º, n.º 1, alínea e) (onde ago-
ra se pretende explicitar, e bem, o que se en-
tende por desinteresse dos pais do menor aco-
lhido, clarificando e pormenorizando as situa-
ções aí previstas) do Código Civil, faria algum
sentido a seguinte redacção, em vez da pro-
posta, de forma a abranger aquelas prementes e
habituais situações de pais que objectivamente
visitam o filho mas sem se constatar qualquer
tipo de qualidade nesse relacionamento:

• "se os pais do menor acolhido por um
particular ou por uma instituição tiverem,
objectiva ou qualitativamente, revelado
manifesto desinteresse pelo filho, em ter-
mos de comprometer seriamente a con-

tinuidade dos vínculos próprios da filiação,
durante, pelo menos, os três meses que pre-
cederam o pedido de confiança";

• Na alínea d) do citado artigo 1978º, faria al-
gum sentido acrescentar ao perigo aí plasma-
do aquele que se verte no "desenvolvimen-
to" de uma criança, retirando-se a adjectivação
"moral" do vocábulo "formação", tornando
esta mais abrangente, a exemplo da nomen-
clatura encontrada pela Lei de Protecção de
Crianças e Jovens em Perigo (artigo 3º);

• No artigo 1979º do CC, o aumento do li-
mite etário do candidato à adopção é razoá-
vel, assente o aumento de esperança de vida
do ser humano e o facto de, assim, se au-
mentarem as possibilidades de uma criança
ter uma nova família, mesmo que atípica -
juntando-se esta atipicidade a todas aquelas
que, familiarmente falando, vão tendo, hodier-
namente, visibilidade social e jurídica - em re-
lação ao padrão mais convencional de
"família", devendo, no entanto, o legislador
optar por especificar que tipo de confiança ju-
dicial ou administrativa é pressuposta no n.º
3, de forma a evitar as "disputas" jurispru-
denciais existentes hoje em dia quanto à in-
terpretação a dar à noção de "confiança";

• A mesma dúvida surge no artigo 1980º, n.º
2 e no artigo 1992º, devendo o legislador es-
clarecer, aqui também, este ponto;

• Saúda-se a revogação da figura da "revogação
do consentimento", outrora previsto nos n.ºs
1 e 2 do artigo 1983º;

• Deverá acrescentar-se no artigo 1983º a situa-
ção de aplicação de medida de promoção e
protecção de confiança a pessoa seleccionada
para adopção ou a instituição tendo em vista
a adopção (assente a valorizada medida au-
tonomizada nos artigos 35º, n.º 1, alínea d) e
44º da LPCJP e o novo teor do artigo 1980º
do CC, conjugado com o disposto no artigo
8º, n.º 1 do DL 185/93 de 22 de Maio); 

• Faz sentido o novo artigo 1978º-A do CC,
já não fazendo tanto a alusão ao artigo 1915º
e 1916º do CC, sendo certo que estamos a
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falar agora de uma inibição de pleno direito
(ope legis e não ope judicis) e já não de um ca-
so de inibição decretada pelo tribunal nos ter-
mos desses artigos - nesta particular, seria ra-
zoável que o legislador acrescentasse ao elen-
co do artigo 1913º, n.º 1 do CC a situação
prevista agora neste novo artigo, coordenan-
do as duas estatuições;

• Nas alterações à LPCJP, faria todo o sentido
que, de forma expressa, no artigo 35º (ou no
artigo 38º) se estatuísse a competência exclu-
siva dos Tribunais para aplicação da medida
do artigo 35º, n.º 1, alínea d) (só se retira es-
sa conclusão da parte final da alínea f ) do n.º
2 do artigo 21º);

• Nas comunicações previstas no artigo 68º da
LPCJP, parecem-nos repetitivas as situações
previstas nas alíneas a) e b), bastando que ape-
nas fique a alínea b), eventualmente comple-
mentada com a alusão à divergência da Segu-
rança Social na sequência da comunicação pre-
vista no artigo 67º;

• O n.º 7 do artigo 88º da LPCJP é muito opor-
tuno, precisamente de forma a evitar violações
flagrantes do artigo 1985º do CC, podendo,
no entanto, o legislador ser ainda mais ex-
plícito quanto à forma de conciliar este se-
gredo de identidade com a possibilidade de
consulta do processo por parte das pessoas pre-
vistas nesse normativo;

• Neste particular, faria algum sentido acres-
centar no artigo 88º, n.º 7 "sob pena de in-
cursão na prática do crime previsto e punido no
artigo 173º-B, n.º 3 da OTM", sendo certo
que tal normativo não abrange os processos
de promoção e protecção;

• No artigo 91º da LPCJP prevê-se agora um
prazo para o Ministério Público requerer o
competente procedimento judicial urgente do
artigo 92º - parece-nos, no entanto, que em
vez das 48 horas (prazo demasiado longo), se
deveria ter deixado escrito "imediatamente",
sendo certo que nenhuma instrução haverá a
fazer, apenas competindo ao MP intentar o
procedimento judicial que valide o procedi-

mento urgente levado a cabo pela Comissão
de Protecção (omitindo o artigo 91º, n.º 4,
e mal, a referência à Comissão de Pro-
tecção), pelas entidades com competência em
matéria de infância e juventude ou pelas en-
tidades policiais;

• Parece-nos redundante a referência no artigo
104º, n.º 3 da LPCJP ao contraditório numa
conferência em que se pretende, de facto, atin-
gir, um consenso em forma de acordo de pro-
moção e protecção,

• No que concerne ao D.L. 185/93 de 22 de
Maio, há que dizer que faz todo o sentido a
nova redacção do n.º 3 do artigo 8º, de for-
ma a dar plena voz ao estatuído no artigo
1981º, n.º 1, alínea a) do CC (consentimen-
to para a sua adopção por parte do maior de
12 anos de idade);

• No artigo 9º do DL em causa, não se explica
o que se entende pelo processo de observação
vinculada, o que urge ser feito;

• Rotula-se de suficiente o período de pré-
-adopção até seis meses;

• Não se concorda com a solução legal plasma-
da no artigo 14º, n.º 1 de tal Decreto, já que
se pensa que se deveria continuar a exigir, co-
mo condição prévia e exclusiva, para a colo-
cação no estrangeiro de menores residentes
em Portugal, a confiança judicial de menor
com vista a adopção e já não a medida pre-
vista no artigo 44º da LPCJP, atentos os es-
peciais cuidados de que se deve revestir a
adopção internacional, em nome do princí-
pio da subsidiariedade previsto no artigo 15º;

• É escusadamente indeterminado o prazo pre-
visto no n.º 2 do artigo 20º do DL em causa;

• No que diz respeito à Organização Tutelar de
Menores (parte não revogada pela entrada em
vigor das Leis n.ºs 147/99 de 1/9 e 166/99 de
14/9), há que dizer em relação ao artigo 6º da
Proposta que dela também deveria figurar a
Lei n.º 147/99 de 1 de Setembro (LPCJP) no
elenco dos diplomas que alteraram a referida
OTM (cfr. artigo 4º, n.º 1 da Lei 147/99 de
1/9);
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• Poder-se-ia aproveitar esta revisão para es-
clarecer a quem deve o tribunal atribuir a cu-
radoria provisória do menor no caso deste ter
sido confiado a duas pessoas e não só a uma
- se às duas, se a uma (cfr. artigo 167º, n.º 2
da OTM);

• Finalmente, aplaude-se com veemência a no-
va redacção dada ao artigo 173º-F da OTM
(a regra da não prejudicialidade face ao proces-
so de adopção em sentido amplo dos proce-
dimentos legais visando a averiguação e a in-
vestigação da maternidade ou paternidade),
sabendo-se como são mais facilmente adop-
táveis as crianças de tenra idade (recém-nasci-
dos).

4. Conseguir o compromisso ideal entre as
duas histórias que se contam num processo de
adopção em sentido amplo (a da criança que procu-
ra um novo colo mais securizante e a do candida-
to à adopção, sedento de lhe dar esse colo) e levá-
los a conjugar um só verbo, em uníssono, mesmo
que com tons alternados de encontros e desen-
contros, tal qual uma família normal e natural, é o
objectivo da constituição do vínculo adoptivo.

Como alguém já deixou escrito, o melhor
das nossas qualidades infantis (a esperança, a
curiosidade, a coragem e a ternura) permite-nos
perceber que as crianças que adoptam os pais

(como os pais que as adoptem) não estão con-
denadas à tristeza. 

Segundo os filósofos gregos, há quatro desafios
existenciais na vida:

. a doença

. a morte

. o amor e

. a criança
A criança não é, de facto, um acidente, crian-

do-se o seu lugar no mundo antes e durante a ges-
tação e não apenas depois dele nascer.

A criança é um desafio, uma constante sur-
presa no desabrochar das suas capacidades, na es-
truturação e afirmação da sua personalidade.

Conhecer e amar cada menino, fazendo-o o
seu filho, é preferível a amar à dúzia... 

Este o desafio do instituto da adopção que
tem de ser cuidadosamente encarado e solidifica-
do, para isso contribuindo, para além das melhores
intenções, as boas leis (como esta parece ser, muito
embora se considere que a anterior redacção das
leis em causa já permitia a agilização dos proces-
sos, tudo dependendo da interpretação dou-
trinária e jurisprudencial que lhes era dada e
do bom senso que deveria presidir a toda a de-
cisão) mas sobretudo as boas práticas... 

Este o nosso Parecer

26 de Junho de 2003 n
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or deliberação do Plenário do CSM de 10 de
Julho de 2003 fui designado  para represen-

tar este Conselho na 3ª Reunião Preparatória do
IV Encontro Iberoamericano de Conselhos de Ju-
dicatura, realizado na cidade de Cartagena de Ín-
dias, Colômbia, nos dias 8 a 12 de Setembro  2003. 

Participaram neste Encontro representações
de 19 dos 22 países do Espaço Judicial Iberoameri-
cano, de que Portugal é membro. Não se fizeram
representar apenas o Paraguai, Equador e  Porto
Rico.

I
Durante todo o dia 8 participei na sessão

prévia e restrita ao grupo de trabalho (de que Por-
tugal faz parte juntamente com Espanha, Méxi-
co, República Dominicana e Equador) sobre o Es-
paço Judicial Iberomaericano, mais concretamente
sobre o Projecto da Rede Iberoamericana de Co-
operação Judiciária em Matéria Penal e Civil.

Fez-se um diagnóstico do estado da situação
e procedeu-se à discussão dos projectos

- Regulamento da IberRede,
- Manual de Boas Práticas;
- e dos Descritores dos órgãos nacionais com-

petentes em matéria de Cooperação judi-
ciária iberoamericana e de futuros pontos
de contacto nacionais da IberRede.

Suscitei a questão da competência para futu-
ramente vincular o Estado Português nesta matéria,
no que fui seguido por representantes de outros
Conselhos com o mesmo problema, tendo ficado

esclarecido que este Projecto, trabalhado nestas reu-
niões preparatórias entre magistraturas, iria ser ob-
jecto de apreciação e aprovação na Cimeira de Con-
selhos de Magistratura e na Cimeira dos Chefes de
Estado do Espaço Iberoamericano a terem lugar
no próximo ano, respectivamente, em Honduras e
Equador.

Suscitei ainda a questão da inclusão das
matérias de natureza comercial, à imitação do que
consta da Rede Judiciária Europeia, tendo ficado
esclarecido que tais matérias, tal como as questões
referentes ao Direito de Família, estão incluídas já
no âmbito civil. 

Perante a intenção de alguns representantes
(sobretudo a Argentina) pretenderem estender a
Rede a todo o "Direito Público e Privado", de pron-
to manifestei a minha oposição, atenta a natureza
destas questões e até porque nem a Rede Judiciária
Europeia inclui as matérias referentes ao Direito
Administrativo, Direito Tributário e Aduaneiro. O
projecto da IberRede ficará, pois, restrito à matéria
penal e civil.

Atenta a natureza do objecto desta reunião,
obtive a colaboração do ponto de contacto por-
tuguês na área civil, Dr. Manuel Marinho, que não
pode participar na mesma por razões de burocra-
cia interna. Falei também com o Director do
GRIEC (Gabinete para as Relações Internacionais,
Europeias e de  Cooperação do Ministério da
Justiça) e tive uma reunião de trabalho com a Vice-
-Directora do mesmo que me manifestaram o ine-
quívoco interesse em Portugal integrar a IberRede.

P

6 - RELAÇÕES  INTERNACIONAIS

RELATÓRIO
3.ª Reunião Preparatória do IV Encontro Iberoamericano

de Conselho de Magistratura Cartagena de Índias – Colômbia
Jorge Santos

Vogal do C. S. M.
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II
No dia 9 procedeu-se à abertura oficial da

Reunião e recepção de participantes.
Foi definida a agenda e metodologia.
A todos os representantes foi apresentado o

diagnóstico sobre o estado da situação da coopera-
ção judicial no espaço  iberoamericano e avanços
até à criação de um Espaço Judicial Iberoameri-
cano.

O Ponto de Contacto espanhol da Rede Ju-
diciária Europeia em matéria Penal,  D. Javier Par-
ra, expôs casos práticos de cooperação judicial pe-
nal, evidenciando a necessidade de uma mais ágil,
rápida e eficaz cooperação.

O Ponto de Ligação inglês em Espanha, juiz
Aded Williams, fez uma comunicação sobre a As-
sistência Judicial Internacional Penal.

O representante da Comissão Europeia, D. Jo-
sé Alegre Seoane apresentou uma comunicação so-
bre "Cooperação Judiciária Internacional: a expe-
riência europeia em matéria de redes de coope-
ração"

O juiz argentino D. Roberto Stocco, asses-
sor do Supremo Tribunal argentino, expôs casos
práticos de cooperação judicial em matéria civil.

Por fim, coube ao signatário fazer uma co-
municação de cerca de meia hora sobre A Coope-
ração Judicial Internacional Civil. 

Expus os fundamentos, origens e fonte nor-
mativa da cooperação europeia nesta matéria, os
seus objectivos, os principais instrumentos norma-
tivos, a grande utilidade da rede para as autoridades
judiciárias e na informação aos cidadãos (fichas de
informação já existentes e  em preparação), o mo-
do de funcionamento da rede, os pontos de con-
tacto, o seu perfil e funções, principais pedidos de
cooperação solicitados ao ponto de contacto por-
tuguês, o imediato empenhamento de Portugal na
rede, designadamente com a construção do Atlas
Judiciário e a elaboração do Compendium.

Foi preocupação essencial manifestar o grande
interesse e utilidade da criação da rede como siste-
ma facilitador, cooperante e humanizador na reso-
lução ágil de problemas na cooperação judiciária
através de pontos de contacto com vivência prática
diária do mundo judiciário e na informação jurídica
aos cidadãos em linguagem simples  e acessível.

III
No dia 10 procedeu-se à apresentação a todas

as delegações das minutas dos projectos do Regu-
lamento da IberRede (rede iberoamericana de
cooperação judicial), do Manual de Boas Práticas
e dos Descritores orgânicos de identificação dos
pontos de contacto da IberRede em matéria pe-
nal e civil.

Coube também ao signatário a exposição e
justificação de  parte do Regulamento da IberRede.

Feita a sua longa discussão, foram os mesmos
aprovados por unanimidade.

Os países coordenadores de cada área temáti-
ca deram conta da situação em que se encontra, an-
damento e dificuldades. Perante a falta de colabo-
ração de alguns representantes, foi sentida a ne-
cessidade de todos os países responderem aos vários
questionários enviados, devendo a resposta ser
remetida à secretaria "pro tempore" com conheci-
mento à secretaria permanente.

Finalmente foram elaboradas e apresentadas
as conclusões desta 3ª reunião preparatória.

IV
No dia 11 esteve presente o Fiscal General da

Colômbia que fez uma exposição sobre a situação
do combate ao crime no seu país. Esteve também
presente o Director nacional  italiano do combate
contra a Máfia.

A autoridade central espanhola de ligação à
Rede Judiciária Europeia, Dra. Ana Gallego, fez
uma exposição sobre a mesma.

O representante da Associação Iberoameri-
cana de Ministérios Públicos, Dr. Tinaro, expôs so-
bre a cooperação europeia na área penal. Publica-
mente mencionou por duas vezes que os por-
tugueses são "os protagonistas" no desenvolvimento
da Rede Judiciária .

Por fim, através de videoconferência, o comis-
sário europeu, Dr. António Vitorino, fez uma co-
municação de cerca de 15 minutos sobre o pa-
pel da Rede Judiciária Europeia na construção
da União e manutenção e desenvolvimento de
um espaço de liberdade, segurança e de justiça em
que seja assegurada a livre circulação de pessoas e
bens. n
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or deliberação do Plenário do CSM de 3 de ju-
nho de 2003 fui designado  para representar este

Conselho na 1ª reunião preparatória da instituição da
Rede Europeia de Conselhos de Justiça que teve lu-
gar em Haia nos dias 13 a 15 de Novembro de 2003
e organizada pelos Conselhos da Bélgica, Irlanda e
Holanda.

Participaram neste Encontro representações de
Conselhos ou equiparáveis de 26 Estados Europeus.

Portugal, como estava já previsto, participou co-
mo membro fundador da Rede, ao  lado da Bélgica,
Dinamarca, Espanha, França, Irlanda, Itália, Holan-
da, Suécia e Reino Unido, países que têm instituídos
já Conselhos de Magistratura ou equivalente, inde-
pendentes e autónomos.

Participaram, na qualidade de observadores, a
Alemanha, Grécia, Luxemburgo, Áustria, Finlândia,
República Checa, Chipre, Estónia, Hungria, Lituâ-
nia, Malta, Roménia, Eslováquia, Eslovénia e Poló-
nia.

A reunião teve lugar no Palácio de Congressos
Holandês, em Haia, e subordinada ao tema -  Orga-
nizações Judiciárias na União Europeia: Perspec-
tivas para uma Cooperação.

Dia 14:
M.Bert van Delden, presidente do Conselho da

Magistratura da Holanda, no seu discurso de abertu-
ra expôs: Qual é o objectivo deste Encontro?

- Relatou a história da origem da ideia de criar a
Rede de Conselhos atribuindo-a à Bélgica e Ir-
landa, concretizando o programa definido nas
Conclusões de Tampere;

- Daí o convite a todos os Estados membros da
EU com Conselhos de Magistratura ou equiva-
lente já constituídos;

- Há mais semelhanças do que diferenças nos
vários sistemas de Conselhos existentes nos vários
países da EU.;

- Pretende-se que o poder judiciário esteja em
posição de igualdade com os outros poderes no
âmbito da UE;

- Pretende-se a protecção da independência do
poder judicial e a existência de um orçamento
próprio suficiente;

- Pretende-se um bom sistema de regulação do
poder judicial, comparando os vários sistemas
para deles se tirar o maior proveito;

- O tribunal não é uma fortaleza, mas também
não é um palácio;

- Na Europa que nos rodeia, há que lutar pelo
prestígio dos juízes no mundo e que tenham a
estima do público.

Subordinado ao tema A Posição dos Conselhos de
Magistratura/Direcção dos Serviços Judiciários no Quadro
Constitucional da Separação de Poderes, os represen-
tantes dos Conselhos da Dinamarca, Irlanda, Itália e
Espanha apresentaram as situações dos seus respec-
tivos países.

Concretamente e em síntese:
1. Dinamarca: 
- Poder judicial independente dos outros pode-

res - constitucionalmente, enquanto que estes
residem no Rei, o poder judicial reside nos tri-
bunais; 

- Criou-se em 1/7/99 uma  instituição indepen-
dente do poder legislativo e do executivo, a fun-
cionar junto do Parlamento, para gerir os tri-
bunais - a Comissão dos Tribunais;

- A referida Comissão tem um orçamento próprio
negociado com o Ministro da Justiça e das Fi-

P

RELATÓRIO
1.ª Reunião Preparatória da Rede Europeia de Conselhos de

Justiça – HAIA, 13 a 15 de Novembro de 2003
Jorge Santos
Vogal do C. S. M.
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nanças e, na falta de acordo, directamente com
o Parlamento;

- Gerem a referida Comissão 5 magistrados ju-
diciais,  dois funcionários judiciais, um advo-
gado e dois especialistas em administração
nomeados pelo Ministro da Justiça sob indicação
de várias organizações. Tem cerca de 100 fun-
cionários administrativos. 
2. Irlanda:

- Foi instituído em 1999 o Courts Service;
- O seu orçamento é aprovado directamente pe-

lo Parlamento;
- É constituído maioritariamente por juízes (9 em

17 membros) e presidido pelo Chief Justice ou
por um juiz do Supremo Tribunal por este
nomeado;

- Providencia pelo apoio aos juízes, pela infor-
mação ao público sobre os tribunais, manu-
tenção dos edifícios e pela qualificação e for-
mação dos juízes 
3. Itália:

- O Consiglio Superiore della Magistratura foi ins-
tituído em 1959;

- É o governo autónomo da magistratura judicial
e do Ministério Público, competindo-lhe a colo-
cação, transferência, promoção e exercício dis-
ciplinar dos juízes;

- Tem autonomia financeira;
- Tem autonomia relativamente ao poder execu-

tivo e ao Parlamento;
- Emite pareceres sobre as leis referentes ao orde-

namento judiciário e administração da justiça;
- O Parlamento elege 1/3 dos membros do CSM

(professores universitários, juristas e advogados)
e os juízes e Ministério Público 2/3. No total 24
membros.

- É presidido pelo Presidente da República e in-
tegram-no também o Presidente do Supremo e
o Procurador Geral.

- Funciona com 10 comissões e tem uma secção
com competência disciplinar.

- Principal problema com que se debate e que as
várias reformas (instituição de administradores
de tribunal e formação dos magistrados) não de-
ram resposta eficaz: o atraso de inúmeros proces-
sos. 

4. Espanha:
- O Consejo General del Poder Judicial é o órgão

de gestão e de disciplina da magistratura judi-
cial;

- Tem orçamento próprio aprovado pelas Cortes;
- Coopera com o Ministério da Justiça na coope-

ração internacional, sobretudo no espaço judi-
cial iberoamericano e no espaço europeu.

- Tem cerca de 400 funcionários;
- Tem a seu cargo a Escola Judicial e toda a for-

mação inicial e permanente dos juízes.

O Comissário Europeu António Vitorino pro-
feriu uma conferência temática sobre O Papel dos
Poderes Judiciais nacionais na União Europeia.

Louvou a iniciativa deste encontro em ordem à
aproximação e conhecimento recíproco dos vários sis-
temas judiciários de modo a facilitar a cooperação e,
consequentemente, o acesso e a administração da
justiça. Lembrou os vários instrumentos jurídicos já
produzidos no âmbito da cooperação judiciária na se-
quência da declaração de Tampere de 16/10/99 na
Finlândia, designadamente, o Mandado de Detenção
Europeu. Chamou a atenção da jurisprudência co-
munitária que se vem firmando.  Toda a cooperação
judiciária europeia, sobretudo a livre circulação das
decisões judiciais,  assenta na confiança nos diferentes
sistemas nacionais. O papel das autoridades centrais
na cooperação judiciária europeia. Lembrou as re-
centes directivas aprovadas sobre o apoio judiciário e
sobre o apoio à vítima e o recente regulamento co-
munitário que veio melhorar a definição de com-
petência judiciária entre os tribunais dos países mem-
bros. 

Relevou a intensificação da actualização e  for-
mação dos juízes através da Rede Judiciária Europeia,
a intensificação dos contactos, o ultrapassar da des-
confiança, a utilização do "acquis" comunitário, a
aprendizagem de línguas pelos juízes e o lançamento
do programa Grotius para o ano 2004 para a formação
dos juízes. É indispensável que haja juízes bem for-
mados, independentes e profissionalmente conscientes

Lembrou que está muito atento ao funciona-
mento dos sistemas judiciários dos países candidatos
à União ali presentes.
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M. Eddy Bauw, membro do Conselho da Ma-
gistratura da Holanda, apresentou uma comunicação
sobre O papel do Conselho Judiciário quanto aos pro-
jectos de lei, uma nova perspectiva holandesa.

Para além das tradicionais competências, o Con-
selho passou a ter função consultiva junto do poder
executivo e parlamento para as questões judiciárias,
emitindo inúmeros pareceres e estudos preventivos
sobre os previsíveis efeitos das leis.

Maria Dakolias, do Banco Mundial (Washing-
ton), proferiu uma conferência temática sobre Les be-
soins économiques et sociaux d'une procédure judiciaire
efficace et effective.

No fundo, abordou o papel dos tribunais e a sua
influência no bom andamento da economia e do
comércio, no actual contexto da globalização. A ne-
cessidade dum funcionamento rápido e eficaz dos tri-
bunais e da segurança jurídica. A luta contra a arbi-
trariedade, a defesa dos direitos fundamentais e o aces-
so à justiça. O Banco Mundial preocupou-se e preo-
cupa-se com a educação, a saúde.., e agora com a ad-
ministração da justiça e o direito. A necessidade de
contactos entre as magistraturas para a melhoria dos
sistemas judiciários nos países em desenvolvimento,
sendo certo que  não é fácil a transposição de sistemas
jurídicos. Há elevado déficit no mundo em matéria
judiciária. Lembrou, como exemplo, o papel que a
Espanha está a desenvolver na América latina relati-
vamente à criação de um espaço judicial  iberoameri-
cano. Expressou desejo de cooperar com a futura Rede
Europeia de Conselhos, pois o equilíbrio social mun-
dial é tributário de sistemas judiciários eficazes e rá-
pidos.

Subordinado ao tema La relation entre le pou-
voir judiciaire et les Conseils de la Magistrature/Direc-
tions des services judiciaires, os representantes dos Con-
selhos da Bélgica, França, Portugal e Suécia apresen-
taram as situações dos seus respectivos países.

Concretamente e em síntese:
1. Bélgica:

- Depois do caso Dutroux, o Parlamento iniciou
uma profunda reforma da polícia e da justiça,
concretamente um melhor enquadramento
logístico dos cerca de 2.300 magistrados. 

- Por isso, em 1998, foi criado o Conselho Su-

perior de Justiça, independente do poder políti-
co e do poder judicial,  constituído por 22 magis-
trados judiciais e do Ministério Público, eleitos
por 4 anos, e 22 não magistrados (4 advogados,
3 professores universitários e os restantes com
curso superior, todos com mais de dez anos de
experiência profissional)  eleitos pelo Senado.
Metade pertencem à língua francófona e metade
à flamenga.

- O Conselho tem competências determinantes
no recrutamento, nas nomeações e formação ini-
cial e permanente dos magistrados, sobre o fun-
cionamento dos tribunais e na emissão de pare-
ceres ao poder político sobre o funcionamento
da magistratura.

- Ao Conselho compete a selecção dos "chefs de
corps" e a sua apresentação ao Rei para a sua  de-
signação. Estes têm a seu cargo, por um manda-
to de 7 anos, a gestão do tribunal por forma or-
ganizada,  segundo uma estratégia definida de
modo a garantir um serviço público acessível e
de qualidade.

- O Conselho tem a seu cargo também o controle
interno da justiça segundo critérios objectivos
aprovados pelo Rei. A  avaliação periódica dos
magistrados é feita com a atribuição das seguintes
notações: muito bom, bom, suficiente e insufi-
ciente. Esta última implica uma sanção finan-
ceira. Estas classificações são determinantes na
carreira judicial.
2. França:

- O Conselho Superior da Magistratura foi ins-
tituído em 1946 e compreende 16 membros,
dos quais 10 são juízes e 2 do Ministério Públi-
co, enquanto que o Presidente da República, o
Presidente da Assembleia Nacional  e o Presi-
dente do Senado designam cada um uma per-
sonalidade e o Conselho de Estado elege um
conselheiro.  É presidido pelo Presidente da
República, sendo seu vice- presidente o Ministro
da Justiça;

- O Conselho tem competência para a nomeação
e formação dos magistrados, para a avaliação do
seu desempenho profissional e para o exercício
da acção disciplinar.
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3. Portugal:
O signatário proferiu a sua comunicação sobre

O Conselho Superior da Magistratura, sua com-
posição e relação com o poder judicial, a Assem-
bleia da República e o poder executivo.

M. Simon Smith, do Departamento dos As-
suntos Constitucionais do Reino Unido, fez uma
apresentação sobre Le contrôle du temps de traitement
des cas judiciaires: la lutte contre les retards.

Síntese da apresentação: justiça atrasada, justiça
negada. E interrogou-se se não é de comparar o fun-
cionamento do  sistema judiciário ao desenvolvimento
de  um negócio, se conhecemos os habituais clientes
e onde o juiz concretamente mais gasta o seu tem-
po, se estamos a desenvolver os produtos adequados,
quanto custa cada processo e quanto tempo demo-
ra, se há necessidade da intervenção dos juízes em to-
dos os casos, meios alternativos de resolução de con-
flitos, utilização de tecnologias no processamento...

Dia 15.
O Professor Wim Voermans, da Universidade

de Leyde, apresentou o seguinte tema Modèles eu-
ropéens pour les Conseils de la Magistrature/Directions
des services judiciaires.

Comparou os vários sistemas de Conselhos, en-
tre os quais o de Portugal.

Fundamentalmente, os dos países do Norte, mais
de cariz administrativo, têm as seguintes competên-
cias típicas: relações públicas, serviço público, função
consultiva do executivo, investigação e análise e, for-
mação, contacto com a comunicação social e organi-
zação do orçamento.

Os dos países do Sul da Europa têm como
funções típicas: recrutamento, estágio, formação per-
manente, nomeação, colocação, promoção e cessação
de funções dos juízes, bem como a acção disciplinar.

Nos países do Norte há corresponsabilidade do
Ministério da Justiça e do Conselho sobre o judiciário,
enquanto que no Sul é sobre o Ministro que recai a
total  responsabilidade, excepto no que respeita ao ac-
to de julgar, colocações e disciplina dos juízes.

Abordou as relações entre os Conselhos e as as-
sociações de juízes, o poder judicial, o governo, o par-
lamento, a comunicação social...

Edith Van den Broek, presidente do Conselho
Superior da Justiça belga, fez a apresentação da Car-
ta da Rede Europeia de Conselhos de Justiça.

Em síntese, abordou as razões e os objectivos
com a sua criação.

À luz das conclusões da reunião do Conselho
Europeu em Tampere (1999), a criação dum espaço
de liberdade, segurança e justiça é uma prioridade para
a EU; 

A eficácia do espaço europeu de justiça exige
uma boa compreensão pelos seus membros da justiça
e dos sistemas legais e judiciários dos Estados mem-
bros bem como os instrumentos de cooperação a ní-
vel nacional, europeu e internacional;

A cooperação é essencial para manter a indepen-
dência do poder judicial e reforçar o estado de direito.

Os objectivos da RECJ são a cooperação entre
os seus membros sobre:

- a análise e a informação sobre as estruturas e as
competências dos seus membros;

- a troca de experiências em matéria de organiza-
ção e funcionamento do poder judicial;

- questões de interesse comum;
- fornecimento da experiência e saber às institui-

ções europeias e outras instituições nacionais e
internacionais;

Longamente discutida a Carta, houve várias su-
gestões tendo sido organizado um grupo provisório
(Irlanda, Bélgica, Holanda, como países organizadores,
a que se juntaram a França, Itália e Espanha) encar-
regado de  a melhor redigir e apresentar a todos os
participantes.

A próxima assembleia ocorrerá em 2004 em Ro-
ma.

Concluindo, parece-me ser importante e im-
prescindível a continuação da nossa participação
nesta Rede, até porque o CSM é seu membro fun-
dador. n
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Bem longe vão os tempos em que Oliveira
Salazar dizia, a propósito do envolvimento de

Portugal na vida das instituições internacionais, que
o país "participa nalgumas dessas inutilidades mas
não faz vida disso". A afirmação é aliás muito in-
teressante na medida em que é bem reveladora de
uma certa postura do líder da ditadura. Como em
muitas outras situações, sob um misto de pretensa
profundidade de análise e superioridade moral es-
condiam-se, afinal, sentimentos bem mais prosaicos:
neste caso, o inevitável incómodo de quem estava
só e, sobretudo, não tinha razão.

Desde essa época, as coisas alteraram-se tanto
que o risco que actualmente se corre é o oposto: os
contactos internacionais tendem a tornar-se um fim
em si mesmos, perdendo-se muitas vezes a sua ver-
dadeira razão de ser. Na verdade, são hoje tantas as
organizações e as instâncias internacionais, tão ex-
tensos e diversificados os seus objectos, tão perma-
nente a sua presença e actividade, que não raro se
sobrepõem as agendas, se repetem as temáticas, se
entrechocam os propósitos, conduzindo até, com
frequência, ao conflito de objectivos e à banaliza-
ção da sua acção, assim se desperdiçando preciosos
recursos e energias.

Isso não invalida no entanto, como é óbvio,
a importância crucial que no mundo de hoje,
seja qual for o domínio considerado, assume a
permanente atenção ao que sucede no exterior,
mesmo fora da geografia da União Europeia, pois
esta, pela própria evolução do processo de inte-
gração, tem-se vindo a tornar para nós cada vez
mais "interna". Ora, como todos sabemos, o co-
nhecimento teórico das realidades não é muitas
vezes suficiente para nos apercebermos até que

ponto determinadas soluções para certos proble-
mas são boas ou más, tornando-se indispensável
o contacto directo com aqueles que no terreno têm
a missão de lhes dar vida, assim se possibilitan-
do a troca de experiências que foi e será sempre
um importante factor de enriquecimento mútuo.

É interessante verificar no entanto que na área
da justiça essa "internacionalização" dos assuntos se
deu com intensidade bem menor do que noutros
domínios da vida social, o que em boa medida se
explica pela própria natureza das matérias em causa
e por um certo carácter estanque que, apesar de tu-
do, caracteriza os diferentes sistemas judiciais e or-
dens jurídicas. Os magistrados judiciais, desig-
nadamente, estiveram durante muito tempo em
larga medida alheados dos contactos internacionais,
sendo notório que o Estado português, através das
estruturas competentes para o efeito, privilegiava
nas suas ligações internacionais o envolvimento do
Ministério Público. 

Felizmente, essa situação começou a alterar-se
há alguns anos. Para isso - não tenho dúvidas em
afirmá-lo - muito contribuiu a compreensão por
parte do CSM do elevado valor estratégico que tem
para Portugal e para a magistratura judicial por-
tuguesa a sua activa participação em relevantes ini-
ciativas de carácter internacional.

Desde o início do ano 2000, data em que ini-
ciei funções, tenho podido verificar o enorme em-
penho que o Conselho tem posto, independente-
mente da sua concreta composição em cada mo-
mento, no desenvolvimento de acções de carácter
internacional e na correspondente mobilização de
vontades e apoios para as viabilizar. Em homenagem
à verdade, importa dizer que se trata normalmente

1.

A propósito de uma Viagem
à Ucrânia

Luís Máximo dos Santos
Vogal do C.S.M.
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de tarefa bem árdua, que exige a melhor disponi-
bilidade dos seus membros e de todos quantos cá
trabalham, pois é sabido que a estrutura do Con-
selho não está vocacionada para tais trabalhos. À
medida que nos apercebemos de como funcionam
outras instituições congéneres, ficamos ainda mais
cientes da dimensão das nossas limitações. Também
por isso se impõe alterar a orgânica deste Conse-
lho, conforme proposta que já foi apresentada a Sua
Excelência a Ministra da Justiça.

2. Uma visão de conjunto das acções em-
preendidas pode obter-se, por exemplo, pela leitu-
ra dos relatórios anuais do Conselho, publicados a
partir de 2000, sem prejuízo naturalmente das in-
formações e relatos parcelares que têm vindo a sur-
gir nos sucessivos Boletins Informativos.

Limitar-me-ia, por isso, a chamar a atenção
para algumas das mais significativas. Em primeiro
lugar, deve referir-se o facto de o Ponto de Contacto
Nacional da Rede Europeia em Matéria Civil e
Comercial, o Juiz de Direito Dr. Carlos Marinho,
exercer as suas funções neste Conselho, desde
Fevereiro de 2002.

Noutra vertente, importa assinalar que o CSM
tem tido uma activa participação nos trabalhos dos
Encontros Ibero-Americanos de Conselhos de Ju-
dicatura, por intermédio do Senhor Desembargador
Dr. Jorge dos Santos, estando aprazada para Ju-
nho de 2004, nas Honduras, a realização do IV En-
contro.

Por outro lado, tem acompanhado e apoiado
a acção do Conselho Consultivo de Juízes Europeus
no âmbito do Conselho da Europa. Nesse quadro,
foi aliás organizado conjuntamente um colóquio
em Évora, em Abril de 2003, subordinado ao tema
do recrutamento e formação de magistrados.

Desde 1999, têm tido lugar anualmente (com
a excepção do ano de 2002) os Encontros Trans-
fronteiriços de Magistrados Portugueses e Espa-
nhóis, bem como algumas iniciativas conjuntas com
o órgão congénere espanhol, o Conselho Geral do
Poder Judicial de Espanha.

Finalmente, gostaria de destacar algo que por
ora é ainda um mero projecto mas que, caso vingue,

se pode vir a revelar muito importante: a Rede Eu-
ropeia de Conselhos de Justiça. Representado pelo
Senhor Desembargador Dr. Jorge dos Santos, o
CSM participou na primeira reunião preparatória
da instituição da referida Rede, que decorreu de 13
a 15 de Novembro de 2003, em Haia. Portugal as-
sumiu-se assim como membro fundador deste pro-
jecto, ao lado da Bélgica, da Dinamarca, da Es-
panha, da França, da Irlanda, da Itália, da Holan-
da, da Suécia e do Reino Unido. Apesar da sua ju-
ventude (o CSM completou 25 anos em 2002), foi
interessante verificar que em alguns dos países deste
restrito núcleo a existência de um órgão indepen-
dente de gestão e disciplina da magistratura é afi-
nal bem mais recente do que em Portugal.

3. Atendendo ao seu diferente enquadramen-
to, e bem assim ao facto de a ter acompanhado mais
de perto, é no entanto sobre uma outra experiência
de cooperação que pretendo debruçar-me: a coo-
peração com o Conselho Superior de Justiça da
Ucrânia.

No âmbito do Programa Conjunto entre a
Comissão Europeia e o Conselho da Europa para a
reforma do sistema jurídico ucraniano e a promoção
dos direitos humanos, a Ucrânia escolheu Portugal
como um dos países com quem pretendia estabe-
lecer mecanismos de cooperação, tendo em conta
as características da organização do nosso sistema
de justiça, designadamente quanto à preservação da
independência da magistratura. Numa altura que é
de intensa crise interna, não deixa de ser consolador
verificar como o nosso sistema revela capacidade
atractiva no plano externo. Pessoalmente devo di-
zer que não me surpreende, já que sempre achei que
a macro estrutura do nosso sistema de justiça é
adequada e tem desempenhado as suas funções de
modo globalmente positivo. As razões das nossas
dificuldades são de outra índole e têm origens bem
diferentes.

Numa primeira fase, o trabalho fundamental
ficou a cargo do Juiz de Direito Dr. Ilídio Sacarrão
Martins, que era então vogal do Conselho. No en-
tanto, em 2000 não estavam ainda reunidas as
condições ideais para a assinatura do Protocolo, con-
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forme o Plenário do Conselho reconheceu em de-
liberação de 2 de Março desse ano. Continuados os
contactos, o Plenário do Conselho de 12 de Março
de 2002 aprovou por unanimidade o teor do Pro-
tocolo, o qual foi assinado em sessão plenária ex-
traordinária de 9 de Julho de 2002 e publicado no
Boletim Informativo do Conselho de Janeiro de
2003 (pp. 88-9).

A delegação do Conselho Superior de Justiça
da Ucrânia presente na cerimónia da assinatura con-
vidou uma delegação do CSM a deslocar-se à Ucrâ-
nia, o que se concretizou nos dias 16 a 20 de Ju-
nho de 2003. Em conformidade com deliberação
do Plenário de 8 de Abril de 2003, a delegação foi
composta Senhores Conselheiros Presidente e Vice-
-Presidente, pelo vogal Senhor Desembargador Dr.
Jorge dos Santos e pelo autor destas linhas.

A delegação portuguesa foi acolhida com
grande profissionalismo, dedicação e até algum en-
tusiasmo. Foi patente um genuíno e profundo in-
teresse pela experiência portuguesa em matéria de
construção do Estado de Direito, muito especial no
que toca a todos os assuntos que se prendem com
o estatuto dos magistrados, o seu recrutamento
e formação, a sua independência, os mecanismos
existentes para os classificar profissionalmente e,
quando caso disso, para os sancionar por incum-
primento dos seus deveres profissionais.

O programa foi extenso, interessante e parti-
cipado. Com efeito, o CSM foi recebido ao mais
alto nível das instâncias judiciais e mesmo de algu-
mas instâncias políticas. Sempre com a presença dos
respectivos dirigentes máximos, a delegação do CSM
foi recebida pelas seguintes instituições: Conselho
Superior de Justiça, na qualidade de anfitrião e or-
ganizador da viagem, Procuradoria-Geral da
República, Tribunal Supremo de Justiça, Parlamento
da Ucrânia, Tribunal Constitucional, União dos Ju-
ristas da Ucrânia, Tribunal Supremo de Economia,
Tribunal de Apelação de Kiev e Tribunal de Econo-
mia de Kiev.

De referir igualmente que a delegação do CSM
foi amavelmente recebida no seu primeiro dia de
visita na residência oficial do Embaixador de Por-
tugal na Ucrânia.

A visita veio reforçar os laços já estabelecidos
e aumentou as expectativas do lado ucraniano quan-
to à sua continuidade e aprofundamento, tendo de-
signadamente sido reiterado pelo Conselho Supe-
rior de Justiça da Ucrânia o seu interesse em que al-
guns magistrados ucranianos possam vir a estagiar
junto de instituições judiciárias portuguesas.

Não obstante o empenho e a vontade de am-
bos os lados, os obstáculos são muito grandes. Des-
de logo, o conhecimento de línguas estrangeiras vei-
culares, como o inglês ou o francês, está longe de
ser regra nos membros do poder judicial da Ucrâ-
nia e já se sabe que o recurso a intérpretes limita as
possibilidades de comunicação. Por outro lado, o
momento orçamental português também não é o
mais propício para acolher entre nós estagiários.

4. Com uma população que ultrapassa os 50
milhões de habitantes, a Ucrânia tornou-se inde-
pendente em 1991, na sequência da implosão da
União Soviética. Até aí, nunca o tinha sido, excep-
to num curtíssimo período em 1918, após a I Guer-
ra Mundial. Esse facto - só por si - dá bem uma ideia
da dimensão dos desafios que se colocam aos ucra-
nianos. Se a isso acrescentarmos as grandes difi-
culdades económicas, a composição multinacional
da sua população, o facto de fazer fronteira com 7
países, alguns deles bem instáveis, esse quadro ain-
da se adensa mais.

Todavia, a par das visíveis dificuldades, a im-
pressão que um viajante nesse país recolhe é a de
uma população instruída e educada, muitas opor-
tunidades de negócio, um grande desejo de apro-
ximação à União Europeia e aos seus países mem-
bros, pelo que, se o investimento internacional vie-
r a assentar nessas paragens (onde aliás os recursos
naturais são relativamente abundantes), o panora-
ma geral poderá ser bem melhor a médio prazo. O
potencial, sem dúvida, existe.

Os sinuosos caminhos da História fizeram com
que nos últimos anos milhares de cidadãos ucra-
nianos emigrassem para Portugal. Num ápice, a co-
munidade ucraniana tornou-se uma das maiores co-
munidades estrangeiras a viver no nosso País. Esse
facto não passou ao lado dos contactos que man-
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tivemos. Como país de tradicional emigração, muito
do que ouvimos soou-nos bem familiar.

Tal circunstância acaba por se constituir nu-
ma razão adicional para, nos limites das nossas pos-
sibilidades, cooperarmos com o Conselho Supe-
rior de Justiça da Ucrânia no caminho sempre difí-
cil da edificação do Estado de Direito. Mas inde-
pendentemente desse circunstancialismo, é inegá-
vel que Portugal tem uma longa experiência de con-
tactos com outros povos, nas mais diversas latitudes.
É um país geralmente bem aceite, até pela objecti-
va limitação do seu poder e pretensões.

Acresce que, olhada globalmente, a experiên-
cia portuguesa de construção do Estado de Direito,
iniciada vai para 30 anos, é susceptível de constituir
fonte de inspiração para países que iniciaram esse

percurso bem mais recentemente. Por outro lado,
a reflexão sobre o caminho que percorremos, que
a cooperação com terceiros necessariamente susci-
ta, pode-nos auxiliar a ver mais claramente os as-
pectos do nosso sistema que carecem de ajustamento
e a agir em conformidade. De facto, a plena reali-
zação do Estado de Direito é um objectivo perma-
nente, que não nos permite dormir sobre os resul-
tados alcançados. Até por isso, a cooperação exter-
na é um objectivo importante para o CSM, a que
se impõe que seja dada a devida continuidade, não
só neste caso concreto mas em todos os demais que
estão em curso.

Lisboa, 9 de Dezembro de 2003  n
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Conselho Superior da Magistratura

Consejo General del Poder Judicial

PROGRAMA  DO
IV  Encontro Transfronteiriço

entre Portugal e Espanha

Realizado a 10 e  11 Dezembro de 2003,
em Viana do Castelo

Quarta-feira, 10 de Dezembro
18:00 horas - Recepção, inscrição e entrega de mate-

rial aos convidados e participantes
20:00 horas - Jantar

Quinta-feira, 11 de Dezembro
09:30 horas - Recepção
10:00 horas - Abertura
Presidente do Tribunal da Relação de Guimarães,
Juiz Desembargador Dr. Lázaro Martins de Faria

Vice - Presidente do Conselho Superior da Magis-
tratura, Juiz Conselheiro Dr. Luís António Noronha

Nascimento

Membro do Consejo General del Poder Judicial de
España

10:30 horas - "A REJUE e o seu Papel no Quadro
da Cooperação Judiciária em Matéria
Civil e Comercial - Iber Red"

11:00 horas -  Coffee Break
11:15 horas - "A Cooperação Judiciária em Matéria

Civil e Comercial entre Portugal e Es-
panha no Quadro da Nova Coopera-
ção Judiciária Europeia"

Pelo Juiz de Direito Dr. Carlos Manuel Gonçalves
Melo Marinho, Ponto de Contacto Português da

Rede Judiciária Europeia Civil e Comercial

11:45 horas - Debate
12:15 horas - Troca de impressões sobre problemas

concretos na cooperação judiciária en-
tre Portugal e Espanha
‚ Perspectiva espanhola
‚ Perspectiva portuguesa

12:45 horas - Almoço
15:00 horas - "Mandado de Detenção Europeu"

A cargo de  representante de Espanha

15:30 horas - "Convenção Relativa ao Auxílio Judi-
ciário Mútuo em Matéria Penal entre
os Estados Membros da União Eu-
ropeia"
Pelo Dr. Fernando Vaz Ventura, Juiz
Presidente da 7ª Vara Criminal de Lis-
boa

16:00 horas - Debate
16:30 horas -  Encerramento

NOTÍCIA

IV Encontro Transfronteiriço
entre Juízes Portugueses e Espanhóis

Conselho Superior da Magistratura, em colaboração com o Consejo General del Poder Judicial, orga-
nizou, nos dias 10 e 11 de Dezembro de 2003, nos termos do programa que segue, o IV Encontro Trans-

fronteiriço entre Juízes Portugueses e Juízes Espanhóis, colocados em Tribunais da zona fronteiriça de ambos
os Países.

Tal encontro realizou-se na cidade de Viana do Castelo, na sala de conferências do Hotel Parque.

O
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Deliberações

Acta nº 12/2003 - Plenário - 03/06/2003

Ponto n.º 4 -  proc.º n.º 01-692/D1
(...) 

3 - Remeter a Sua Excelência a Ministra da Justiça,
cópia do expediente subscrito pelo Exm.º Presidente do
Tribunal da Relação de Guimarães, sobre a possibili-
dade da criação da secção laboral naquele Tribunal, com
parecer favorável por parte deste Conselho relativamente
a tal pretensão.

Ponto n.º 14 -  proc.º n.º 03-3/M1
Foi deliberado renovar, até 14 de Julho de 2004,

a comissão de serviço ordinária de natureza judicial, co-
mo Juiz-Secretário do Conselho Superior da Magistratura,
do Juiz de direito Dr. José Eduardo Miranda Santos
Sapateiro.

Acta nº 15/2003 - PLENÁRIO - 10/07/2003

Ponto Prévio n.º 10  .  proc.º n.º 99-719/D1-
Ucrânia

Relativamente à viagem à Ucrânia  de uma dele-
gação do Conselho Superior da Magistratura foi aprova-
da, a seguinte deliberação:

1.º) O Conselho Superior da Magistratura congra-
tula-se com o pleno êxito da visita de uma delegação sua
à Ucrânia, realizada nos dias 16 a 20 do passado mês de
Junho, a convite do Conselho Superior de Justiça desse país.

2.º) O Conselho Superior da Magistratura mani-
festa o seu profundo agradecimento pela excepcional qua-
lidade da recepção e do acompanhamento que foi presta-
do à sua delegação, bem como pelo enorme interesse do
programa e dos contactos que lhe foram propiciados.

3.º) O Conselho Superior da Magistratura tomou
conhecimento, com o maior interesse, dos resultados da
visita e demais informações trazidas pela sua delegação.

4.º) O Conselho Superior da Magistratura irá es-

tudar as melhores formas de dar continuidade à coope-
ração com o do Conselho Superior de Justiça da Ucrâ-
nia e irá também desenvolver os seus melhores esforços
para que no ano de 2004, em condições e data a definir,
possa ser possível receber em Portugal uma delegação do
Conselho Superior de Justiça da Ucrânia.

Ponto n.º 4 - proc.º n.º 03-3/M1
1 - Relativamente à apreciação das candidaturas

para preenchimento dos três lugares de inspector judicial
que ficaram vagos, na sequência da cessação de serviço
dos Exm.ºs Inspectores Judiciais Dr. Bettencourt de Faria,
Dr. Francisco Magueijo e Dr. Alberto Sobrinho foi deli-
berado o seguinte:

Nomear em comissão ordinária de serviço, de na-
tureza judicial, por um período de 3 anos, para exercer
funções como Inspectores Judiciais do Conselho Supe-
rior da Magistratura os Juízes Desembargadores Dr.
Leonel Gentil Marado Serôdio, do Tribunal da Re-
lação de Guimarães e Dr. António Manuel Ribeiro
Cardoso, do Tribunal da Relação de Évora, nos termos
dos artigos 162.º, 53.º, 54.º, 55.º, 56º n.º1, alínea a),
57.º, nº1 e 58º do Estatuto dos Magistrados Judiciais,
não implicando tal comissão a abertura de vaga no lu-
gar de origem.

2 - Deferir o pedido expresso no expediente subscri-
to pelo Juiz desembargador Inspector Judicial Dr. Custó-
dio Pinto Montes, do Tribunal da Relação do Porto,
e autorizar a renovação da comissão ordinária de serviço,
de natureza judicial, por mais um triénio, nos termos
dos artigos 162.º, 53.º, 54.º, 55.º, 56º n.º1, alínea a),
57.º, n.º 1 e 58.º do Estatuto dos Magistrados Judi-
ciais, não implicando tal renovação a abertura de vaga
no lugar de origem.

Ponto n.º 26 - proc.º n.º 98-360/M8-Secre-
tariado

Deliberado que a frequência das acções de formação

7 - ALGUMAS  DELIBERAÇÕES  E  PARECERES
7 - DE  MAIOR  INTERESSE
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2. Este índice é um instrumento de gestão que visa
racionalizar a distribuição e as pendências e veri-
ficar a produtividade nos Tribunais da Relação,
não podendo ser utilizado como critério de bloqueio
de distribuição nem justificando a omissão do de-
ver de tramitar e proferir decisão nos processos dis-
tribuídos.

3. O Conselho proporá as medidas legislativas
necessárias e adequará a sua política de colocação
de auxiliares nas Relações, por forma a que, ten-
dencialmente, a distribuição média anual não ul-
trapasse o índice fixado.

4. Com base nos elementos informativos fornecidos
pelos Presidentes das Relações, o Conselho verifi-
cará a produtividade anual de cada Juiz Desem-
bargador e procurará inteirar-se das razões que
tenham determinado as seguintes situações:
a. Decisões finais relatados ou proferidas em número

inferior ao índice de produtividade, tendo em
conta o volume da distribuição e o seu grau de
complexidade médio;

b. 15 ou mais processos com prazos injustificada-
mente excedidos, tendo em conta a distribuição
e o número de processos findos;

c. 5 ou mais processos com conclusão aberta há mais
de 6 meses;

d. Qualquer processo com conclusão aberta há mais
de 1 ano.

5. Nestes casos o Conselho procederá à notificação do
Juiz Desembargador visado para, em 10 dias,
querendo, tomar a posição que considere conve-
niente e à audição do respectivo Presidente de Re-
lação, para, no mesmo prazo, comunicar os ele-
mentos que considere relevantes.

(...)

Ponto n.º 13 - proc.º n.º 98-360/M8-Secre-
tariado

O Exm.º Presidente deu conhecimento aos mem-
bros do Conselho do teor de um documento elaborado e
subscrito por ele próprio, pelo Ex.mo Vice-Presidente, pe-
lo Exm.º Presidente do Conselho Superior dos Tribunais
Administrativos e Fiscais e pelo Exm.º Procurador-Ge-
ral da República e que traduz o acordo alcançado rela-
tivamente à alteração do regime legal que regula a for-

permanente do Centro de Estudos Judiciários, por parte
dos Senhores Juízes, é considerada por este Conselho, para
todos os efeitos, designadamente para atribuição do di-
reito ao recebimento de ajudas de custo, como acto de
serviço, até ao limite de três acções anuais por cada juiz,
e que o Conselho futuramente deverá adoptar os restantes
os procedimentos sugeridos no ponto 2 da informação
que aqui se dá por reproduzido.

Acta nº 16/2003 - PLENÁRIO
EXTRAORDINÁRIO - 15/07/2003

Ponto n.º 7 . proc.º n.º 03-3/M1
Foi deliberado nomear, em comissão ordinária de

serviço, de natureza judicial, por um período de 3 anos,
com início em 15/09/2003, para exercer funções como
Inspector Judicial do Conselho Superior da Magistratu-
ra, o Juiz Desembargador Dr. Nuno de Melo Gomes
da Silva, do Tribunal da Relação de Lisboa, nos termos
dos artigos 162º, 53º, 54º, 55º, 56º, n.º 1, alínea a),
57º, n.º 1 e 58º do Estatuto dos Magistrados Judiciais,
não implicando tal comissão a abertura de vaga no lu-
gar de origem.

Acta nº 18/2003 - PLENÁRIO
EXTRAORDINÁRIO - 30/09/2003

(realizado na sala das sessões do Tribunal
da Relação de Guimarães)

Ponto n.º 10 - proc.º n.º 01-928/D-Contin-
gentação processual 

Aprovar, na generalidade, com voto contra do
Exm.º Vogal Dr. José de Sousa Lameira, a seguinte de-
liberação referente aos "Índices e verificação de produ-
tividade nos Tribunais da Relação":

1. Com função meramente indicativa, consideran-
do uma média razoável e racionalmente exigível
e tendo em vista apenas um universo de processos
de normal complexidade, excluindo as decisões de
revisão de sentença estrangeira e os conflitos de com-
petência que, pela sua simplicidade ou massificação,
sejam de considerar manifestamente simples, o
índice de produtividade média nos Tribunais da
Relação é fixado em 90 decisões finais relatadas ou
proferidas por ano por Juiz Desembargador.
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mação dos magistrados judiciais e do Ministério Públi-
co e o funcionamento do Centro de Estudos Judiciários,
tendo a proposta agora em análise se fundado nos con-
sensos constantes desse documento.

Aprovar por maioria, com voto contra do Exm.º
Vogal Prof. Vera-Cruz Pinto, a proposta sobre a formação
no CEJ, a qual consta do processo acima referenciado e
aqui se dá por reproduzida, com as alterações/rectificações
entretanto sugeridas pelo Exm.º Presidente do Conselho
Superior da Magistratura e por outros membros do Con-
selho e que se traduzem no seguinte:

(...) (texto integral desta proposta publicada
noutro lugar deste Boletim Informativo)

Acta nº 20/2003 - PLENÁRIO
EXTRAORDINÁRIO - 07/10/2003

Ponto nº.1 - proc.º 2002-3/M1-CCSTJ
(...) 

Foi então deliberado, por unanimidade:
1. Declarar aberto o 10º Concurso Curricular de

Acesso ao Supremo Tribunal de Justiça, nos termos do artº
50º, do E.M.J., para preenchimento das vagas que vierem
a ocorrer no período de dois (2) anos, contados a partir
de 12.3.2004.

(...)        
3 - O Conselho Superior da Magistratura entende

que o período de validade de dois (2) anos que, nor-
malmente, é estabelecido para os Concursos curriculares
de acesso ao Supremo Tribunal de Justiça deverá ser
alargado para três (3) anos, dado que o número de va-
gas no Supremo Tribunal de Justiça mostra tendência
para diminuir, não se justificando, consequentemente
a realização de tais concursos curriculares de dois em dois
anos, não se fixando tal prazo para o 10.º Concurso, ago-
ra declarado aberto, de forma a evitar que a efectivação
dos Concursos curriculares de acesso ao Supremo Tri-
bunal de Justiça venham sempre a coincidir com o ter-
mo do mandato dos membros eleitos nos termos do ar-
tigo 137.º, número 1, alínea c) do Estatuto dos Ma-
gistrados Judiciais, o que já não acontecerá com o 11.º
Concurso, que terá início sensivelmente a meio do pró-
ximo mandato daqueles vogais, bem como com os sub-
sequentes concursos, caso passe a ser fixada a pretendi-
da duração de três (3) anos."

Acta nº 21/2003 - PLENÁRIO - 23/10/2003

Ponto n.º 6 -  proc.º n.º 03-3/M1
Deferir os pedidos apresentados pelos Exm.ºs Ins-

pectores Judiciais Dr. Fernando Manuel Cerejo Fróis
e Dr. Raúl Eduardo do Vale Raposo Borges, e, nes-
sa medida, autorizar a renovação das comissões de serviço
ordinárias de natureza judicial, por um novo período de
3 anos, como Inspectores Judiciais do Conselho Superior
da Magistratura, nos termos dos artigos 53.º, 54.º, 55.º,
56.º, número 1, alínea a) e 57.º, número 1 do Estatuto
dos Magistrados Judiciais, continuando tais comissões de
serviço a guardar vaga no lugar de origem.

Relativamente ao pedido formulado pelo Exm.º
Inspector Judicial Dr. José Amilcar Salreta Pereira,
no sentido da prorrogação excepcional da sua comissão
de serviço até à publicação em Diário da República da
sua nomeação como Juiz Conselheiro do Supremo Tri-
bunal de Justiça, foi deliberado deferir a mesma, por
aplicação, com as devidas e necessárias adaptações, dos
artigos 53.º, 54.º, 55.º, 56.º, número 1, alínea a) e 57.º,
número 1 do Estatuto dos Magistrados Judiciais, atentas
as razões invocadas, dado não se justificar o regresso à 2.ª
instância do Juiz-Desembargador requerente pelo curto
espaço de tempo que mediará entre a nomeação para Juiz
Conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça, a que se
procedeu nesta mesma sessão Plenária, e a data da cor-
respondente publicação.

Ponto n.º 9  - 
Relativamente ao expediente sobre a realização do

Congresso da Justiça remetido pela Comissão Organi-
zadora e dirigido ao Exm.º Presidente deste Conselho,
bem como da informação sobre o adiamento da sessão fi-
nal do Congresso para 18 a 20 de Dezembro de 2003,
foi deliberado, por maioria, com voto contra do Exm.º
Presidente e dos Vogais Dr. Sousa Lameira, Dr. Castro
Guedes que o Conselho Superior da Magistratura se faça
representar, em termos institucionais, naquela sessão fi-
nal

Mais foi deliberado que o Conselho Superior da
Magistratura seja representado, na sessão final do referi-
do Congresso da Justiça, que terá lugar nos dias 18 a 20
de Dezembro de 2003, pelo Exm.º Vice-Presidente, Juiz-
-Conselheiro Noronha Nascimento.
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O Conselho tomou ainda conhecimento do teor da
declaração subscrita pelo Exm.º Vogal Dr. Máximo dos
Santos e referente à realização do Congresso de Justiça.

Ponto n.º 27 - proc.º n.º 02-78/D
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar o pare-

cer do Conselho Superior da Magistratura sobre a
Proposta de alteração da Lei dos Julgados de Paz, o qual
consta do processo acima referenciado e aqui se dá por
reproduzido e remeter cópia do mesmo a Sua Excelên-
cia a Ministra da Justiça.

Mais foi deliberado, por unanimidade, comunicar
ao Ministério da Justiça que o Conselho Superior da
Magistratura emite parecer negativo relativamente ao
projecto de diploma referente à Criação de novos Julga-
dos de Paz, enviado a coberto do ofício nº4005 de
18.09.2003, dado que se desconhece, em absoluto, os
critérios que presidiram, em concreto, a tal projecto, con-
tinuando a perfilhar o entendimento já expresso na de-
liberação tomada na sessão Plenária de 08/04/2003 e
comunicada ao Ministério da Justiça, de que a criação
e instalação de novos julgados de paz devem ser pon-
deradas em conjunto com a reestruturação global da
orgânica judiciária, de forma a serem correctamente en-
quadradas e articuladas com a mesma.

Foi deliberado deferir o pedido apresentado pelo
Juiz Conselheiro jubilado Dr. Manuel de Oliveira Leal
Henriques no sentido da cessação de funções como re-

presentante do Conselho Superior da Magistratura na
Comissão de Acompanhamento dos Julgados de Paz e
designar, em sua substituição e como novo representante
deste órgão naquela Comissão, o Exm.º Vogal Prof.
Doutor Eduardo Augusto Alves Vera-Cruz Pinto.

Ponto n.º 31 - proc.º n.º 96-719/D-Holan-
da

Foi deliberado, relativamente ao expediente/ con-
vite referente à Conferência sobre as relações entre o poder
judicial, os Conselhos Superiores da Magistratura e os
Serviços Judiciários no âmbito do projecto Rede Europeia
dos Conselhos de Justiça ( RECJ ), que irá ter lugar em
Haia, nos dias 13 a 15 de Novembro , o seguinte:

- que o Conselho Superior da Magistratura participe
como membro fundador do projecto Rede Europeia
dos Conselhos de Justiça ( RECJ );

- que o Conselho Superior da Magistratura seja re-
presentado, para esse efeito, na referida Conferên-
cia, pelo Exm.º Vogal Dr. Jorge dos Santos;

- que, oportunamente, após a publicação das alte-
rações previstas para o Estatuto dos Magistrados Ju-
diciais, a Lei da Organização e Funcionamento
dos Tribunais Judiciais e o respectivo Regulamen-
to, se proceda á sua tradução para inglês e francês,
remetendo-se, então, tais textos traduzidos para o
projecto Rede Europeia dos Conselhos de Justiça
(RECJ). n



Conselho Superior da Magistratura

94 Boletim Informativo - Jan.2004

O art.º 216° da CRP estabelece as garantias e
as incompatibilidades dos juízes, estabelecendo

no seu n.º 3 que estes, quando estejam em exercício
de funções, " não podem desempenhar qualquer ou-
tra função pública ou privada, salvo as funções do-
centes ou de investigação científica de natureza ju-
rídica, não remuneradas, nos termos da lei". Do mes-
mo modo, o n.º 4 deste preceito veda aos juízes em
exercício a nomeação para comissões de serviço es-
tranhas à actividade dos tribunais sem autorização do
conselho superior competente. 

No n.º. 3 deste artigo está consagrado o princi-
pio da dedicação exclusiva, o qual "pressupõe clara-
mente que o cargo de juiz é, em regra, uma actividade
profissional a tempo inteiro" (GOMES CANOTI-
LHO e VITAL MOREIRA, Constituição da Repúbli-
ca Portuguesa Anotada, 3.ª ed., Coimbra, 1993,
pág.824). A CRP pretende evitar que o juiz se dis-
perse por outras actividades e que crie vínculos profis-
sionais ou financeiros que sejam susceptíveis de pôr
em risco a sua independência. 

Os mesmos comentadores sustentam que o
princípio da exclusividade deve interpretar-se de for-
ma não laxista, "exigindo que o simples compromis-
so formal de não remuneração não se transforme nu-
ma fórmula puramente semântica". 

2. O art.º 13°, n.o 1, do Estatutos dos Ma-
gistrados Judiciais repete o disposto no n.º 3 do art.º
216° do CRP, explicitando que o princípio da dedi-
cação exclusiva não se aplica aos magistrados judi-
ciais aposentados e aos que se encontrem na situação
de licença sem vencimento de longa duração. Acres-
centa ainda que os juízes podem exercer "funções di-
rectivas em organizações sindicais da magistratura ju-
dicial". O n.º 2 do mesmo artigo impõe a obtenção
de autorização prévia do Conselho Superior de Ma-

gistratura para o exercício de funções docentes ou de
investigação científica de natureza jurídica, explici-
tando que tal exercício não pode envolver prejuízos
para o serviço. 

3. Parece manifesto que, no exercício de funções
docentes ou de investigação científica de natureza ju-
rídica, não podem os juízes receber qualquer remu-
neração, directa ou indirecta, nem vantagem patri-
monial (custeio de viagens de recreio ou de investi-
gação pessoal, aquisição de publicações, etc.). 

4. Importa perguntar, porém, se é constitu-
cionalmente lícito aos juízes receber certas im-
portâncias pelo exercício de funções complementares
do exercício da magistratura, como sejam a de
preparação de sumário de decisões jurisprudência para
introdução de bases de dados ou de compensação por
tarefas de formação profissional previstas na lei (docên-
cia no Centro de Estudos Judiciários, incluindo com-
pensação por participação em júris de admissão de
candidatos; colaboração com Associações Públicas,
nomeadamente a Câmara de Solicitadores -art.º 74°,
n.º 1, do Estatuto dos Solicitadores, Decreto -Lei
n.º 8/99, de 8 de Janeiro; veja-se, hoje, o art.º 74°, n.º
1, do Decreto -Lei n.º 88/2003, de 26 de Abril). O
mesmo se poderá, eventualmente dizer acerca de com-
pensações monetárias por tarefas de preparação de
diplomas legislativos, em que os magistrados inter-
venham nessa qualidade (por ex., senhas de presença
em reuniões). 

Em casos como os acima descritos - e não se vis-
lumbram outros, com facilidade - afigura-se que as
razões que vedam a percepção de qualquer quantia
remuneratória ou compensatória em geral não são
aplicáveis aos mesmos. 

De facto, pode sustentar-se, sem laxismo, que
tais compensações não criam o risco de dispersão por

1.

Pareceres

Assunto: Percepção de quantias a título de remuneração por magistrados judiciais
(Homologado por deliberação do Plenário do C. S. M. de 30 de Setembro de 2003)

Elaborado por: Armindo Ribeiro Mendes
Vogal do C. S. M.
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actividades alheias à profissão, nem criam dependên-
cias financeiras perante entidades públicas ou privadas,
incompatíveis com o estatuto de imparcialidade do
juiz. 

5. Sou, por isso do parecer de que não há óbice
constitucional ou legal a que os magistrados judiciais
que colaboram com a Câmara dos Solicitadores pos-
sam receber uma compensação financeira pela sobre-
carga de trabalho derivada da colaboração com enti-
dades de formação dos solicitadores estagiários, à seme-

lhança do que sucede ou pode suceder com as tarefas
de colaboração na criação de bases de dados do Mi-
nistério da Justiça ou de desempenho de funções do-
centes no CEJ . 

A percepção de tais compensações poderá ter
implicações fiscais no domínio do Imposto sobre
Rendimento de Pessoas Singulares, questão diversa da
abordada no presente parecer e da qual não se cura
agora. 

Lisboa, 23 de Julho de 2003 n

n.º 1 do artigo 71.º, da Lei n.º 3/99 (LOFTJ),
de 13 de Janeiro, estabelece que na sede de ca-

da distrito judicial há uma bolsa de Juízes para desta-
camento em tribunais da respectiva circunscrição em
que se verifique a falta ou o impedimento dos seus ti-
tulares ou a vacatura do lugar, em circunstâncias que,
pelo período de tempo previsível de ausência ou de
preenchimento do lugar, conjugado com o volume
de serviço, desaconselhem o recurso aos regimes de
substituição ou de acumulação de funções.

E o n.º 3 do mesmo artigo dispõe: "Os Juízes são
nomeados em comissão de serviço, pelo período  de três
anos, auferindo, quando destacados, ajudas de custo nos
termos da lei geral, sem limite de tempo".

Pela deliberação da sessão plenária, de 11 de
Maio de 1999, deste Conselho foi aprovado o regu-
lamento do quadro complementar de Juízes, publi-
cado na II Série, do Diário da República n.º 157, de
08/07/99.

No que se refere à nomeação e remuneração dos
Juízes da "bolsa" determina o n.º 3, do citado regu-
lamento, o seguinte: "os Juízes são nomeados para a
bolsa do distrito judicial a que concorrerem, em comis-
são de serviço, pelo período de três anos, auferindo o venci-
mento correspondente ao que lhes competiria se exercessem

funções como efectivos nos lugares em que estão destaca-
dos e ajudas de custo, nos termos da lei geral, sem limite
de tempo".

Assim, os Juízes do quadro complementar, face
às disposições legais citadas e face à alínea  a), do n.º
1, do artigo 59.º da Constituição da República Por-
tuguesa, terão direito à remuneração correspondente
ao cargo que forem desempenhar.

Do que foi dito e, dado aqueles magistrados irem
exercer funções cujo conteúdo funcional é idêntico,
quer na vertente de direitos, quer na de deveres, às dos
efectivos;

Dado ainda, os magistrados do quadro com-
plementar dos juízes irem desempenhar funções in-
teiramente equivalentes em quantidade, natureza e
qualidade, aos efectivos, em nosso entender, não per-
mite qualquer discriminação baseada noutros factores,
pois o que atribui a remuneração é a qualidade ma-
terial e não pessoal, do lugar a desempenhar;

Do exposto, é nosso entendimento que os juízes
do quadro complementar têm direito à remuneração
correspondente ao cargo que irão desempenhar.

Salvo melhor opinião
Este é o nosso parecer n

O

Assunto: Quadro complementar de juízes – remuneração
(Homologado por deliberação do Plenário do C. S. M. de 26 dias de Junho de 2003)

Elaborado por: Ralph Rodrigues
Técnico Superior Jurista do C. S. M.
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8 - OUTRAS  INFORMAÇÕES

Notas liminares relativas às novas regras europeias
sobre competência, reconhecimento

e execução de decisões em matéria matrimonial
e de regulação do exercício do poder paternal

– o “Regulamento Bruxelas II (bis)”
Carlos Manuel Gonçalves de Melo Marinho
Juiz de Direito, Ponto de Contacto Português da Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil e Comercial

gulamento é complementar de outros instrumentos
internacionais. Foi norma básica em todo o debate o
respeito pelo interesse superior da criança.

Lia-se na exposição de motivos da "Proposta de
Regulamento do Conselho relativo à competência, ao re-
conhecimento à execução de decisões em matéria matri-
monial e em matéria de responsabilidade parental e que
revoga o Regulamento (CE) n.º 1347/2000 e altera o
Regulamento (CE) n.º 44/2001 em matéria de obri-
gação de alimentos"4 que a base jurídica deste instru-
mento "é a alínea c) do artigo 61º e o n.º 1 do artigo 67º
do Tratado que institui a Comunidade Europeia". Mais
daí constava que "Nos termos da alínea c) do artigo 61º
e do artigo 65º do Tratado, a Comunidade adopta me-
didas no domínio da cooperação judiciária em matéria
civil que tenham uma incidência transfronteira, na me-
dida do necessário ao bom funcionamento do mercado
interno. Estas medidas incluem a melhoria e a simpli-
ficação do reconhecimento e da execução das decisões em
matéria civil e comercial. O acto de base neste domínio
é o Regulamento (CE) n.º 44/2001 do Conselho que,
contudo, não se aplica a determinadas questões bem
definidas tais como o estado ou a capacidade das pes-

1. Introdução

os dias 2 e 3 de Outubro de 2003 foi obti-
do, no seio do Conselho da União Eu-

ropeia, um importantíssimo acordo político que
cristalizou o texto que substituirá o do Regulamento
n.º 1347/2000, de 29 de Maio1. 

Este novo encadeado de normas assenta em três
documentos, a saber: a) no emergente da iniciativa
francesa de 3 de Julho de 20002, que visava a
aprovação, pelo Conselho, de um regulamento rela-
tivo à execução mútua das decisões respeitantes ao di-
reito de visita dos filhos; b) no projecto inicial da
Comissão Europeia3  e  c) no próprio texto comu-
nitário em vigor, que se pretende substituir. 

O pacto político orientado para a sua aprovação
surgiu no quadro do mesmo órgão, na sessão de 5 e
6 de Junho de 2003, sendo que as negociações foram
inegavelmente difíceis e complexas, atenta a delicadeza
e a especificidade das matérias abordadas. As regras
de aprovação assentaram na unanimidade, tendo si-
do feito um esforço no sentido da consulta de espe-
cialistas. Teve-se sempre em consideração que este Re-

1 Este último Regulamento está publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias L 160, de 30.06.2000, páginas 19 a 30, e é susceptível de ser obtido no endereço
de Internet http://www.redecivil.mj.pt 

2 Jornal Oficial das Comunidades Europeias (JOCE) C 234, de 15.8.2000, pág. 7.
3 Proposta de regulamento do Conselho relativo à competência, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria de poder paternal ("proposta da Comissão em

matéria de poder paternal") - JOCE C 332, de 27.11.2001, pág. 269.
4 JOCE n.º C 203 E, de 27/08/2002, págs. 155 a 178.

N
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soas singulares, os direitos patrimoniais decorrentes de
regimes matrimoniais, testamentos e sucessões".

O produto final do confronto das vontades dos
vários Estados-membros foi apresentado com grande
realce (designadamente junto da imprensa local) na
conferência organizada conjuntamente pela Comis-
são Europeia e pela Presidência Italiana, que se reali-
zou em Lecco (Itália) entre os dias 9 e 11 de Outubro
do corrente ano. Tal conferência foi subordinada ao
tema "Judicial Cooperation in Cross-Border Family Law
Matters". O evento merecia todo o lustre que lhe foi
conferido e, quiçá, justificar-se-ia até que, face ao in-
discutível relevo para o quotidiano futuro dos cidadãos
europeus e à evolução radical de alguns métodos de
cooperação e soluções assumidas, toda a comunicação
social da Europa dos quinze (ou dos vinte e cinco) lhe
tivesse dispensado dilatada atenção. 

Trata-se, efectivamente, de um novo marco mi-
liário nesta "estrada de pedra" que conduzirá, por cer-
to, e apesar da "irregularidade do pavimento", ao es-
paço judiciário europeu comum e à União de Liber-
dade, Segurança e Justiça apontada como objectivo
axilar pelo Conselho Europeu de Tampere,5 de 15 e
16 de Outubro de 1999.

2. O novo quadro normativo
2.1. Conforme constava da exposição de mo-

tivos publicada nos termos indicados na anterior no-
ta 4, o "Regulamento (CE) n.º 1347/2000 do Conse-
lho foi o primeiro acto comunitário a ser adoptado no
domínio da cooperação judiciária em matéria civil", ten-
do constituído "uma primeira etapa importante a ní-
vel do reconhecimento mútuo de decisões no domínio do
direito de família". 

O mesmo carácter precursor é emprestado ago-
ra ao novo "Regulamento Bruxelas II (bis)" - assim se
denominará, na terminologia comunitária, o novel
encadeado normativo - já que este aparece, desde lo-
go, assinalado como concretização (ainda que inicial,

logo frágil e pouco abrangente, mas, de qualquer for-
ma, muito relevante como símbolo da aurora de uma
distinta era de cooperação) do desiderato de instalação
de uma zona geopolítica caracterizada pela efectiva
materialização do princípio da livre circulação de sen-
tenças. Leva-se, assim, mais longe um outro princí-
pio, o da confiança mútua, que informava já o "Re-
gulamento Bruxelas II"6 e justificava algumas das suas
soluções. 

Concretizando, importa dar nota que o Regu-
lamento agora estreante suprime, pela primeira vez,
na área do Direito Civil, a necessidade de "exe-
quatur". Fá-lo no âmbito das decisões sobre direito
de visita e retorno da criança7 (art.s 45.º a 47.º).

Segundo o art. 46.º, "O direito de visita (...), or-
denado por uma decisão executória proferida num Es-
tado-Membro, é reconhecido e goza de força executória
noutro Estado-Membro sem necessidade de qualquer de-
claração que lhe reconheça força executória e sem que se-
ja possível contestar o seu reconhecimento, se essa de-
cisão tiver sido certificada no Estado-Membro de origem
(...).Mesmo se a legislação nacional não previr a força
executória de pleno direito, não obstante qualquer re-
curso, de uma decisão que confira um direito de visita,
o tribunal de origem pode declarar a decisão executória".

5 Vd. Conclusões da Presidência do referenciado Conselho in http://europa.eu.int/council/off/conclu/oct99/oct99_pt.htm, ou através da ligação que consta da página de
abertura do "site" do Ponto de Contacto Português da Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil e Comercial cujo endereço se indicou na nota n.º 1. 

6 Vd., neste último sentido, o patenteado pelo ilustre Conselheiro António da Costa Neves Ribeiro, in Processo Civil da União Europeia, Coimbra Editora, 2002, página
190. 

7 Proferidas em sede de processos emergentes do rapto de menores - vd. arts. 8.º a 20.º da Convenção de Haia sobre os aspectos civis do rapto internacional de crianças, de
25.10.1980, e 11 bis e 11 ter do novo Regulamento.
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Por seu turno, o referenciado art. 47.º passa a
dispor que: "O regresso da criança (...), ordenado por
uma decisão executória proferida num Estado-Membro,
é reconhecido e goza de executoriedade noutro Estado-
-Membro sem necessidade de qualquer declaração de for-
ça executória e sem que seja possível contestar o seu re-
conhecimento, se essa decisão tiver sido homologada no
Estado-Membro de origem, (...). Mesmo se a legislação
nacional não previr a força executória de pleno direito,
não obstante qualquer recurso, de uma decisão que exi-
ja o regresso da criança, (...) o tribunal pode declarar a
decisão executória".

Resulta daqui, insofismavelmente, que, na econo-
mia do novo Regulamento, nem o ligeiro e formal8 en-
cadeado de actos de reconhecimento previsto no regi-
me anterior9 se percorre com vista a fazer valer uma de-
cisão incidente sobre qualquer destas duas matérias. A
decisão assume força executória imediata, nos mesmos
termos em que tal ocorre com as decisões internas.

Falta cumprir, já noutra área de intervenção, a
promessa de abolição do "exequatur" também no sec-
tor dos créditos não contestados.10

2.2. O anterior Regulamento (usualmente de-
signado de "Bruxelas II") assumia reduzida incidên-
cia no domínio da chamada responsabilidade parental
(entre nós denominada de "poder paternal").

Ao invés, o Regulamento "Bruxelas II" (bis) pas-
sa a aplicar-se a todas as situações em que se pondera
tal responsabilidade.

Desde logo, se o texto normativo que ora
se visa substituir apenas abrangia a regulação do
exercício do poder paternal em relação aos filhos
comuns do casal e as situações estreitamente
conotadas com um processo de divórcio, separa-
ção de pessoas e bens ou anulação do casamento,
o que se estreia tem a ambição de incidir sobre
qualquer decisão em matéria de tal regulação, sem
dependência do curso de acção emergente da
assunção do vínculo matrimonial.

Alarga-se, pois, o princípio do reconhecimento
mútuo a todas as decisões proferidas no domínio da
responsabilidade parental, assim se concretizando a
proposta da Comissão nesta matéria.

2.3. Como novidade, introduzem-se, ainda, pe-
lo novo texto, regras especiais em matéria de rapto de
crianças.11

A Convenção de Haia de 1980, já invocada na
nota 4, ao contrário do que ocorria do Regulamento
n.º 1347 (artigo 4.º), só se aplicará entre os Estados-
-membros da União Europeia (com excepção da Di-
namarca) no âmbito das matérias não reguladas pelo
novo diploma.12

2.4. No Regulamento ainda vigente, os critérios
de competência dos Tribunais contavam com a avalia-
ção da existência de vínculo efectivo entre o interes-
sado e o Estado-Membro cuja vocação para dirimir o
litígio fosse apontada.

No texto emergente, as regras de competência
assentam na noção de "interesse superior da crian-
ça" e, em particular, num juízo de proximidade. Neste
contexto, é competente, em primeira linha, a ju-
risdição nacional da área da residência habitual da
criança. Só não será assim face a certas situações de
mudança de residência ou na sequência de acordo ce-
lebrado pelos titulares do poder paternal.

18 Por se vedar o controlo da competência do Tribunal de origem e a revisão quanto ao fundo - cf. Art.s 17..º e 19.º do "Regulamento Bruxelas II".  
19 Cf. Art.s 21.º a 35.º.
10 Veja-se, a este respeito, a Proposta alterada de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que cria o título executivo europeu para créditos não contestados, in

http://europa.eu.int/eur-lex/pt/com/pdf/2003/act0341pt01/1.pdf
11 Vd. Art.s 11 bis, 11 ter, 47, 50, 57, alínea c) e 57 bis.
12 Cf. Art.s 61 e 61 ter.
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2.5. O respeito por este interesse superior en-
volveu, ainda, a necessidade de concretizar, no texto
sob avaliação, o direito fundamental do filho de man-
ter contactos com ambos os progenitores, em con-
formidade com o disposto no artigo 24.° da Carta dos
Direitos Fundamentais da União Europeia.

2.6. É, justamente, este interesse superior da
criança que autoriza a jurisdição competente a, em
certas condições e a título excepcional, reenviar o
processo à jurisdição de um outro País da União me-
lhor colocado para conhecer da matéria. Incentiva-se,
assim, o alargamento dos contornos do princípio da
confiança recíproca entre jurisdições nacionais.

Nesta situação, o Tribunal indicado pelo ten-
dencialmente competente não poderá reenviar os
autos para uma terceira jurisdição.

2.7. Assumiu-se, no texto emergente, conforme
já se sublinhou, um conjunto autónomo de normas
incidentes sobre o rapto internacional de crianças, em
termos tais que a aplicação da invocada Convenção
de Haia de 1980, relativa a esta temática, passará a
ocorrer apenas em termos supletivos.

Definiu-se, porém, que, em caso de afastamen-

to ilícito de uma criança do respectivo local de residên-
cia, o seu regresso deverá ser obtido sem demora e que,
para a consecução desta finalidade, a referida Con-
venção continuará a aplicar-se, ainda que completa-
da pelas disposições do documente debutante.

Segundo este, a jurisdição do Estado-Membro
para o qual a criança tenha sido deslocada ou no qual
se mostre ilicitamente retida deverá poder opor-se
ao seu retorno, ainda que em casos devidamente jus-
tificados. Contudo, a decisão neste sentido deverá
poder ser substituída por resolução ulterior do Esta-
do da residência habitual. Se esta envolver o regresso
da criança, a sua concretização será obtida sem recurso
a um processo específico de reconhecimento e exe-
cução por parte do País da situação do menor re-
movido do seu domicílio habitual.

Nos casos que envolvam a prolação de uma de-
cisão de não regresso, impor-se-á à jurisdição envolvida
o fornecimento, à autoridade central do Estado de
residência inicial, de informação relativa a esse facto. 

2.8. Erige-se o princípio da necessidade de au-
dição da criança e faz-se esta intervenção com tal
convicção que, para que ocorra a dispensa do "exe-
quatur", o Tribunal que pretenda ver a sua decisão ob-
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jecto de imposição coerciva só poderá certificar o seu
conteúdo, com vista à execução posterior, se tiver con-
cedido à criança a possibilidade de ser ouvida.

Tal obrigatoriedade só desaparecerá se houver si-
do, de forma fundada, julgada inadequada a audição
visada, em virtude de circunstâncias ligadas à idade
ou ao grau de maturidade do menor.

2.9. Surge plasmada, no documento que se apre-
senta, a preocupação de articulação do mesmo com
os instrumentos comunitários directamente aplicáveis
e que constituem as "ferramentas" fulcrais de inter-
venção neste sector.

Assim, faz-se nele referência expressa e claramente
verbalizada ao Regulamento (CE) n.º 1348/2000, do
Conselho, de 29 de Maio de 200013, e cria-se um
regime de articulação com tal acervo de disposições.
Este conjunto de normas passará a ser aplicável à
citação e à notificação a realizar no seio de uma acção
judicial intentada em virtude do "Regulamento Bruxe-
las II (bis)".

Por outro lado, o novo texto foi também buscar
auxílio e inspiração à estrutura da Rede Judiciária Eu-
ropeia em Matéria Civil e Comercial. Com efeito, no
art. 59.º, importou o sistema das reuniões regulares
desta, de forma a, congregando impressões, experiên-
cias e vontades das autoridades centrais e adoptando
o funcional sistema do contacto pessoal directo, con-
seguir ultrapassar as dificuldades inerentes à aplicação
de um conjunto de normas desta abrangência e com
esta ambição. Na convocação de tais reuniões, aten-
der-se-á ao regime que brota da Decisão do Conse-
lho da União Europeia, de 28 de Maio de 2001
(201/470/CE)14.

Da mesma forma, fez-se intervir o Regulamen-
to (CE) N.º 1206/2001, do Conselho, de 28 de Maio
de 200115, ao estatuir que o seu regime á susceptível
de aplicação à agora crucial audição da criança.

2.10. No "Regulamento Bruxelas II (bis)", são re-
duzidos ao mínimo os motivos de não reconheci-
mento de uma qualquer decisão, já que se quer as-
sumir todas as consequências da aceitação do princí-
pio da confiança recíproca.

Em coerência com esta vontade, o certificado
emitido para facilitar a execução não é susceptível de
recurso podendo, apenas, ser objecto de rectificação
se não espelhar correctamente o decidido, isto é, se
ocorrer erro material na narração ou na transcrição.

As estruturas processuais de execução são as
emergentes dos sistemas jurídicos nacionais.

2.11. O "Regulamento Bruxelas II" apenas abran-
gia, na noção de "Decisão", o decreto judicial que con-
duzisse ao divórcio, à separação de pessoas e bens ou
à anulação do casamento. Assimilava-se a esta reali-
dade, exclusivamente, o acto autêntico ao qual a le-
gislação nacional reconhecesse "força executiva"16.

O "Regulamento Bruxelas II (bis)" contempla,
também, para efeitos de reconhecimento e execução,
os acordos das partes susceptíveis de serem executa-
dos.17

É irrelevante, para os fitos deste diploma, a de-
nominação dada à decisão em apreço.

2.12. No regime debutante, as autoridades cen-
trais cooperarão entre si tendo em vista favorecer a
regulação amigável dos conflitos familiares em matéria
de exercício do poder paternal. 

Em atenção a esta finalidade orientada para a
conciliação, que cada vez mais se quer favorecer e in-
centivar neste sector da Justiça Comunitária, tais au-
toridades participarão no crescente e axilar pro-
jecto que constitui a Rede Judiciária Europeia em
Matéria Civil e Comercial. De novo se afirma, pois,
neste diploma, a importância da intervenção da
R.J.E.C.C. que assume, assim, mais uma vez, foros

13 Relativo à citação e notificação nos Estados-Membros, dos actos judiciais e extrajudiciais em matéria civil e comercial e que poderá ser obtida em http://www.redeci-
vil.mj.pt, na sub-página Instrumentos de Direito Comunitário relevantes na área de intervenção da Rede.

14 Susceptível de ser descarregada da Internet no endereço do Ponto de Contacto Português da Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil e Comercial indicado na nota an-
terior. 

15 Sobre a cooperação entre os tribunais dos Estados-Membros no domínio da obtenção de provas em matéria civil ou comercial e que entrará em vigor em 1-1-2004. Poderá
ser importado a partir do local indicado nas duas notas anteriores. 

16 Considerando n.º 16 do preâmbulo do Regulamento n.º 1347/2000.
17 N.º 15 bis do preâmbulo e n.º 3 do art. 2.º.
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de distinção em norma cogente da União Eu-
ropeia.18

2.13. No contexto do quadro normativo que se
vem descrevendo, cumprirá à Comissão publicar e
manter actualizadas listas de jurisdições e de vias de
recurso transmitidas pelos Estados-Membros. Será
este um procedimento essencial para manter a ope-
racionalidade do sistema.

Eventualmente, estas informações poderão pas-
sar a constar do instrumento informático que se
prepara sob o nome de Atlas Judiciário Europeu em
Matéria Civil e Comercial, cuja versão inicial se en-
contra em fase final de elaboração, em Espanha (mas
sob a égide da União Europeia, já que nos situamos
numa área de integração e não de cooperação).
Nesta aplicação encontrar-se-á, tendencialmente, o
acervo global dos Tribunais da União, com as suas
moradas telefones e demais indicações identificado-
ras, bem como menção a todas as áreas geográficas e
localidades abrangidas pela respectiva jurisdição e, ain-
da, referência às suas competências.

2.14. Continuam a valer os ensinamentos da
ilustre Prof.a Dr.a ALEGRÍA BORRÁS, Catedráti-
ca de Direito Internacional Privado da Universidade
de Barcelona, a propósito do Regulamento que ago-
ra tem o seu ocaso19: "Para as questões matrimoniais
são suficientes as medidas de reconhecimento, ten-
do em conta a limitação do âmbito de aplicação da
convenção e o facto de o reconhecimento abarcar a
alteração dos assentos do Registo Civil. Já o mesmo
não sucede no caso do exercício do poder paternal re-
lativamente a um filho comum, a respeito do qual se
revela necessária a regulação da execução". 

Com efeito, tal como no regime anterior, não se

contém, no "Regulamento Bruxelas II (bis)", a previsão
de um encadeado de actos processuais orientados para
a execução de decisões incidentes sobre relações ma-
trimoniais.20 Apenas se adita um procedimento exe-
cutivo para as decisões dispensadas de exequatur (so-
bre o direito de visita e o regresso da criança raptada).

Mantém-se, pois, quanto às decisões que de-
terminem o divórcio, a separação de pessoas e bens
ou a anulação do casamento, o sistema que brotava
do estatuído nos art.s 1.º, n.º 1, al. a), 14º (especial-
mente do n.º 2) e 15.º, todos do "Regulamento Bru-
xelas II"21.

Daqui resulta (como se afigura que emergia tam-
bém do texto anterior), que o recurso ao processo
especial de revisão de sentença estrangeira previsto nos
art.s 1094.º a 1102.º do Código de Processo Civil
só se continuará a justificar quando as partes pre-
tendam extrair da confirmação do decidido em
matéria matrimonial consequências jurídicas distin-
tas das emergentes da mera actualização dos registos
de estado civil.22

O novo encadeado de regras autonomizou as
causas de não reconhecimento das decisões relativas
a questões matrimoniais, face às que têm como ob-
jecto a responsabilidade parental.

2.15. Mantém-se a não participação da Dina-
marca no projecto já que, relativamente a este País,
não ocorreu a passagem das matérias atinentes à justiça
civil e comercial do terceiro para o primeiro pilar da
União Europeia conforme, para os demais, se verifi-
cou com a entrada em vigor do Tratado de Amster-
dão.23

Por assim ser, este Estado não estará sujeito
à aplicação directa e imediata das disposições ora
criadas. 

18 A exemplo do que havia já ocorrido relativamente à Directiva 2002/8/CE do Conselho, de 27 de Janeiro de 2003, relativa à melhoria do acesso à justiça nos litígios trans-
fronteiriços, através do estabelecimento de regras mínimas comuns relativas ao apoio judiciário no âmbito desses litígios (considerando 29 e art. 18.º) - in http://www.re-
decivil.mj.pt, sub-página Instrumentos de Direito Comunitário relevantes na área de intervenção da Rede.

19 In Relatório Explicativo da Convenção, elaborada com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, relativa à competência, ao reconhecimento e à execução de de-
cisões em matéria matrimonial (texto aprovado pelo Conselho em 28 de Maio de 1998 e publicado, Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 221, de 16.7.98, pági-
nas 27 a 64).

20 Vd. Art.s 21.º a 31.º do Regulamento n.º 1347/2000.
21 Vd., designadamente, o art. 26.º do novo Regulamento.
22 Vd. art.s 14.º, n.º 2, do "Regulamento Bruxelas II" e 26.º, n.º 2, do "Regulamento Bruxelas II (bis)", al. a) do n.º 2 do art. 1.º do Regulamento (CE) n.º 44/2001, de

22.12.2000 e n.º 1 do art. 1.º da Convenção de Bruxelas de 27.09.1968 (ambos no site do Ponto de Contacto Português da Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil
e Comercial).

23 Veja-se, sobre esta matéria, a clara anotação do ilustre Juiz Conselheiro António da Costa Neves Ribeiro, ibidem, páginas 26 e 27.
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2.16. O Regulamento em apreço entrará em vi-
gor no dia 1 de Agosto de 2004, sendo que se apli-
cará a partir de 1 de Março de 2005, com excepção
do que se reporta a algumas matérias instrumen-
tais relativas à própria instalação dos mecanismos
previstos pelo diploma (art.s 65.º, 66.º, 67.º e 68.º).
Estes serão aplicáveis logo a partir da primeira das
indicadas datas.

3. Epílogo
3.1. Encontramo-nos no limiar de uma nova

realidade e não no fim de um caminho. Este pas-
so dado no sentido da abolição do exequatur é ape-
nas o primeiro de muitos que se antevêem na mes-
ma direcção. É vontade confessa de quem corpori-
za as intenções comunitárias de intervenção neste
sector contribuir para a supressão progressiva, geral
e irreversível dos procedimentos internos de revisão
e confirmação de sentenças estrangeiras proferidas
no território da União.24 Só esta intervenção é
coerente com o anunciado desígnio de criação de
uma efectiva zona judiciária europeia.

Por outro lado, tem-se presente que a Confe-
rência de Haia é o local próprio para a União Europeia
produzir algo coerente a nível mundial, alargando geo-
graficamente os princípios que sustenta. 

Pelo Sr. Dr. Mário Tenreiro, da Comissão Eu-
ropeia, foi proposto, na reunião de Lecco, acima re-
ferenciada, que, no seio da Rede Judiciária Europeia
em Matéria Civil e Comercial, se prepare um "vade-
mecum" sobre esta matéria, já no próximo ano.

Mais foi anunciado, por este distinto jurista por-
tuguês colocado no "epicentro" das iniciativas nesta
área, que se publicarão, durante o ano 2004, três livros
verdes, sendo um sobre sucessões, outro sobre crédi-
tos alimentares e um terceiro sobre as consequências
da ruptura do casamento. Conforme foi pelo mesmo
prenunciado, publicar-se-á, ainda, durante o mes-
mo ano, um livro branco sobre o divórcio.

Também no domínio da eventual progressão no
sentido da criação de um quadro coerente e integra-

do de normas europeias de direito adjectivo, ao qual
poderíamos chamar, num esforço de simplificação,
de "Código de Processo Civil Europeu", há que assi-
nalar a iniciativa interessante que representa a reali-
zação, em Dezembro de 2004, sob a égide da Comis-
são Europeia e do Conselho da Europa, de uma con-
ferência subordinada ao tema "O processo ideal",
no âmbito da qual cada Estado será, certamente, con-
vidado para apresentar o que de melhor contêm os
seus sistemas internos. Assim o evento possa servir
para sublinhar os factores de coincidência e as vias sus-
ceptíveis de serem percorridas em comum e não as
apenas as diferenças.

A nova Constituição Europeia poderá, da
mesma forma, proporcionar uma evolução nesta
matéria.

3.2. A actividade de produção normativa co-
munitária no domínio da justiça civil e comercial
intensifica-se. Os diplomas criados assumirão, certa-
mente, cada vez mais, formas directamente vincula-
tivas, privilegiando-se o uso do Regulamento e da De-
cisão. Neste contexto, não deveremos esperar, pois,
encontrar um dia transpostos, no Diário da Repúbli-
ca, os novos encadeados de normas.

Torna-se necessária uma postura activa no sen-
tido da busca dos novos regimes que entram em vi-
gor em Portugal sem deixarem qualquer vestígio no
Jornal Oficial. É fundamental que todos os juízes es-
tejam sensibilizados para esta nova realidade. 

O magistrado judicial que apenas atenda ao
Diário da República enquanto instrumento de in-
formação sobre as alterações normativas será, neste
contexto, seguramente, atraiçoado pelas circunstân-
cias.

Nem se diga, sequer, que são pouco expressivas,
em sentido numérico, as intervenções judiciais que
justificam o domínio destas matérias. Cada vez mais
se internacionalizará, seguramente, a acção dos nos-
sos Tribunais, atentos o aperfeiçoamento da ideia de
Europa (agora tão orientada para intervenções no

24 Vd. O Projecto de programa de medidas destinadas a aplicar o princípio do reconhecimento mútuo das decisões em matéria civil e comercial, in JOCE C 12 de 15.1.2001,
pág. 1. Este programa incidiu sobre os quatro domínios seguintes: a) Regulamento Bruxelas I (44/2001, in http://www.redecivil.mj.pt ); b) Regulamento Bruxelas II e
situações familiares geradas por relações não assentes no casamento; c) regimes matrimoniais e consequências patrimoniais da separação dos casais não unidos pelo
matrimónio; e d) testamentos e sucessões. Segundo este projecto, na terceira (e última) fase do programa, o exequatur terá sido suprimido em todos os quatro domínios.
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domínio da justiça civil e comercial), o alargamento
do espaço comunitário e as galopantes mudanças in-
troduzidas pela tecnologia em estado de ebulição per-
manente. 

A paulatina cosmopolização da economia, a ins-
talação da livre circulação de pessoas e capitais, da
liberdade de estabelecimento e prestação de serviços

e o acima descrito princípio da livre circulação das de-
cisões judiciais imporão, cada vez mais, esta realidade
aos magistrados portugueses. Num tal contexto, não
haverá, certamente, no futuro, comarca que se mostre
alheia a este fenómeno.

Lisboa, 23 de Novembro de 2003 n
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